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RESUMO 

Estudo da questio da inf'ormação no �mbito do Instituto 

Nacional da Pr-opriedade Industrial <INP I) F com base na 

construção de um quadro conceitual no qual retrata-se 

historicamente os antecedentes a instalação da Propriedade 

Industrial no Brasil F a criação e evolução do INPI. Descreve-se 

a ação do Instituto enquanto principal responsável pela guarda e 

disseminação da inf'ormação em propriedade industrial 

especialmente aquela contida na documentação de patentes r bem 

como sua importância para o desenvolvimento tecnológico do 

Brasil. 

ABSTRACT 

Study of' the inf'ormation question regarding the 

Brazilian Institute of' Industrial Property CINPI) F based on the 

construction of' a conceptual framework in which is drawn in a 

historical way the origin of' Industrial Property in Br-azil F the 

creation and evolution of' INPI. It is described the action of' 

the Institute as the major responsible for the maintenance and 

dissemination of' the industrial property 

country F specially that contained in patent 

inf'ormation in our 

documentation F ·as 

well as its importance for 

Brazil. 

the technological development of' 



_ INTRODUCAO 

Ide:ntificada em certos me:ios como Revo l uç:âo 

Pós-Industrial ou IIIª Revolução Industrial ., a partir da segunda 

me:tade: da década de 70 come:çararu a ocorrer transformações na 

Economia mundial ., que tornou-se Extremamente: globalizada ., com 

1.1ma, crescent E ce:nt ra 1 i zação do conhecimento 

tec�ol6gico nos países altamente desenvolvidos. 

vista comercial esta nova estrutura alçou a 

científ'ico e 

Do ponto de 

tecnologia a 

condiçio de um dos principais fatores de vantagem comparativa 

dos países industrializados ., tornando-a de difícil acesso aos 

demais países r uma vez que a disputa pelo mercado internacional 

tornou-se ac i rrada 1 • A pr6pria centralização do conh�cimento 

caminhou paralelamente à centralização do capital ., reforçando o 

àparecimento dos oligop6lios e multinacionais. 

A universalização do atual padrão de crescimento 

das economias centrais se dá em forma distinta das fases 

precedentes do desenvolvimento industrial e tecnol6gico. A 

difusão da tecnologia da inf'ormaçio r neste cenirio., ocorre de 

tecnologia maneira rápida ., especialmente nos setores 

intensiva r como E o caso da informática ., 

de 

novos materiais ., 

biotecnologia r microeletrônica r lasers e etc ••• Seu raio de ação 

estende-se a toda a matriz da atividade Econômica ., havendo ., 

consequentemente ., uma tendincia clara a terminar com a clássica 

divisão entre setores tradicionais e avançados, 

vista do progresso técnico. 

do ponto ·de 

Toda essa movimentação que modificou a estrutura 

da econoaia mundial não poderia deixar de atingir o sistema de 
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?ropriedade Industrial. Até o início da década de 30, os ?=>aises 

5ignat�rios da Convenção da Uniâo de Pari s r ?Dr 2mpenho dos 

;::>a1ses em desenvolvi mento r tentavam rever este Acordo, em 

;::iart i cu lar com rE'laç:ao ao artigo que trata das 1 i cenç:as 

compulsórias exclusivas r visando torni-lo f'avorivel para e1E'S. 

No entanto r o 

Dip1'omática r 

;::>aral i saç:ão 

impasse chegou na Sessão da Conf'erência 

rE'alizada em Nairobi em i981r causando a 

das negociaç:Ões seguida de uma série de 

consequências adversas para esses países 2 

Envidando esf'orç:os para implementar a Revisão da 

Convenção de Parisr a Organizaç:ão Mundial da Propriedade 

Intelectual (OMPI) inicia r então r trabalhos para estabelecer uma 

de Patentes E' Marcas entre os Harmonizaç:ão das Legislaç:Ões 

países membros. Igualmente no âmbito da OMPI começam a 

discutidas novas -formas de prot eç:ão para o "sof't ware" 

inteligência arti-ficial através do Direito Autoral circuitos 

integrados biotecnologiar apoiadas em 1egislações ,, 
Sl.11 

generis". Em todas essas iniciativas observa-se uma elevaç:ão nos 

padrões exigidos r ao tempo que r contrariando o disciplinado na 

Convenç:ão de Paris r procura-se retirar da esf'era de decisão de 

cada país as questões relativas à aplicação dos ;::>ri nc ÍP i os 

padrões da Propriedade Industrial r transf'erindo-os para f'oros 

internacionais r uma vez que ela não mais atende aos anseios das 

grandes potências. 

Neste contextorsurge em i982 

Comércio criação no GATT - Acordo Geral de 

comitê de peritos para estudo da contraf'ação 

2 

i niciativa de 

Tarif'as r de um 

de marcas. Esta 

nova tendência se consubstancia em nova rodada de ne9ociaç:oes r a 
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chamada Rodada Uruguai do GATT. que desde 1986 vem discutindo de 

forma ampla e. atendendo à def' i n i (;:ão de 

�!-:p 1 í c i ta de "regulamentaç:ao 

sua 

áo 
_. ;, comercio 

com 

e 

�ormatizaç:�o. os setores de Propriedade :ntelectual. Serviç:os e 

Invest i ment os. 

Essas novas tendincias que vem se esboç:ando e que 

podem ter consequincias imprevisíveis para os pa1ses em 

jesenvo lvimento, revela• que as normas internacionais vi gentes 

já não atendem aos interesses dos países desenvolvidos, que hoje 

apresentam políticas e práticas econômicas não condizentes coa a 

motivaç:ão que levou ii países a se reunirem em 1883. na 

Convenç:ão da União de Paris, reconhecendo que a propriedade 

industr�al é um �ator b�sico de desenvolvimento econômico 3• 

A busca por novos padrões E f'ormas de 

relacionamento desejada e procurada pelos países des�nvolvidos e 

ref'letida nessas aç:Ões, revela uma conjuntura de pressões 

internacionais exercidas. dentre outros f'atores, pela soberania 

tecnológica do Japão nos últimos anos. pela entrada em vigor da 

Comunidade Econômica Européia, pela queda dos governos 

socialistas do leste europeu e pela perda de competitividade 

experimentada pela inddstria americana nos últimos anos. 

Com auita chance, esta verdadeira revoluç:ão te• 

suas raízes na crescente relevância da tecnologia e, mais 

especi�icamente da inovaç:ão. como ingredientes fundamentais para 

al icerçar a indústria E.' o comercio neste novo cenar 1 o da 

economia mundial. 

E nao e sem sentido que nessa corrida desenfreada 

para alcanç:ar posiç:Ões, os países desenvolvidos procuram acabar 



com uma prerrogativa estabelecida Pela Convenc;ão 

.:;ue ao ser ::ado o monopo 1, o :,.O inven.:or �travÉs da Carta 

·:::oc i edacie benef'iciada pelo ., d i se: osur F." das 

:nformac;�es técnicas pertinentes para a realizac;io da invenção. 

;�o entanto .. isto não e mais condizente com os padrões atuais. 

.. �pesar das ,-ealidades demonstrarem que o caminho seria a 

cooperação .. nao há ainda um consenso entre os países mais 

desenvolvidos sobrE' a necessidade social da divisão dos 

benef'ícios auf'eridos pelo progresso a todos os países. 

Neste ambiente .. o crescimento da capac i tac;ão 

tecnológica local torna-se elemento Vi tal para qualquer 

estrat�gia de desenvolvimento que se pretenda adotar em termos 

de i�dustrializac;ão e progresso tecnológico. Do contr�rio .. com o 

modelo vigente na economia mundial .. corre-se o risco de um 

retrocesso seriamente danoso as aspirações do Brasil se inserir 

no mercado seleto dos países alinhados com os novos avanços 

':ecnológicos. 

A extrema relevincia da tecnologia como �ator de 

concorrência para a indüstria dos palSES desenvolvidos e o 

consequente papel que ela desempenha nas relac;Ões comerciais e 

políticas internacionais .. conf'erem ao progresso .. . tecnológico um 

caráter dinâmico .. ocorrendo modif'icações contínuas nos padrões 

de criação .. dif'usão e ut i 1 i zac;ão industrial dos novos 

conhecimentos. 

Neste sentido .. a açao e atuac;io do INPI deve ser 

pautada por uma participação ativa na busca de opções 

tecnológicas condizentes e adequadas �s urgincias de nosso país .. 

e que necessariaaente devem ser estendidas à comunidade de f'orma 



integral, bem como na i dent i f; cac;::ão :.1m modelo de 

desenvolvimento calcado no conhecimento, do qual faz parte o seu 

potencial informacional baseado na documentac;::ão de patentes. 

A orientac;::ão imprescindível a determinac;::ão dos 

caminhos a serem utilizados no alcance dessas metas merece uma 

reflexão crítica considerando os dados e>�per i ênc ias 

dis�oníveis F e e a essa reflexão que o presente estudo pretende 

agregar sua contribuic;::ão F trazendo à apreciac;::âo dados relativos 

a informac;::âo em propriedade industrial. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

O interesse que o tema desperta e sua i mport�ncia para 

a desenvo lvimento da sociedade vem motivando a rea lizac;ão de uma 

3érie de estudos ,. que abordam os mais variados aspectos da 

questão da inf'ormac;ão tecno lógica e ,. especialmente ,. da 

informac;ão contida na documentac;ão de patentes ,. como -fator 

agr,egador de progresso técnico ao promover a at i vi d ade i nvent i va 

e consequentemente a inovac;ão. 

Assim ,, no quadro da sociedade capitalista 

pós-industria l ,. a inf'ormac;ão tecnológica f'az parte do universo 

de símbolos e signos da cultura dominante e dos seus sisteaas de 

comunicac;ão ,, e sua transf'erência é vista como intercâabio de 

mensagens que têm valor político e econômico ,, podendo trazer um 

incremento de produc;ão aos usuários potenciais ,. desde que 

absorvida e utilizada1
• A inf'ormac;ão tecno lógica pode ser 

considerada o somatório de todos os insumos necessários ao 

processo produtivo ,, a lém do conhecimento técnico ,, ou seja ,. 

inf'ormac;Ões mercado lógicas ,, gerenciais ,. legais ,. 

outras�. 

estatísticas e 

Nos países desenvolvidos ,. grande parte dos setores da 

economia ,. indústria e servic;os são dedicados à inf'ormac;ão ,, sua 

busca ,, criac;ão ,, manuf'atura ,, armazenagem ,. classif'icac;ão,, selec;ão ,, 

edic;ão ,. sumarizac;ão ,, interpretac;ão ,. acumulac;ão,. aquisic;ão,. venda 

e dif'usão. Para MELOOY3 

armazenagem ,, acesso e transmissão de 

processamento ,. 

inf'ormac;ão através de 

ef'icientes redes de telecomunicac;Ões são o fundamento sobre o 

qual as econoaias desses países encerrarão o sécu lo XX coao 
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economias de informaç:ão". 

Na sociedade pos-industr i al4
• o principal -:-'ator na 

mudanç:a e na criaç:ão de riqueza. que or:enta a 

produt i vidade dos meios 2 processos :em sido o 

progresso técnico através de seus componentes (a) • N ;novac;:ao. per 

se. ou a primeira ap licaç:ão de alguns aspectos do conhecimento 

científ�co coa sucesso econômico. e (b) adoç:ão do me lhor das 

práticas disponíveis. Nessa sociedade. o sucesso do desempenho 

econômico tem sido caracterizado pel a busca das 

práticas técnicas e dados específicos. pelas fortes 

mel hores 

1inhas de 

coaunicaç:ão com fontes de conhecimento especificamente 

rel evantes. pel a manutenç:ão das capacidades e práticas para 

aval iaç:ão das inf'ormaç:Ões. tendo o processo de toaada de decisão 

como elemento-chave. Uma decisão empresarial e baseada em 

opiniões estimadas sobre o futuro e -formada com base na 

experiincia passada, no conhecimento existente e no fluxo de 

informação disponíve l  para complementar informac;:Ões tornadas 

obsoletas em função da dinâmica da produç:ão e comunicaç:ão do 

conhecimento científico e tecnológico. Neste contexto. as 

principais atividades econômicas na sociedade pos-industr:al . 

para as quais deveriam estar vol tados os principais recursos 

nacionais. são a busca de informação. comunicação e tomada de 

decisão sendo esta � ltima. dependente da qualidade do 

conhecimento existente . da informaç:ão adquirida e da re levância 

da in�ormação obtida para a soluç:ão de um problema específico. 

Para WERSIG & �EVELING� (1975). 

informaç:ão têa como f'unç:ão garantir o 

necessidades de conhecimento dos profissionais 

as atividades de 

at end i rnent o às 

ligados õ. área 
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científica e tecno lógica r ou em �ltima an�lise aos produtores de 

bens e serviços. 

Segundo FAIB ISOFF & ELY 4 r o processo de camunicaç:ão 

que desencadeia e proporciona esses resu ltados pode ser visto 

como uma sequência de eventos resu ltando na transmissão de algo 

denominado INFORMACÃO r de um objeto. usua lmente a FONTE. para 

outror o DESTINATÁRIO. Os processos de comunicação são efetuados 

através de sistemas. chamados genericamente SI STEMAS DE 

INFORMAÇÃO. sendo que o interesse especial da Ciência da 

Informação é estudar a variedade de propriedades da Infor•ação e 

dos Processos de Comunicação em sua dinâmica interação. No campo 

da comunicação. um dos probl emas básicos é o da RELEVANCIA r uma 

vez que esta é conduzida entre Indivíduos ou entre Sisteaas de 

Infor•ação e Indivíduos. Segundo SARACEVIC7
• a Relevância é uma 

medida da eficiência do contato entre a "f'ont e" e o 

"destinatário" em um processo de comunicação. 

A informação adquiriu valor de troca na economia de 

mercado porque na sociedade pós-industrial os sistemas de tomada 

de decisão estão estruturados para depender de 

a ltamente especializada. comunicada a partir 

comp lexo de redes. Como cad� .. decisão é 

de um 

un1ca 

circunstâncias. exige comunicação com fontes de 

informação 

intrincado 

em suas 

informação 

especificamente relevantes para suas necessidades. Dessa f'orma. 

para atender à demanda de bens e serviços da sociedade. as 

unidades produtivas em todos os setores econBmicos necessita�de 

conhecimentos e informação. os quais dependem. gera lmente. 

fontes e 

influência 

infra-estrutura fora do contro le de decisão 

do usuário potencial . Nesse contexto, 

de 

ou 

os 



16 

prof'issionais da inf'ormaç:ão podem nao ser os tomadores de 

dEcisão em ültima instância r mas estarão ligados em suas 

at ividades para transf'ormar o conhecimento e inf'orma�ão em aç:ão 

- todos atuando r na perspectiva de SWEENEY8 (1977) em sistema 

dE aprendiza�em que tem como principais objetivos a busca r 

comunicaç:ão e avaliaç:ão de inf'ormaç:ão para tomada de decisão. 

Neste cenário em que se constata a necessidade da 

inf'ormaç:ão tecnológica para que a sociedade pós-industrial 

conquiste seus avanç:os r torna-se imperioso ressaltar as 

características Ímpares da inf'ormaç:ão tecnológica em Propriedade 

Industrial r mais especif'icaaente da documentaç:ão de patentes r e 

de que f'orma o Sistema de Inf'ormaç:Ões que a administra pode ser 

üt i 1. 

O Sistema de Patentes apresenta como objetivos 

precípuos a promoç:ão da inventividade tecnológica bem como a 

implementaç:ão da aplicaç:ão industrial de novas tecnologias 

através de incentivos (monopólios temporários) e da garantia da 

revelaç:ão de novas e originais tecnologias r na f'orma de 

documentos de patente r que designam tanto pedidos de patentes 

como patentes r e que são uma f'onte primária de inf'ormaç:ão9 • 

SAVIGNON'• r no Semi ncir- io de Inf'ormaç:ão 

Indústriar af'irma que a inovaç:ão é a palavra mestra da 

para a 

política 

inovaç:ão r industrial 

constitui 

e que a invenç:ão r 

um elemento essencial 

primeira etapa da 

da competitividade e do 

crescimento. Em cada etapa do processo de inf'ormar-se e de 

inventar r a patente é um suporte indispensável. 

Um estudo de CARPENTER r NARIN e WOOLF11 indica que a 

citaç:ão de patentes pode ser usada no desenvolvimento de 
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indicadores tecnológicos e na aná1 ise de pol í tica tecnológica. 

�orquE a ident i�ica(;�O ae srupos ae Paten�es 

�oae �ornecer um indicador v�l ido das ireas 

.rnportância tecnológica. 

e::: ?.das 

=ue --2ve1a 

O NIT /UFR.J 12 e ons i dera que de pat2nte 

�ode proporcionar os seguintes bene�ícios: 

a.) ser ;.im ínstrumento fundamental para a ::;pi i Cãc;:âo 

industrial da tecnologia T principalmente EDl países 

em desenvolvimento. onde a indústria : ocal precisa 

de uma certa prote�ão para se estabelecer; 

b)impedir o uso indevido de tecnologias que mui tas 

vezes podem trazer prejuízos para o púolico; 

c)constituir-se em importante instrumento de 

disseminac;:ão da inf'orma�ão tecnológica; 

d)estimular novas pesquisas por terceiros; 

e)proporcionar r-etorno financeiro 

investimentos feitos em pesquisa. 

;:)ara os 

Patentes representam uma clara indicac;:ão do Pensamento 

oassado e presente das intel igências mais hábeis 2 tilOSt ram a 

caminho do f'uturo. São úteis para diversos Tins T como estimuiar 

a invenc;:ão. motivar a inovac;:ão. desenvolvimento e investimento e 

fac i 1 i tar a disseminac;:ão da inf'ormac;:ão ': ec no l ó g i e a 13• 

inf'ormai;ão contribui para três .a 

tecnológica: criac;:ão. imitac;:ão e diss.�ainac;:�o,... 

Os documentos de pat ent: es ;;;.present:am 

parti cu lar idades como descri tas por i<APOS0 1
�: 

a)resumo do conteúdo p �acilitando uma 

dos documentos desejados; 

Escolha 

�ssa 

,:eri::as 

:rápida 



referem-se 
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b) dados bibliográ-ficos; 

-. 2c s·s�-�, 1 o =-ara 

,jemons.:rar :iue J = ar e. e 1: 2 r : s t: i e :-.. =, 

ioviaaae: 

d)nome i enaere�o ao . nvent: or , �ermitindo cont:at:os 

futuros; 

2)data, yue permite identi�icar -.;; E .=at: ent: E ainda 

está em vigor. 

Os incentivos providos pelas - - r� ieg I s .. ac;;:oes 

aos :iireitos �egais con-feridos :i.O 

'">atentárias 

·nventor ou 

detentor desses àireitos para controlar a explora�âo da inven�ão 

publicada. Esses direitos sao limitados territorialmente F 

2x istindo somente nos ;:,a1ses em que forem solicitados e 

��nfer1cios F ainda que a publica�io da inven�ao SEJa �cess�vei em 

�odo o �undo. Os aireitos tamb�m : i mi tacios de 

�cardo com as varias �egislac;;:Ões 2 -.;;eus -:-.SPEC"COS ·-' ur í d i cos F 

iazendo com que o sistema de patent:es seja um -iat or importante 

�o desenvol vimento tecnológico endógeno e na t:-ansf'erência de 

tecnoiog1a. �e acorao com 2stat ísticas0
•, o numero de oocumentos 

de patentes originais publicados anualmen�e chega a a 

que representa um valor in�ormacional considerável em termos de 

acumula�ão de conhecimentos. 

Este valor � re-for�ado pois ã aocumenta��o ae patentes 

encontra-se indexada através da ClassiTica�âo :nter:-iacionai de 

?atentes (IPC) . cujo objetivo Princ1pa1 _ :.ssegurar .1.ma busca e 

r-ecupera�ao e�iciente dos documentos? a 2staoei€·c2r 

novidade e avaliar o nível de atividade inventiva cos pedidos de 

patente. incluindo ainda a determina�ão do ãvan�o tecnoiógico e 



,.it i l idade 

prot E!;âo. 

i9 

industr i al das matér i as as qua Is se 

Além disso a IPC serve também como 17
: 

r-einvindica 

-instru�ento para um arranjo ordenado dos documentos 

de patentes de modo a facilitar o acesso à informa�ão 

lá contida; 

-uma base para a dissemina�ão seletiva da informa�ão a 

todos os usuários da informa�ão de patente; 

-uma base para a prepara�ão de estatísticas e• 

propriedade industrial que permitam a determina�ão do 

desenvolvimento tecnológico em várias 

conhecimento; 

áreas 

-uma base para a investiga�ão do estado da técnica. 

do 

A emergência de novas tendências tecnológicas e o 

contínuo crescimento dos arquivos de documentos de patente 

tornam o permanente aperfei�oamento da IPC uma necessidade. 

Assim .. um período de cinco anos é adotado para a revisão da 

classifica�ão .. e .. ao fim deste espa�o de tempo uma nova edi�ão é 

publicada. A primeira edi�ão vigorou de 01/09/68 a 30/06/74 .. 

estando em vigor já a quinta edi�ão. Nessa edi�ão (1990) todo o 

campo do conhecimento está dividido em 8 se��es .. 

620 sub-classes e aproximadamente 66.000 grupos 

ii8 classes .. 

(pr incipais e 

sub-grupos) 1ª. 

Assim .. de acordo com ARAú..j0 1
" uma patente possui 

f'un�Ões bás·i cas: 

três 

a)do ponto de vista técnico .. pela descri�ão precisa e 
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detal hada que �az da novidade. pode. ao mesmo tempo 

em que permite sua difusio atravis da pub lica�io do 

pedido/patente. fixar de forma minuciosa o estado 

dessa técnica em um dado momento; 

b)no p lano lega l. protege o inventor da explora�ão 

abusiva da novidade r conferindo-lhe um direito de 

propriedade exclusivo r segundo a area de proteção 

requerida; 

c)sob o ângu lo econômico r permite ao inventor 

rentabilizar sua descoberta r explorando-a 

diretamente ou r na impossibilidade r fazendo de forma 

indireta através de licenciamento. 

A importância da documenta�ão de patentes coao fonte 

de 1nforma�ão pode ser destacada sob vários aspectos: 

1. Ela reve la a 

tecnológicas. uma vez que r 

informa�ão mais recente nas áreas 

de acordo com estudo rea lizado pe la 

OMPI em 19802•. a publica�ão de tecnologia por outros meios se 

dá muito posteriormente à do documento de patente. A principal 

razão para esse fato é que os inventores necessitam rapidez no 

depósito para se garantirem cont.;.a possíveis concorrentes. Além 

disser somente a posse de uma carta patente r concedida a seu 

pedido r possibi lita ao inventor ou detentor dos direitos o meio 

legal de lutar contra terceiros r 

licenciar seu invento como desejar. 

a lém de poder vender ou 

Um estudo pub licado na 

revista WORLD PATENT INFORMATIONª'. e realizado por A lfred 

Marmorr reve la que 71% da tecno logia contida na documenta�ão de 

patentes é revel ada somente por este veículo. Apenas 16% são 



d i vu l gadas i ntegra l mente e 13% de �arma parc i al por out ros meios 

( p er i ód icos. s imp ó sios. J orna i s. demonst r aç:3es et c . ) .  Jm estudo 

r- ea l  izado por LIEBESNY22 para o Polytechn ic Inst i t ut 2  

�ondon r eve l a  que somente 5 . 8% da t ecno l ogia descr i t a nas 

p atentes brit�nic�s foi rel atada em outras formas de l iteratura. 

2.E l a  ab r an g e  t odo o espectro de atividades 

tecno l ógicas ,. indexadas de forma coerente na C1 assificai;:ão 

Internaciona l de Patentes . 

3.Segundo pesquisadores ,. a document ai;:ão de pat ent es 

praticamente não dup l ica os dados de natureza técnica e 

cient íf i ca publ icados na literatura não patenteada ,. uma vez que 

a j ustapbsiç:ão de informaç:ão descrita em literatura patenteada e 

não patenteada situa-se entre 5 e 30 % ,. dependendo precipuamente 

do campo tecno l ógico ,. da fase de evo l ui;:ão em que se encontra a 

área t ecno l ógica e da l egisl ai;:ão do pa Ís23 • 

4.0 documento de patente apresenta uma estrutura 

uniforme ,. facil itando a compreensão para 

re l acionando-se a uma un 1 ca sol ui;: ão t écnica ,. 

o 1 e i t or ,. e 

descrita com 

detal hes no re l atório descrit ivo e nas reivindicai;:Ões24 • O 

re l atór i o  descreve o estado da técnica para a 

sej a ,. aquil o  que J a  e conhecido . o obj eto da 

i nvenção ,. ou 

inveni;:ão a 

NOVIDADE ,. o avani;:o t ecno l ógico al cançado e de que forma a 

matÉr i a  reivindicada pode ser ap l i cada industr ia l mente. Os 

desenhos ( quando existentes >  e o resumo complet am de forma 

i ntegra l a coapreensão da matéria p l eiteada. O resumo perm i te 
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t omar conhecimento do contetldo do documen to em t empo reduz i do e 

a sua p resen�a em fo l has de rost o aumenta o va i ar 

j o  documen to de paten te .  

i n formaciona l 

5.Além das i n formações de caráter técn ico ,  a fo lha de 

�osto do documento contém in formações bibliográficas, tais como 

o nome ao inventor e pa i s  do depositante, o endere�o. data do 

d epó sito, da publicação , da concessão. núaero da prioridade. 

n úmero do documento, c lassificação internacional e família de 

patente , dentre out ras. Estas caracter í sticas são comun s aos 

documentos de patente de todo o mundo e estão 

através de uma padronização desenvolvida pela OHPI 

organizadas 

para tornar 

os documen tos mais uniformes, acessíveis e compreen síveis. Essas 

informações bibliográficas tem um conteúdo lega l e econômico .. 

podendo ter utilização j urídica em questões de direito ou 

ecan om1ca em termos de estratégia de mercado. 

Apesar de todas essas caracter í sticas, segundo 

7ERRAGNO� existem muitas razões para o nao uso da documentação 

de patentes como fonte de in �ormaç ão tecnológica: 

a } patentes são escritas princ i pa l mente como documentos 

legais. em l i nguagem não adequada a engenheiros e 

cientistas; 

b } poucas bibliotecas mantêm co l e�ões de patentes; 

c ) mu i  to poucos t écnicos sabem como usar a 

c lassif i ca�ão de patentes; 

d) com exce�ao da area de as fontes 

secundárias de l i teratura não fazem boa cobertura de 

paten tes; 



e ) eng enh eiros 2 c i entistas 

aprender como acessar , 

nao faz2m esfor�o para 

usar pat entes como 

font e d e  i nforma�ão t ecno l ó g ica . sendo um reTlexo do 

ensino acadimico desses profissionais, que tim mais 

t reinamento na consu lta a peri ódicos . 

STARKLOFF2
• ,  em relatório rea l izado para a Comissão de 

Comunidades Européias em cinco pa1ses ( Oinamarca r República 

Fed eral da Alemanha r Ir landa e Holanda ) , revelou que 

somente 5% dos usuirios potenciais da inTorma�ão contida nos 

documentos de patente t im consciência de suas possibilidades de 

uso. 

Outros Tatores contribuem para que os documentos de 

patentes não sejaa utilizados em todo seu potencial27 : 

a > cerca de 85% das patentes em vigor são de 

propriedade de empresas < a  maioria delas sendo 

grandes corpora�Ões > r as quais nao têm interesse na 

1 ivre divu lga�ão da inTorma�ão per si ; 

b ) por décadas o aspecto legal das patentes tem 

preponderado sobre os demais t écnico e econômico 

conduzindo a um super dimensionamento de seu aspecto 

de sigilo; 

c ) existe um desconhecimento quase g eneralizado por 

parte dos proTissionais , inclusive os de inTorma�ão r 

em como se obter documentos de patentes e de como 

ut i lizar seu aspecto t écnico-econBmico ; 

d ) o estilo em que o documento é escrito t orna-o de 

diT Ícil leitura , e o desconhecimento de como ele e 

estruturado i mp ed e  a rápida r ecupera�ão da 
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inTormação desej ada. 

No entanto r as mudanças tecnológicas tem um papel 

preponderante no desenvolvimento sócio-econômico de um pa Ís r 

estando o ritmo de crescimento dependente da capacidade de 

introduzir inovações tecnológicas adequadas r que p ode• ser 

obtidas através da inTorma�ão contida na documenta�ão de 

patente. Considerando-se a conceitua�ao de que a i nf'oraação é 

tudo aquilo que reduz a incerteza r vamos aval i ar de que f'orma o 

llpotencial signif'icativoll do conjunto de símbolos existente na  

documentação de p atentes pode ser utilizado para que se al cance 

ref'erente a avanços no conhec i aento progresso técnico 

tecnológico aplicado r ou manipulado e• sistemas produtivos r 

resultando ea mudanças parciais ou totais no modo de organização 

e produção existentes r ou mesmo no surgimento de novos produtos 

ou indústrias. 

A busca em documentação de patentes pode prover 

respostas conclusivas a uma série de perguntas que r egul arment e  

aparecem indústrias r centros de p esquisa r orgãos 

governamentais e que podem estar relacionadas às área de P&D r 

mark eting r planejamento estraté�i�o r produção etc • • •  

Alguns Exemplos: 

A ) A  solução de problemas técnicos muitas vezes 

pode ser encontrada em documentos de patentes r o que signif'ica 

que dispêndios e esf'orços não precisam ser 

encontrar uaa solu�ão J á  conhecida. A l ém disso r 

Te i tos para se 

as i nf'oraações 
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sobre o est ado da ticnica em determinado campo t ecno l ógico podem 

servir de base a futuros desenvolv i mentos e aperfei�oamentos. Se 

a t ecno logia desej ada não est i ver protegida no Brasil ela está 

1 i vre para ser usada ,. sem qualquer onus ,. mas também sem 

exc lusividade ou possib lidade de ferir direitos de terceiros ,. em 

países onde esteja protegida. 

B)Identifica�ão de Tecnologias Emergentesª 

Mudan�as nas atividades de patenteamento em 

certos setores técnicos ,. em determinado período ,. podem 

altera�ões na prática industrial ,. possibi litando 

ind i car 

ef'etuar 

previsões de tendências de atividades futuras. Essas avalia�ões 

podem ser feitas através da análise de dados estratégicos 

detalhados e o reconhecimento prematuro dessas a ltera�ões pode 

ajudar ,. através do p lanejamento ,. 

curso necessárias. 

a -fazer 

C ) Conhecimento do Mercado 

as modifica�ões de 

A identifica�ão d.a -Família de Patentes revela o 

interesse empresarial de monopólio em determinadas áreas 

tecnológicas e países ,. indica como o -f luxo tecnológico está 

ocorrendo e possibi lita uma análise do mercado i nternacional. 

Permite também acompanhar o progresso de possíveis concorrentes 

e/ou c lientes e estudar 

caracter ísticas estruturais. 

detidamente o mercado e suas 



D) I dent i f icac;:ão .j o s  a. t ores n uma 

': Ec n o l ó g ic a�" 

A busca do estado da t écn ica r e l ativa 

�spec í f' i ca pode reve l ar os nomes dos det entores de 

dada área 

;aatér i a  

determ i nadas 

t Ecno l og i as. que podem se t ornar c l ientes ou compet idores. Esta 

i nformac;:ão perm i te uma melhor esco l ha Entre- dif'erentes 

fac i l i dades c ompanh i as que oferecem a mesma t ecno l ogia 

produtivas. tornando-se possíve l detectar os 

ou 

i nteressados em 

l icenciar ou vender suas tecnologias . bem como saber se não 

ex i stem t ecno l og i as a l ternativas s i m i lares que não estej am 

patenteadas ou j á  estejam em domínio públ i co. 

Uma busca na documentac;: ão de patentes taabém 

reve l a  os ma i s  novos aperf'e i c;:oamentos em processos produtos 

feitos em níve l mund i a l .  facil i tando o conhec i mento dos dire i tos 

je patentes ref'erentes a t ecno l ogias compradas ou l icenc i adas. e 

fornecendo a i ndústria a informac;: âo prec i sa para sua 

p osic;: ão negociadora e as bases em que e l a  

contrato. Nessa perspect i va e poss í ve l  haver um 

entre comprador e vendedor . sem � ntermediário. 

pode êlj ustar um 

c ontato d i reto 

E ) Formac;: ão de uma Base de Conhecimentos 

O uso sistemát i co da 

como -fonte de i nformac;:ão permite a 

orópria de documentos. �t i l  c omo 

formac;:ão e consolidac;:ão de conceit os e 

d ocumentac;:ão de 

construc;: ão de 

patentes 

uma base 

i n-formac i onal e na 

do estado da t écn i ca. 



A l im disso . E S S E S  c onhec i mentos .-- eve l am d e  r'orma diret a o 

?otenc i a l dE d esenvo l vimento f uturo T hab i l i tando um especia lista 

? ara man ipu l � r  uma c olec; âo d e  dados rep rEsent at 1 va sobre novas 

escol her a lternativas ,. usando D conhecimento 

acumu lado . 

F ) DeTesa d e  direitos 

Os dados bibliográTicos constantes no 

de patente permitem conhecer o status j urídico a 

documento 

protec;:ão 

concedida às tecnologias a li reve ladas ,. possibilitando aos 

interessados as condic;:Ões para não inTringir direitos a l he i os ,. 

bem como para exigir o reconhecimento a seus direitos. 

G ) P o l í t i c a 3• 

Dentre as várias ut i 1 i zac;·Ões possíveis da 

inTormac;:ão contida na documentac;:ão d e  patentes no âmbito 

po l í tico situam-se: 

a formu lac;ão d e  po l í ticas setoriais d e  

e Tecno logia; 

setor produtivo ,. através 

Ciência 

d e  uma o apoio ao 

po lít i ca i nd ustr i a l ,. a•.u-: i 1 i ando no 

d esenvo lvimento d e  tecno logias mais adequadas 

aos recursos existentes no pa i s  e as suas rea i s  

necessidades ; 

maior capacitac;:ão para tomada d e  decisão ,. tanto 

em nível governamental quanto empresarial; 
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3. tual i ::ação t Écn i ca formac;: âo d e  recursos 

humanos na irea d e  P esqu i sa 2 Desenvolvimento ; 

a l oc a ç ão :-na i s  ,=:: f i c a:: ,-2cur sos ;�ara o 

desenvo l vimento d e  pesq u i sas; 

i mp l ementação de um ? l ano 

profissionais capazes de 

pr 1 mar 1 a  de inf'ormac;: io que 

patent e. 

d e  :: r einamento d e  

u t i 1 i zar a f'ont e 

o documento de 

A literatura referida acima confirma a relevância 

da inf'ormac;: ão tecno lógica e ,  particularmente , daque la c ont i d a na 

caracter í sticas , natureza, docu�ent ação de patentes , por suas 

qua l idades e possibi lidades de uso , no a lcance de estágios mais 

e levados d e  desenvo l vimento tecnológico. 

Por isso , a importância em estudar-se o I NP I  

2nquanto entidad e nuc l eadora da documentação patentes no 

pa i s .  e sua r esponsabi l i dad e e aç: �es quanto � disseminac;:ão e uso 

da ; nf'ormac;: âo contida naque la documentação. 
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r 2sponsável pela guarda e disseminac;: ão da 

i n formai;,ão em propr i edade i ndust r i al no pa í s. 

0 s  0b J et i vos Espec í f i cos são : 

a) determ i nar E explic i t ar a funi; ão e importância da 

i nformac;:ão no cont ext o da Prop riedade Industrial ;  

b) observar o trat ament o confer i do à i nformai;ão contida 

na document ac;:io de pat entes T em n ível nac i onal e i nt ernacional; 

c ) iden t i ficar e ret ratar a ac;:ão do Inst it ut o Nac i onal 

da Propr i edade Indust r i a l  como admin i st rador e responsável pela 

g erência do Sist ema de P ropr i ed ad e  Indust r i al T e part i c u l arment e 

da i n�ormac;:ão c ont ida na document aç ão de pat ent es T 

Banco d e  Pat ent es. 

guaraada no 
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4 METODOLOGIA 

A metodo logia usada para a consecu�ao dos obj etivos 

;Í 1 t i mo e especí-f icos do presente estudo constit uiu-se 

principalmente na coleta F sele�ão e análise da documenta�ão 

disponível pertinente ao assunto e sistematiza�ão dos dados 

obtidos. 

Os documentos reTerentes aos dados do INPI foram 

coletados na DITENP - Divisão de Tecologia Não Patenteada ., nos 

arquivQs do CEDIN - Centro de Documenta�ão e InTorma�ão e da 

COTEC - Coordena�ão de Coopera�ão Técnica. Al guns contatos 

informais Tora• Teitos coa técnicos do INPI e externos ao órgão ., 

no sentido de obter inToraa�ões que não estavam registradas . 

A literatura oTicial do INPI constou basicamente dos 

re latórios anuais F folhetos r artigos r trabalhos técnicos e 

� lanos de metas F abordando a Propriedade Industrial como ua todo 

e particularaente a 

patentes. 

inTorma�ão contida na documenta�ão de 

O discurso OTicial do Órgão e suas a�ões foraa 

identiTicados através dos Decreto�p ·Atos Normativos F Reg i aentos 

Internos r Portarias r Programas e Bol etins r usados para retratar 

a evolu�ão do INPI . 

A literatura internacional e nacional coletada r não 

publicada pelo INPI foi obtida na DITENP T e constou de art i gos 

de periódicos ., anais de sem i nários e conTerências r 1 i vros ., 

documentos e publica�ões de outros órgãos/organ i saos 

governaaenta i s  e outras Tontes . 
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A literatura utilizada referente às dissertaç �es p bem 

cama os artigos re l ativos à área de Ciência da Informaç ão foram 

o b t idos j unto à Bib l ioteca da Esco l a  de Comunicaç ão da UFRJ. 

O conjunto deste material  foi ana l isado do ponto de 

v i st a  histórico-metodol ógico p com o obj etivo de traç ar um quadro 

conceitua } da evo l ução da Propriedade Industria l no Brasil e da 

ação do INPI quanto à 

patentes. 

informação contida na documenta�ão de 
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5 DESENVOLV IMENTO DO TRABALHO 

Tal como explicitado anteriormente �a metodologia 

it i lizada r a ab ordagem dos dados relativos a este cap ítulo 

segu i u  a orienta�io de determinar o quadro conceitual através do 

qua l a Propriedade Industr i a l instalou-se no Bras i l r  

refazendo-se seus primórdios r passando pela adesão a Conven�ão 

da Uni1ão de Paris e aos antecedentes a cria�ão do Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial em 1 970 .  O INPI e então v i sto 

em sua sequªncia evolutiva r destacando-se a foraa�ão do Banco de 

Patentes r a cria�ão do Centro de Oocuaenta�ão e Inforaa�ão 

Tecnológica r o Programa de Fornecimento Automát i co de 

Inforaa�ões - PROFINT r bea coao uma série de atividades que e l e  

vem déseapenhando ao longo desses 21 anos no âab i to da 

propriedade industrial. Esta abordagea fornece eleaentos para a 

compreensão do probleaa e constrói ua aosaico que · explica as 

a�ões desenvolvidas de acordo com deaandas 

2volu�ão histórica dos fatos . 

impostas pela 

5. 1 PRIMÓRDIOS DA PROPRIEDADE INDUSTRIA L  NO BRASIL E A 

CONVENCÃO DA UNIÃO DE PARI S 

Os historiadores e economistas brasileiros são 

unânimes ea a�iraar que a segunda metade do século X IX assinala 

um dos períodos de maiores transforma�Ões econômicas do País. � -

certo que se trata àe um prolongaaento da etapa anterior r 

resultante da emancipa�ão do Brasil da t utela política e 
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econômica da Metrópole portuguêsa. Mas a primeira metade do 

sécul o passado é de transi�ão r fase de ajustes à nova estrutura 

gerada pela i ndependência e autonomia n acional. A crise 

econômica r política e social que se desencadeia desde o moaento 

da transferência da Côrte portuguêsa e• i 808 r e principalmente 

da emancipa�ãri política de i 822 r prolonga-se até meados do 

século; e se é verdade que já antes deste moaento elab oraa-se os 

fato�es de transforaa�ão r é sdaente depois dele que aaadurece• e 

se produze• todos os frutos que aodificariaa tão profundaaente 

as condi�Ões do Brasi1 1
• 

Isto já se coae�a a observar nitidamente logo depois 

de 1850. A aboli�ão do tráfico africano de escravos consuaada 

naquele ano r terá por efeito desencadear as for�as originadas no 

período anterior. O País entra bruscaaente nua período de franca 

prosperidade e larga ativa�ão de sua vida econôaica . 

O apareciaento das priaeiras coapanhias e sociedades r 

coa seu r itao acelerado r assinala o início de um processo de 

concentra�ão de capitais r que eabora ainda acanhado r representa 

ponto de partida para uma fase inteiraaente nova. Sem contar os 

grandes eapreendimentos coao estradas de ferro e empresas de 

navega�ão a vapor r instal aa-se embora ainda muito rudiaentares r 

as priaeiras aanufaturas de certo vulto. O comércio se expande ; 

mas é sobretudo na agricultura que se localizará 

cresciaento da produ�ão brasileira. A lavoura de café r 

este 

produto 

então de grandes perspectivas nos aercados 

contará coa uaa base financeira e de crédito r 

aparelhaaento comercial suficiente que 

considerável expansão . 

i nternacionais r 

assim coao um 

lhe peraitirá 
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Todo Este progresso ,. interca l ado p or cr i ses 

momentâneas de ajustaaento ,. se estenderá da í por d i ante ,. até o 

presente sécul o. Interrupção ma i s  grave e de consequincias aa i s  

?ro�undas será a guerra ea que o Bras i l  se empenh a ,.  ao lado da 

Argent i na e do Uruguai ,. contra o P araguai ,. e que envo l ve o País 

d urante os anos que vão de 1865 a 1870. 

O decên i o  que se segue i med i ataaente ,. de 1870 a 18Se ,. 

será contado coao ua dos aoaentos de aa i or prosperidade e de 

mudanças qual i tat i vas importantes ea nosso s i steaa econ ôa i co .  O 

surto de at i v i dades observado desde 1858 ganha novo iapul so ,. 

in i c i ando-se a subst i tu i ção dos escravos por trabalhadores 

1 i vres . Os grandes Tazende i ros já não prec i sarão coao 

anter i oraente se ver i T i cava - i nvest i r  a aa i or parte dos seus 

recursos e• escravos ,. recorrendo au i tas vezes ,. para i st o ,. a 

créd i tos onerosos; ass i m ,. grandes d i spon i b i l i dades de cap i ta l  

até então � i xos tornaa-se c i rculantes e l i vres para outras 

apl i cações. 

Observa-se que o iapu l so econô a i co do Pa ís 

encontrava-se organ i caaente v i nculado à sua i nserção no pr ópr i o  

quadro expans i vo i nternac i onal de após 1850. Tanto assim que o 

pró pr i o  s i steaa � i nance i ro e tr i butár i o  assentava-se neste 

vasto período - sobre os d i re i tos aduane i ros de importaç;:ão e 

exportaç;:ão. Ou seja ,. apenas para e�e i tos i lustrat i vos ,. os 

i mpostos de i aportaç;:ão e exportação s i gn i T i cava• nos segu i ntes 

exercíc i os � i nance i ros; 88% ea 1848/41; 74% e• 1869/70; e 64% e a  

1889/98ª. 

Tudo i sto resultará nuaa coapleta reaodelaç;:ão mater i al 

do Bras i l . O Iapér i o ,. quando ea 1889 se ext i ngue e é subst i tu ído 
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p e l a  Rep db l i ca .  t eri  cober t o  uma l arga e 

evo l u�ão econ ôm i ca do Pa í s .  

Est a i nt egra�ão do  Bras i l  

i mpor t an t e  et apa da  

com o ext er i or .  

ant er i orment e  descr i t a .  não e d e  pouco s i gn i T i cado. Se . ao n íve l 

econ ôm i c o .  os i mp u l sos do comérc i o  i n t er nac i onal  gera• as 

rece i t as caab i à i s  necessár i as à pr ópr i a  expansão i nt erna do  

i mport acões s i stema ( v i a  a poss i b i l i dade d e  expansão d as 

necessár i as > . ao n ível sóc i o-cul tura l  t a l  i nt egração se Taz 

present e  de Toraa i gua l ment e  aarc ant e .  

A v i ncu l ação econ ôa i ca e T i nance i ra do  Bras i l 

ver i T i cava-se d e  Torma ma i s  densa coa a Ing l at erra  ( ap esar das 

s i gn i T i cat i vas t ransToraacões que se processava• no T i nal  do 

Iapér i o  a Tavor dos Est ados Un i d os d a  Aaér i ca > . aas a v i nculacão 

cul tural  coa a Franca era p l en a  e p r ed oa i nant e  nas c l asses 

dom i nant es do  Pa ís . 

Est a v i ncul acão cul t ur a l  t er á  reTl exos i ncomensuráve i s  

e• t od o  o per íodo que est aaos cons i deran d o .  E na mat ér i a  da  

propr i edad e i ndust r i a l - conTorae vereaos aa i s  ad i an t e  t a l  

v i ncu l acão será Tac i l aent e const at ada . 

Pensar o Bras i l at ravés da  ót i ca europ é i a  se . por ua 

l ad o .  g erava a d i ssea i nação de i dé i as progress i st as e avancadas 

e• ua aab i en t e  Tor t eaen t e  ar i st ocrát i co e monárqu i co .  coao por . .  
exemp l o  a exp ansão das i dé i as d o  T i l ósoTo Trancês pos i t i v i st a  

August o Coat e .  p or out r o  l ado  gerava ua a l h e i aaen t o quase que 

t ot a l d a  real i dad e  que nos cercava . Pud eaos promu l gar uaa 

segund a  l e i  d e  pat ent es no Pa í s .  em 1882 . t i da como d as aa i s  

avançadas para a époc a .  ao mesao t eapo que i ngressávaaos para a 

Convencão d e  Par i s  ua ano d ep o i s .  ea 1883 r ea ua per íod o  no qual 
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� ; n d a  s2 �ant i n ha o t r ab a l ho �scr avo c omo �or ç a  ' � o cr � �n � e  de um  

: eg men � o  econ om , co do Pa i s .  E not e-� 2 G UE a ao o i  - - -. ..... ,_'!. ·-· � i t i va 

O marco i n i c i a l d a  evo l uç�o d a  propr i ed ad e  ; ;-i dustrial 

J an e i r o de : 809 . decret o 

c ompunh a-se de um conj unt o de med i das que visavam est : mular os 

: n vest i ment os indust r i a i s  em d et erm i nados set ores . 

nest e conjunto de med i das r em seu parágraf'o V I : "sendo IRU Í t o  

c onveniente r que os invent ores r e int rodutores r de :>. 1 guma nova 

maqu i na r e i nvençio nas art es gozem do priv i llg i o  excl usivo a l im 

do dire i to que possam ter ao favor pecun i ário r que sou serv i do 

est abelecer em beneT Íc i o  da i ndúst r i a r e das artes r ordeno ? que 

t odas as pessoas r que est i verem neste caso apresentem o p lano de 

seu novo invent o  a Rea l Junta do Comércio; e que est a 7  

r-econhecendo a verdade e fundamento de l e r lhes conceda o 

pr i vil igio exclus i vo por 14 anos r ficando obr i gadas a publ i cá-lo 

depois para que no f i m  desse prazo t oda a Nação goze do -fruto 

dessa i nven��o ••• "� 

o Brasi 1 r port ant o r foi () 4Q pa i s  

est abelecer a prot eção dos dire i t os do i nventor r 

Ing l aterra r pelo Est atut o  dos Monop�l ios r de 1623 ; 

Unidos pela primeira le i de 1790; 

pr ivi l ég i o  de invenção r de 1 79 1 �. 

e na Fran�a .. 

do mundo a 

ant ece:d i do na 

nos �stados 

pe l a  l ei de 

Este ant i go Alvar� de 1 809 inspirou-se r sem d tlv i da p no 

est a t uto dos 

fundament a i s  

progresso 

pr i me i ro 

das 

At o 

Monop ó l ios á a  Ing 1 at erra y E.' c on t ém -: i nnas 

de prot e:ç:ao l egal das i nven�Ões r v i sando o 

i nci üstrias. Ou seja r j á SE verif' i cam nest e 

as relações existentes entre a concessão de 
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? at ent es com o obj et i vo de estimu lar a industr ia lização l oca l ., 

asp ect o centra l de t odas as l eg is l açies sobre patentes do s�cu lo 

p assado. 

Afastando-se da tute la da metrópo le portuguisa através 

d a  i n dependência ., em i 822 ., o Império brasil eiro promu l gou sua 

p r i meira Consituição em 1 824. no artigo al ínea 26 ., 

1 
encontramos: "Os inventores terão a propriedade de suas 

d escober t as ou das suas produções. 

p ri vilégio exclusivo temporário ., 

A Lei lhes assegurará um 

ou lhes remunerara em 

r essarcimento da perda que haj am de so�rer pela vulgarização"•.  

A história do aparecimento das pr i me i ras 

r egu lamentaç:Ões a �avor das patentes de invenç:ão surgiram ea 

var i as reg1oes da Europa ocidental ., e mesmo oriental ., como um 

confronto e um conflito com as antigas agre11iaç:Ões 

manufatureiras medievais ., contra as corporaç:Ões de 

of ício ou guildas •. Os grêmios medievais frequentemente 

opunham-se às patentes de invenç:ão ., e perseguiam os 

a l heios que estavam àquelas regras d e  produç:ão. 

Na Franç:a ., a agi taç:ão contra 

inventores ., 

as rígidas 

regu lamentaç:Ões corporativistas medievais monopolísticas 

aumentou bastante ao l ongo do século XVI I I. Em 1776 foram 

suprimidas as corporaç:Ões medievais através do famoso Edito de 

Turgot7. Mas �oi durante a Revo lução de 1 789 que defin i t ivamente 

abo l iram-se ., na França ., as regulamentaç:Ões corporativistas ., 

l iberando a i ndústria e o comércio das ve l has r estr i ções ., e 

vindo surg i r  a pr i meira lei de pat ent es �rancesa �� i79 i ., como 

resultado desta coap l exa evoluç:ão. 

O Bras i l ., sendo palco d e  um outro processo de 
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formação r onde as relações medievais das corporações de of ício 

não tivera• nenhua papel importante entre nós r ao re l acionar em 

sua Constituição de 1824 a prote�ão às inven�Ões e as produ�ões 

inte lectuais r coa a aboli�ão das restri�Ões corporativas r 

aplicava r siaplesaente r uma experiência j ur ídica externa e 

extemporânea r a ua quadro sócio-político-cultural tota l mente 

dif'erente. 

De acordo coa os princípios constitucionais de 1824 

aciaa· descritos r proaulgou-se a Lei de 28 de agosto de 183e r 

regulando-se a concessão dos privilégios industriais e os 

direitos decorrentes. Esta lei declarava ea seu artigo priaeiro 

a garantia ao descobridor ou inventor de uaa indústria útil r a 

propriedade e o uso exclusivo de sua descoberta ou inven�ão ; 

reconhecia direitos idênticos às pessoas que aperf'ei�oassea as 

descobertas e as inven�ões; estabelecia ea seu artigo terce i ro 

ua prêaio ea favor de que• iaplantasse r no País r alguaa 

indústria estrangeira r prêaio este proporcional à dificuldade e 

à utilidade da dita introdu�ão•. 

A dura�ão dos privilégios r de acordo coa a natureza da 

descoberta ou inven�ão variava de 5 a 20 anos r possibilitando 

estabelecer ua prazo ainda superior r aediante lei especial para 

tal fia . 

Segundo este lei 

caduc i dade se o titular : 

. . .  
de 1 830 r a patente incorria ea 

i. houvesse faltado à verdade ou ocultasse aatéria 

essencial na exposi�ão ou declara�ão feita para obter 

o privilégio; 
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i. se o titular ou licenciado - se assim fosse o caso 

não exp l orasse a invenção no prazo de dois anos. 

Este aspecto do prazo de caducidade de dois anos por 

falta de uso efetivo é interessante. Conforme veremos adiante r a 

questão da caducidade relacionada à falta de uso do obj et o 

protegido fo i ua dos temas centrais das conferências 

d i ploaáticas que dera• origea à Conven�ão de Par i s  de 1883 . 

Tambéa r conforae adiante descr i to r o Bras i l r ao participar dos 

debates nestas conferências r acabou adaptando o prazo de 

caduc i dade de nossa lei r coa os prazos que r embora não 

constantes do próprio texto final da Conven�ão r ea 1883 r fora• 

prazos reiv i ndicados durante as discussões preliainares. Ea 22 

de fevereiro de 1881 r por consultas e pressões de partes 

i nteressadas para que o prazo de 2 anos cont i do na l ei de 183e 

fosse alterado r o Conselho de Estado do Iapér i o  declarou que o 

Governo não pod i a  prorrogar o prazo fixado na 

explorada a i nvenção. Tais debates suscitaraa r 

para ser 

entretanto r a 

altera�ão da própr i a  l e i  de 1830 r em ua novo texto r aprovado ea 

1882. 

Conforme este novo texto de 1882 r o prazo para a .. 
caducidade por falta de exploração do objeto protegido foi 

estendido para 3 anos ( artigo SQ r § 2Q > r fruto dos debates que 

ocorria• a n ível internacional sobre a necessidade de aap l i a�ão 

dos prazos necessários à industr i alização local dos objetos 

patenteados. 

Interessante observar ainda que r de acordo coa a 
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antiga lei de i830 r incor ria em caducidade o objeto protegido 

pela patente r se o titular ou licenciado tivesse obtido r 

anteriormente r a mesma patente no estrangeir a r cabendo-lhe r tão 

somente r nestes casos r o dir eito ao prêmio como introdutor 

daque la inven�ão ou descoberta no Brasil. Já o texto legal de 

í882 < Lei nQ 3 1 29 de 1 4  de outubro de i882 > r introduzia 

nodifica�ões importantíssimas taabém neste aspecto r aparecendo 

J i  em 'seu artigo 2Q r S 1Q r o pr dprio princípio da uprioridade 

union í stau
r que viria concretizar-se coa a Conven�ão da Un i ão de 

Paris soaente no ano seguinte r de 1883 . 

Este artigo pr escr evia�: 

Os inventor es privilegiados ea outras 

na�ões poderão obter a confirma�ão de seus dir eitos no 

I apér i o r contanto que pr eencha• as formalidades e 

condi�ões desta lei 

S iQ - A prioridade do dir eito de propriedade do 

inventor que r tendo r equerido patente em na�ão 

estrangeira r fizer igual P.edido ao Governo Imper i al .. 
dentro de sete meses r não será invalidada por factos r 

que ocorram durante esse período r como seja• outro 

igual pedido r a publica�ão da inven�ão e o seu uso ou 

empr egoª • • • 

No que diz respeito à prote�ão às aarcas industriais 
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au comerciais no Brasil , a primeira lei sobre tal objeto em 

portanto r nosso Pa ís , �oi promulgada somente em 1875 , 45 anos , 

depois da primeira lei sobre patentes de inven�ão. Até 1 875 não 

h avia disposit i vo espec í �ico de prote�ão as marcas no Brasil. 

Taabém , no que d i z  respeito às marcas , uma vez aa i s  

aparece a utiliza�ão j ur ídica da experiência �rancesa em nosso 

território. A Com i ssão de Just i �a Crim i nal dos Deputados, ea 

parece� de 19  de aar�o de 1875 r estudou a possib i l i dade de 

proaulgar uaa lei espec Í T i ca de prote�ão às marcas , baseando-se 

nos princ íp i os da doutr i na e jurisprudência Trancesas. E de 

acordo com o exposto neste parecer , esta Coa i ssão apresentou um 

projeto de le i coaposto de 16 art i gos, o qual , com poucas 

aod i T i ca�ões, converteu-se na le i de 1875 sobre aarcas. 

Deve-se ter ea aente que a le i sobre pr i v i lég i os de 

inven�ão, de 1830 , vigorou ea nosso Pa ís , quase se• apl i ca�ão 

durante aais de 50 anos. Segundo G. Bai l l y 1
• nos cinco pr i ae i ros 

anos da v i gência da lei , apenas uaa patente Toi expedida; e, nos 

iS  anos seguintes, o número de pr i vi l égios conced i dos não 

passava de 5. Adicionalaente , coao a primeira lei de marcas do 

País somente TOi promu l gada em 1875 , e l evando-se em conta que a 

primeira conTerênc i a  que se ocupou da prote�ão à propr i edade 

industrial ea nível internaciona l  J eve lugar em V i ena , em 1873 , 

pode-se constatar quer ao in ício dos debates internac i ona i s  

sobre a aatér i a ,  a posi�ão do Bras i l situava-se num plano 

bastante inTerior , coaparativaaente aos deaais pa íses 

interessados na matéria, detentores dos grandes acervos de 

patentes e outros objetos da propr i edade industrial < Tabela 

I > u . Fora• estes próprios debates que conduzira• às reToraas 
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subsequentes em nosso sistema interno (a 

1 882 ; e a 2ª l ei de marcas r em 1887 ) • 

.. . 

lei de patentes r de 
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IêBELê l 

fêIEMIES OE IM�EM�âO 

CQMCESSâQ fQR fêíS 115 fclmelcasl 

1aaa 

fêíS �UêMIIDêOES 

i .  Est ados Un i dos 2 1 . 162 .., "- .  França ( * )  7 . 724 
3. A l 'eaanha 4 . 848 
4. Re i no Un i do 3 . 962 
5 .  Bé l g i ca 3 . 695 
6. �ust r i a  2 . 620 
7 .  Canadá 2 . 178 
8. It á l i a  ( * )  1 . 094 
9.  Espanha ( * )  800 

i 0 .  Su íça ( * )  240 
1 1 . Noruega 226 
12 .  Suéc i a  206 

1 3 .  :Índ i a  192 

i 4 .  U .R . S . S .  1 88 
15 .  Bras i 1 < * >  1 e9 

------
------

TOTAL 3S . 582 ------------------------

Font e :  100 Years OT Indust r i al Proper t y  St at i st i cs 

1 983 . 

< * > Pa ís s i gnat ár i o  or i g i na l  d a  Convenção . - · 
Os anos ent re parênt eses são os 

d i spon íve i s .  

d e  

(1888 ) 
( 1886 ) 
( 1885) 

WIPO 

i nToraas;ões 
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A exp ansão crescent e  dos mercados e os i n t eresses 

c omerc i a i s  mu l t i p l icados são caract er í st i cas i nt ernac i ona i s  das 

d écad as segu i nt es a 1850 . 

Enquant o  os t ext os l ega i s  de  prot eção as i nvenções de 

cada p a í s  t i nha• va l i dade apenas d en t ro  de sua j ur i sd i �ão 

enquant o  espaço nac i on a l r os i nt eresses dos det ent ores de 

pr i v i l ég i os d e  i nven�ão Treqüen t eaen t e  ext ravasava• seus l i a i tes 

e aercad os buscando  um reconh ec i aent o  seae l han t e ea outras 

reg i ões . 

A pr i me i ra conTerênc i a  i nt ernac i on a l  r e l at i va à 

prot e�ão d os i nvent or es ocorreu ea e• 1873. É 

i nt eressan t e observar que desde est a pr i me i ra conTerênc i a r o 

tema d� t rabal ho obr i gat ór i o  d as pat ent es r eg i st radas e• cada 

p a Í s r ou coao se expressa na atua l i d ad e r o uso eTet i vo d est es 

pr i v i l ég i os r ganhou d est aque . E p od e-se aT i raar que fo i o aot i vo 

chave d as d i scussões post er i or es e da  forau l aç ão f i nal  do 

pr ópr i o  t ext o da  Conven�ão d e  1883 . O fat o gerador dest a 

pr i me i ra r eun i ão i nt ernac i onal  TO i a rea l i za�ão r em 1873 r de uaa 

i n t ernac i onal  sob os ausp íc i os do governo 

aust ro-húngaro r e det era i nadas eapr. ssas e i nvent or es de al guns 

pa íses - pr i nc i p a l aent e  dos EUA arguaentavam que a l e i  

aust r íaca não fornec i a  prot e�ão suT i c i en t e para a expos i �ão 

púb l i ca d e  obj et os extreaaaente novos coao os que se propunha• a 

apresen t ar .  Ent r e  os d i sp os i t i vos d a  l e i aust r íaca que receb i a• 

cr ít i cas d os EUA est ava prec i saaent e  o requ i s i t o do t rabal ho 

obr i gat ór i o r segund o  o qual ua obj et o  pat ent ead o  na Áust r i a  
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t eria que ser �anufaturado no próprio territór i o  austríaco r 

dentro de um ano a contar da data de expedi�io da patente r sob 

pena de ver seu privilégio revogado 1ª. 

Aqui já podemos perceber a concep�io siaétrica 

existente entre os direitos conferidos aos t itulares de 

patentes r tanto para um pa Ís r como para outro. Os grupos 

americanos argumentava• claramente a favor de um princípio de 
' 

vantagens relativas industriais r isto é r reivindicavam o direito 

de iaporta�ão coao ua dos direitos decorrentes da concessão d e  

patentes; e• outras palavras. arguaentavaa os EUA que o uso (por 

iaporta� io ou fabrica�ão interna > era o liaite da possibilidade 

de aplica�ão da caducidade a ua direito conferido . O não uso 

poderia eventualaente justificar a revoga� ão d e  ua direito 

adquirido. mas necessariaaente dever-se-ia 

C inde�endenteaente da origea da fabrica�ão > 

incluir a venda 

coao ua dos 

eleaentos caracterizadores do uso efetivo do privilégio12
• 

E a Áustria r por seu turno r não coapreendia a extensão 

do direito de iaporta� ão como decorrente da concessão dos 

privilégios. 

O principal resultado desta priaeira conferência foi 

favorável às posi� ões defendidas pelos EUA. através do itea C f >  

da segunda resolu� ão aprovada. no .qual se recoaendava a licen�a 

obrigatória das patentes ( e  não a caducidade iaediata> nnos 

casos ea que o interesse pdblico assi• o determine". 

A segunda Conferência Internacional para o 

Estabeleciaento da Regulaaenta�ão e Prote�ão da Propriedade 

Industrial ocorreu ea Paris. em 1878. 

A principal decisão e diferen�a com rela�ão à 
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c on ferênc i a  ant er i or de 1873 r em V i en a r  fo i que esta adm i t i u o 

d i re i t o de ua det erm i nado Est ado revogar uma pat ent e r caso não 

se real i zasse a produ�ão no p a í s  conced en t e  dent ro de ua 

det erm i nado  t empo .  

Em out ras pal avr as r est a conferênc i a  aprovou o que se 

c onhece at ua l men t e  como produ�ão obr i gat ór i a  da pat en t e  e a 

ap l i ca� ão da caduc i dade por fal t a  d e  uso efet i vo .  en t en d i do est e 

como pr odu�ão i nt erna no pa í s  conceden t e das pat ent es'4 • At é 

aesao a l i cença obr i gat ór i a  coao sanç ão por não t raba lhar a 

pat en t e  fo i aband onad a .  ao con t rár i o  d o  ocorr i do na reun i ão de 

V i ena . 

Est a con ferênc i a  adot ou outr as resol uções i mp or t an t es .  

que fora• p ost er i oraent e  i nc l u ídas n o  t ext o d ef i n i t i vo da  

Convenção Int ernac i onal . coao por  exeap l o  o pr i nc íp i o d e  q ue os 

est ran g e i r os d eve• ser t r at ad os i gual aen t e  coao os nac i ona i s .  

se• d i st i nção ;  e o pr i nc íp i o  d e  que d eve• ser i nd ep enden t es os 

d i re i t os sobr e  uaa aesaa i nvenção ea d i feren t es pa í ses . 

O "Proj et d 'une Un i on Int ernat i onal e  pour l a  

Prot ect i on d e  l a  Propr i ét é  Indust r i el l e" e l aborado por uaa 

com i ssão est abe l ec i da na Conferên c i a  d e  Par i s  de  1 878 . e 

red i g i do p or C .  Jagerscha i dt ( de l egado francês > .  fo i encam i nhado 

a vár i os pa íses ea 1888 para uaa •. nova Conferênc i a  em Par i s . 

buscando a aprovação do t ext o enquan t o  Convenção para a prot e�ão 

i nt er n ac i onal  da propr i edade  i ndust r i al .  E ea 1 883 . uaa nova 

Conferênc i a  ea Par i s  est abel eceu e aprovou 

Convenç ão . 

f i nalaent e  a 

Cert aaent e  as deaand as i n i c i a i s  e o al cance  dos 

d i sp os i t i vos da  Convenção est ava• r est r i t os aos i nt eresses d e  
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alguns poucos pa íses p à época a l t amen t e  i ndust r i a l i zados p 

d et ent ores da maior par t e dos pr i v i l ég i os i nd ust r i a i s em v i g or F 

v i sando F t od os p  a prot e�ão de mercados ext ernos cat i vos para 

suas manuTat uras . Por est a razâo r t odos os debat es prév i os p e 

os que cu l m i nara• coa o t ext o d a  Conven�ão d e  

c i rcunscr everam-se em t orno da a�ão e da part i c i pa�ão at i va das 

del ega�ões d a  Fran�a p Al e•anh a p Est ados Un i d os p Canadá p 

Grã-B�et anha p B é l g i ca p Su í�a  e Áust r i a . Cert amen t e F t ambé• p o 

fat o 'd e  t ere• preva l ec i do as t eses Tran c esas àcer c a  do art i go 5 P 

i sto  é r d e  T i c ar a cargo  da vont ade d e  cada na�ão a ap l i ca�io e 

a corre�ão dos abusos eventua l men t e  d ecorren t es d e u• pr i v i l ég i o 

conced i do e d os conce i t os de exp l oração l oc a l  dos produtos 

pat ent eados p �ez coa que r à exce�ão d a  Fran�a e da Bél g i ca .  

t odos os de•a i s  p a íses i ndust r i al i zados i ap or t an t es e pr i nc i pa i s  

det ent ores de pr i v i l ég i os i ndust r i a i s  à époc a r não tenha• 

ass i nado or i g i n a l aent e  a Conven� ão .  Tant o  os Est ados Un i dos r 

como a Grã-B r et anha r Al eaanha r Canadá r Hungr i a  e Áust r i a  não são 

s i g nat ár i os or i g i na i s .  

O t ext o or i g i na l  d o  Art i go 5 é o que segue : llAr t . 5 

I t em 1 - A i nt rodu�ão pel o  dono d a  pat en t e p no  pa ís que a 

conced eu r de obj et os manu�aturados ea qual quer dos pa íses da 

Un i ão p n ão acarr et ará a caduc . i d acte . I t e• 2 Ent ret ant o r  o 

det ent or d a  pat en t e  est ará suj e i t o à obr i g a� ão de t r ab a lhá-l a r 

de acord o  coa as l e i s  do p a ís ond e  haj a i nt r od uz i do os obj et os 

pat ent eados" 15 • 

Con �orme descr i t o ant er i ormen t e r os d i spos i t i vos do 

Art . 5 da Conven�ão r e l at i vos aos d i r e i t os dos pa íses de t oaarea 

cert as aed i das r espec i al aent e  as r e l at i vas ao t rabalho  
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obrigatório e à aplica�ão de licen�as obrigatórias r ou a 

caducidade r destinadas a prevenir o abuso do 1Donopólio 

conferido r foram os dispositivos mais controversos da Conven�ão 

de Paris 16
• 

Esta foi exatamente a natureza do conflito c i tado 

ant eriormente entre as principais potências industriais à época 

da conf i gura�ão e assinatura da Conven�ão e• 1883. Por exeap l o r 

a lei francesa ( princ í pio corroborado por uaa série de outras 

na�ões ) prat i caaen t e  obr i gava os t i t ulares das patentes 

conced i das a fazere• uso local efet i va r isto é r industr i al i zare• 

os objetos privilegiados r para i ap ed i r  que o s i st eaa de pat ent es 

pudesse v i r  a conforaar o terr i tór i o  francês e• s i aples aercado 

cativo de exporta�ões i nglesas r aleaãs r aaer i canas r etc. 

Vencera• as teses francesas ( e  de outros pa íses coao 

por exeap l o  a Su í�a > r prevalecendo o pr i nc íp i o  da vontade 

soberana de cada na�ão ut i l i zar certos aecan i saos de controle 

dos priv i lég i os concedidos ( pelo próprio Estado > r seapr e  que 

tais priv i lég i os indiv i duais pudesse• confl i tar direta ou 

indiretaaente coa os efet i vos super i ores do sisteaa de 

propriedade i ndustrial r sendo que ua deles dos aa i s  

important es nos seus efeitos soc i ais é exataaente a util i za�ão 

efetiva local r 

patenteados. 

isto é r o trabal ho obr i gatório dos objetos 

Ass i m r o acordo f i raado e• 1883 por 

Bras i l r Espanha r El 

1 1  pa íses 

Guat eaala r 

Itália r Pa íses Baixos r Portugal r Sérvia e Su í�a - e consolidado 

na versão orig i nal da Convention d 'Union de Paris du 20 Hars 

1883 r ass i nado r se• reservas r através do H i nistro do Bras i l  na 
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Bé l g i ca - Conde de V i l l eneuve possu i a segu i n t e  est rut ura 

Art. 2 - versa sobre a r e i v i n d i ca�ão d o  Tratamento  

Nac i ona l ., i st o  e ., nenhua pa ís poderá tratar um dep ós i t o 

estrange i r o { de pat ent e  ou marca )  d i Terent emen t e  do  t ratament o  

conTer i do aos seus pr ópr i os d ep ós i t os ;  

Art . 4 - i nt r od uz o D i re i t o de Pr i or i dade ., con s i derado 

como o TUndament o  da Conven�ão d e  Par i s ., por ser o i nst ruaent o 

de reconhec i ment o  mút uo de d ep ós i t os Te i t os em cada pa ís aeabro. 

Em out ras palavras ., para per í od os t empora i s  d i Terent es no que 

tange a aarcas ou pat ent es ., ua d ep ós i t o Te i t o ea ua pa ís A t erá 

prot e�ão e p r i or i dade garan t i da ea qua l q uer out r o  pa í s  

part i c i pant e  d a  Conven�ão durant e  aque l e  p razo est i pulad o ;  

Art . 4 C b i s >  - prescreve a Ind ependên c i a  das Pat entes 

(pr i nc íp i o  i dênt i co ap l i cável às aarcas no Art . 6 ) . Est e  Art . 4 

(b i s )  TO i i nt roduz i do na Ata Ad i c i onal da Conven�ão adotada pela 

ConTerên c i a  da Rev i são d e  Bruxel as ., ea 1 999 ., e o Art . 6 ., de 

i gua l t eor para aar cas ., adotado d e  Toraa i nequ í voca apenas na 

Rev i são de L i sboa ., ea 1 958 . Est e p r i nc íp i o estabel ece  que 

dep ós i t os eTet uados ea ua det er a i nado pa ís soaent e  t erão 

val i dade para aque l e  pa ís . Ass i a ., uma pat ent e  ou uma aar ca ., para 

possu i r  prot e�ão ea d i versos pa íses meabros da Conven�ão ., t erá 

que possu i r  dep ós i t os espec ÍT i cos para cada pa ís d e  que deaande 

tal prot e�ão ; 

, ,/ 
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Art. 5 - t rat a dos aspect os r e l at i vos à i mport a�ão dos 

produt os pat ent eados ea cada pa í s  meabro F ass i m  como das regras 

ap l icáve i s  àc erca da fal t a  ou insuf i c i ênc i a  de exp l ora�ão l ocal  

dos obj et os prot eg i dos F das l i cen�as obr i gat ór i as e dos 

pr i nc íp i os da ap l i ca�ão da  caduc i dade aos d i r e i t os adq u i r i dos .  

A t raj et ór i a d e  fort a l ec i ment o  sucess i vo dos d i re i t os 

confer i dos aos t i t ul ar es d os p r i v i l ég i os i nd ustr i a i s  .. 

Maj or i t ar i aaen t e  det i d os por grandes eapresas l ocal i zadas nos 

pa íses a l t aaent e 

exp l i cat i vo dos 

i ndust r i al i zados é ., d e  f'at o .. o p r i nc íp i o  

aot i vos que conduz i ra• os pa íses ea 

desenvo l v i aent o  - o Grupo dos 77 no  se i o  das Na� ões Un i d as .. no 

i n íc i o  da  década de 70 ., a buscar uaa nova rev i são da  Conven�ão 

de Par i s ., que p rocure i ncorpor ar d i spos i t i vos não só favoráve i s  

aos pa íses export ad or es d e  t ecnol og i a ., aas t aabéa d i sp os i t i vos 

ma i s  f'avoráve i s  as i ap or t adores de t ecnol og i a  .. 

i n t ernac i on a l  aa i s  j ust a para t odos19
• 

ea uaa ordea 

Desde sua ass i nat ura .. a Conven�ão de  Par i s  vea 

passand o  p or sucess i vas rev i sões e o Bras i l vea p ar t i c i p an d o  de 

acordo  coa a Tab e l a  II 1• .  

A par t i r  de 191 1 ., pode-se const at ar como o p r i nc íp i o  

do t rabal ho obr i gat ór i o  .. d ef'end i do p or vár i as d e l ega�ões .. a i nd a  

preva l ec i a apesar do  at aque ·· · d as pr i nc i pa i s  naG;Ões 

i ndust r i al i zadas . De f'at o .. at é a rev i são de  Ha i a  .. e• 1925 .. est e 

pr i nc íp i o aant eve-se de f'oraa 

fundaaen t a i s .  

i nt ocável nos seus ef'e i t os 

Est a met a va i sendo ., ent ret an t o  persegu i da e .. a part i r  

da r ev i são d e  Lon dr es .. e• 1 934 .. p assand o  pel as d e  L i sboa ( 1958 ) 

e Est oco l ao ( 1967 > .. a t raj et ór i a d os p r i nc i p a i s  d i sp os i t i vos da  

, /  
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Conven�ão vo lta-se para o �orta lecimento crescente dos d i re i tos 

dos titulares dos privilég i os. 

a part i c i pa�ão do Brasil nas rev i sões 

c onti nuou inserida no contexto de v i ncula�ão com seus parce i ros 

externos r espec i almente Inglaterra e apesar das 

transTorma�Ões econôm i cas e soc i a i s importantes que se 

processavam no Bras i l: é exatamente nesse per íodo que se 

estruturou um segmento i ndustr i al i mportante ( de manuten�ão e de 

repos i �ão > r coaplementar às i mporta�ões mac i �as de equ i paaentos 

e produtos manuTaturados que r juntamente com uma pauta de 

i mporta�ões c ada vez aa i s  d i vers i T i cada - Truto das crescentes 

rece i tas de exporta�ão dos períodos áureos do comérc i o  externo 

conduz i u  o Bras i l  a um pos i c i onaaento rad i calmente d i st i nto e 

necessár i o  a part i r  da década de 38 . 

A ún i ca alternat i va para o Bras i l  a part i r  da grande 

depressão aund i al de 1 929 r TO i o empreend i mento de um programa 

de porte de apo i o  a i ndustr i al i za�ão local subst i tut i va de 

importa�ão r coao deTesa da econom i a  nac i onal e resposta a qued a 

das rece i tas de exporta�ão. 

Ass i m r o Bras i l  tem-se caracter i zado pela coerênc i a  

com que tem conduz i do suas a�ões . S i gnatár i o  or i g i nal que nunca 

se aTastou da Un i ão r o B r as i l  é pr.at i caaente o ún i co país ( o  

outro é a Repúbl i ca Dom i n i cana > cujo texto da Conven�ão que 

prevalece r nos aspectos substant i vos é o da ConTerênc i a  da 

Rev i são de Ha i a r de 1 925 . Não ace i tou < rat i T i cou ou ass i nou ) os 

dema i s  textos das rev i sões subseqüentes < uma das regras da 

Conven�ão ass i •  o perm i te > r por entender que alguns d i spos i t i vos 

introduz i dos poder i am ser les i vos ao seu processo de 

, /  
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desenvolvimento econômico. 

A atuação do Brasil no processo de r evisão da 

Convenção de Paris tem procurado r dentre outras coisas r evitar 

que o sistema de patentes facilite e fortale�a os monopólios de 

importação. Assim ocorreu nos trabalhos preparatórios em 

1 975/76 r até mais r ecentemente r nas conferências diplomáticas da 

revisão ( Genebra/80 r Na i robi/81 e Genebra/82 > r sem que até o 

presente se tenha alcan�ado de forma definitiva os objetivos 

propostos ea 75/76 r quando estruturaraa-se os textos bás i cos das 

novas propostasª1 • 
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1883 

1886 
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IABELê II 

O BRASIL NA CONVENCÃO DE PARIS 

DESIGNAÇÃO/LOCAL 

Paris 
< Texto original) 

Roma < * >  

Madrid 

Bruxelas 

Washington 

Haia 

Londres 

Lisboa 

Estocolao 

? 

PARTICIPAÇÃO DO BRASIL 

Signatário Original 

< * >  

Assinou e ratificou sea 
reservas 

Assinou e ratiTicou sem 
reservas 

Assinou e ratificou sem 
reservas 

Assinou e ratiTicou se• 
reservas 

Não assinou 

Não assinou 

Adesão apenas da parte 
administrativa < ** >  

< Revisão em Curso ) 

( * )  Nenhua país aderiu ou ratiTicou 
Conferência de Roma; 

os resultados da 

< ** >  A adesão do Brasil ao texto � e  Estocolmo foi feita apenas 
da parte adainistrativa r isto ér dos Artigos 13 em diante r 

à exce�ão r ainda r do i t em 1 do Artigo 28 . Assim r por não 
ter ratificado e assinado os resultados das Revisões de 
Londres e Lisboa r e os Artigos substantivos da Revisão de 
Estocolao ( de 1 a 12 > r o Brasil aplica r conseqüenteaente r 

nesta parte r as prescri�Ões da Revisão de Haiar de 1925. 

, ,, 
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O INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTR IAL 

Ant 2c2den t 2s 2 cr 1 a�ao do  I NPI 

Apesar da prot eç:ão à propriedade indust rial no 3rasil 

nascido há mais de cem anos 7 sendo o Brasi l o quart o pa i s  do 

a inst it uir esse mecanismo de est ímulo a invenç:ão e a.o 

desenvo lviment o t ecnológico 7 a evoluç:ão do sist ema de PI no 

não vem cont ribuindo com t odo seu pot encial ao 

desenvo lviment o  da at ividade econômica no p a i s. 

A Talt a de uma polít ica consist ent e e cont ínua de 

desenvolviment o  cient ÍTico e tecnológico 7 

i ncent ivo à Pesquisa e Desenvolviment o e à 

s istema ef'icient e e dinâmico 

aliada ao reduzido 

inexistência de um 

inf'ormaç:ão 

d ispon i vel 7 vim cont ribuindo para um desenvolviment o t �cnológico 

aquém do desej ado e poss í vel. 

Dos primórdios do Depart ament o Geral da Propriedade 

Indust rial criado em i923 7 passando pelo Depart ament o Nacional 

da Propriedade Indust rial < DNPI > 7 vinculado ao Minist ério do 

Trabalho p Indúst ria e Comércio 7 criado pelo Decret o nQ 22.301 e• 

1 933 e que f'oi seu sucessor 7 trat ou-se a matéria da Propriedade 

Indust rial como um bem essencialment e ma.ter i al 7 

�xt remament e burocrát i ca e inadequada a at uaç:ão do 

tornando 

órgão 

responsáve 1 por esse t eina'2
• 

Para possibi lit ar a execuç:ão da pol í t ica governament al 

do fina l dos anos 60 7 foram imp lement ados estudos para a 

t ransf'ormaç:ão do DNPI 7 que como órgão da Administ raç:ão Ptlblica 

Diret a não per• i tia f'undaaentais a.lteraç:Ões na consecuç:ão dos 

' ,/ 
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seus objet i vos. Dentre eles um acompanhamento da t ransTerinc i a  

de tecno l og i a r rap i dez e qual i dade no exame dos ped i dos de 

patentes e contratos r ass i m  como o estabelec i mento de um 

adequado s i stema de i nforma�ões. 

Nasceu ass i m  o Inst i tuto Nac i onal da Propr i edade 

Industr i al - autarqu i a  v i nculada ao M i n i stér i o  da Indústr i a  e do 

Comérc i o  - cr i ado pela Le i nQ 5. 64823
r de 1 1  de dezembro de 1970 

e regulamentada pelo Decreto24 68. 104 de 22 de jane i ro de 197 1. 

O Decreto Le i nQ 1. 156 de 9 de mar�o de 1971 r que proporc i onou 

autonom i a  f i nance i ra ao novo órgão r juntamente com o novo Cód i go 

da Propr i edade Industr i al r Le i nQ 5. 772 de 21 de dezeabro de 

1971 ; dera• ao INPI as cond i �ões i n i c i a i s para o deseapenho de 

suas at i v i dades. 

O Decreto nQ 68. 104 d i spõe e• seu Art. 22 "O 

Inst i tuto te• por f i nal i dade pr i nc i pal no âab i t o  

nac i onal r as normas que regula• a propr i edade i ndustr i al r tendo 

ea v i sta a sua fun�ão soc i al r econôm i ca r  juríd i ca e técn i ca" 

Art. 3Q - Ao INPi r sea prejuízo de outras atr i bu i �ões 

que lhe Torem coaet i das r tendo em v i sta o desenvolv i aento 

econôa i co do pa Ís r compete: 

!-Adotar med i das capazes de acelerar e regular a 

transTerênc i a  de c i ênc i a  e de tecnolog i a r bem coao estabelecer 

melhores cond i �Ões de negoc i a�ão e ut i l i za�ão de patentes; 

II-Pronunc i ar-se quanto à conven i ênc i a  de ass i natura r 

rat i f i ca�ão ou denúnc i a  de conven�Ões r tratados r convên i os e 

, /  
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acordos sobre a propriedade industrial; 

III-Criar melhores condições d e  absorção , adapta�ão ou 

àesenvolvimento de ciência ou tecnologia através do pleno 

aproveitamento das inf'orma�ões acumuladas r e de ampla divulga�ão 

nos setores industriais ou de pesquisa. " 

Nesta perspectiva r a inf'orma� ão em propriedade 

industrial come�ava a ser vista como insumo importante para que 

os setores industriais e de pesquisa alcan�assea um 

desenvolviaento tecnológico aais adequado às necessidades do 

país. 

A altera� ão do Código da Propriedade 

197L teve coao principal propósito criar 

Industrial r 

condi� ões 

ea 

para 

prosseguir na f'ilosof'ia adotada r possibilitando a constitui�ão 

de mecanisaos de inf'orma� ão para auxiliar e orientar as eapresas 

na escolha e desenvolvimento de tecnologias adequadas r bea como 

viabilizar o processo adainistrativo. 

Como novidades introduzidas conta-se a extensão aos 

processos de transf'orma�ão do núcleo atômico da não 

pr i vi 1 eg i ab i 1 idade ex i st ente nag, · ·áreas qu í mi co-f'armacêut i ca r 

medicaaentos e aliaentos r assim como a inova�ão da patente d e  

Modelo d e  Utilidade r que representava f'orte estímulo ao pequeno 

e médio industrial. Além dessas r o artigo 126 f'orneceu ao INP I o 

i nstrumento necessário para desempenhar atribui� ies espec if'icas 

na área de transf'erência de tecnologia. 
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A Estr utura inic i al do INPI� compunha-se de 4 níveis 

d ist intos hierar quizados: 

e -

i - P r esidência 

i.1 . P rocuradoria 

i . 2 .  Consultoria 

1.3. Assessoria 

2 Secr etaria de Marcas 

3 Secr etaria de P atentes 

4 Secr etaria de Inforaaç:Ões e Transferência de 

Tecnologia 

óc9.ãas d.e êtl�ld.ad.es. êuãiliaces. 

C" 
.J - Uni d ade de P essoal 

6 Uni d ade de Adainistraç:ão Financeira 

7 - Unidade de Comunicaç:Ões 

8 Unidade de Serviç:os Gerais 

9 Unidade de Infor"'lilática 

10- Superintendências ( 4) 
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Por determ ina�ão po l ítica o INPI dever i a  se instalar 

em Bras í lia r assim a Admin istra�io da epoca inic iou a constru�io 

d e  um conj unto de edif ícios no Distr ito Federal d estinado a 

abr igar os diversos setores do I NPi r iniciando-se a sua mudan� a  

para a nova sede no per íodo de 1973/1974. Entretanto r por 

decisão do governa r a mudan�a foi suspensa em 1975 e os setores 

que j �  tinham sido transferidos regressaram para o R i o  de 

Janeiro r na Pra�a Mauá r inclusive o Banco de Patentes r cuja 

i nstala�ão tivera início em Brasília. 

O corpo técnico foi submetido a intenso treinamento na 

área de propriedade industrial r proporcionado por técn i cos 

altamente especializados de vários países r através de um projeto 

com o Prograaa das Na�ões Unidas para o Desenvolvimento C PNUD ) e 

a Organiza�ão Mundial da Propriedade Intelectual < OHPI> . Este 

proj eto vigorou por cinco anos a partir de 1973 e formou o 

núcleo técnico básico do INPI 

patentes. 

de examinadores de pedidos de 

De acordo coa o Art . 9Q da Lei de cria�ão do INPI foi 

instituída uma publica�ão própria do órgão r denominada Re�lsta 

da fcgecledade lndustclal < R PI > r  destinada a divulgar seus atosr 

despachos e decisões r bea como nràt éria relacionada coa seus 

servi�os r coa o 1 Q  número saindo em 04/04/72u . 

Ea 1 4/12/78 foi baixado o Ato Normativo 035v que 

regulamentou a publica�ão r na referida revista r dos resumos � 

d esenhos relativos a pedidos de patentes quando da notif i ca�ão 

da publica�ão desses pedidos. A medida teve por objetivo 

permitir uma ma i or divulga�ão do conteúdo dos Pr i vilégios de 

Inven�ão. 
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A partir do numero 645 r em março/ 85 a R evista da 

Propriedade Industrial dividiu-se em duas com 

p eriodicidade semana l . 

Seção I 

Seção II 

Diretorias de Patentes e Tecno l ogia 

Diretoria de Marcas 

Nos seus 17 anos de existência r com publica�ão seaanal 

- o primeiro número data de 4 de abril de 1972 - a RPI passou 

por várias reformulações. Hoje r ela está dividida em duas se�Ões 

com voluaes separados e inTormatizados. A Se�ão I coapreende 

patentes r contratos de transferência de tecnologia e regist ro de 

prograaa de coaputador r e a Seção II cuida exclusivaaente de 

marcas. 

Para melhorar a qualidade das inTorma�Ões r fornecendo 

dados que possibilitem as empresas avaliar de que modo as 

decisões em patentes r marcas e contratos de transferincia de 

tecnologia repercute• nos diversos setores 

mercado coao um todo r o Instituto pr omoveu r 

industriais e no 

recentemente r nova 

reforaula�ão da RPI. A partir do nQ 947 r de 13/ i2/88 r ela passou 

a estar dividida por segmentos de ·mercado e a contar tambéa coa 

um índice remissivo uaa listagea dos processos coa as 

respectivas páginas que contêm informa�ões sobre cada um deles. 

Atualmente j á  é possível encontrar a RPI em disquete 5 1/4. 

Ao l ongo dos anos de 197 1 e 1972 foram desenvolvidos 

vários projetos específicosr no âmbito das 3 Secretarias 

criadas r visando retirar os atrasos existentes (na área de Marcas 

e Patentes ) e implantar a nova Estrutura. 
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Part icu l armente na Secretar i a  de Patentes foram 

t omadas algumas medidas de adequa�ão tais como29 : 

Realiza�ão de estudos para ado�ão da C lassiTica�ão 

Internacional de Patentes a partir de 1972. 

Cria�ão do fundo documentário de exame. 

Reconstitui�ão do arquivo de patentes . 

ConTec�ão de T i chas cadastra i s  de dados 

bib liográT i cos r com o propósito de possibil itar a 

instal a�ão do núcl eo do Serv i �o de InTorma�Ões sobre 

Patentes . 

Rel at i vamente à Secretar i a  de InTorma�ão e 

TransTerência de Tecnolog i ar suas atribui�Ões se desenvol veram 

com base ea dois Projetos distintos r um engl obando a parte de 

publ ica�ões e bibl i oteca, e outro cu i dando dos 

anota�ão de transferência de marcas e patentes . 

trabal hos de 

O Projeto de Publ i ca�Ões prFparou e remeteu a Iaprensa 

Nacional para divul ga�ão pel o D i ário 0T i cial ( Parte III > ua 

total de 276 . 772 matérias que preencheram 5.260 pág i nas e 

formaram 250 D i ários . Paral el ame� te a essas tarefas foram 

executados vár i os trabal hos dat i l ográT i cos r m i meográf i cos e de 

cópia e r concom i tantementer foraa criadas cond i �Ões de instala�ão 

e organ i za�ão de uma b i bl ioteca r que servisse para o atend i aento, 

especial izado nos assuntos de Propriedade Industria l .  

Observando a estratégia Governamental r 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Soc i al 

o I Plano 

( 1972-1974 ) ff , 

previa a instal a�ão do S i stema Nacional de InTorma�ão C i entífica 
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Ê Tecnológica r funcionalmente articulado ao Conselho Nacional de 

P esquisas < CNPq ) e operacionalmente descentralizado. Ura dos 

c omponentes seria o Sub-Sistema de Inf'ormai;:ão Tecnológica 

Pat enteada r sob a responsabilidade do INP ir compreendendo a 

t ecnologia patenteada não somente no Brasil r como nos países mais 

desenvolvidos e ,. por esta razão ,. foi deflagrado um Projeto que 

ÊStudava a 

eficiente. 

implantação de um sistema de 

Nesta ocasião tornava-se mais 

informa�ões aais 

cristalino o 

entend i mento pelo qual a patente deve ser vista não apenas coao 

prote�ão legal à propriedade industrial ,. ne• tampouco soaente 

como incentivo à capacidade criadora e ao espírito inovador no 

campo da técnica2• .  Sua fun�ão econôaica vai mui to aléa ,. pois ,. 

o conheciaento na realidade ,. é o instruaento através do qual 

tecnológico deixa de ser segredo para assuair o papel de bem 

econômico. Assim ,. o conhecimento de natureza essencialaente 

intelectual penetra no mercado coao b em 111ater i al ,. 

sujeitando-se às leis econômicas . 

o Brasil necessitava ,. então ,. conhecer o 

desenvolvimento tecnológico protegido pelas patentes ,. uma vez 

que sua indústria utilizava ,. em -grande medi da ,. 

estrangeira através de contratos de licen�a .. 

a tecnologia 

carecendo de 

maiores inf'oraa�ões para permitir melhores negocia�ões e ua 

leque •aior de alternativas ,. 

tecno l ogias. Para se compreender o 

ao escolher deterainadas . 

alcance de um sistema de 

informa� Ões sobre patentes em âmbito mundial ,. estruturado d e  

forma a indicar alternativas no mercado tecnológico mundial ,. 

cumpre real�ar o número de pedidos de patentes solicitados em 
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var , os pa 1 ses durante o ano de 

B rasi 1 3 l : 

Alemanha 66 . 000 

Inglaterra 63. 000 

Japão 105. 000 

EUA 101. 000 

Franç:a 45. 000 

6ras i 1 10 . 000 

1 970 ,. em compara�ão com o 

Nesse contexto ., observa-se que de acordo coa a 

Conven�ão de Paris ., bea coao coa a legisla�ão nacional v i gen t e ., 

não são legalmente válidas as patentes não requeridas ou não 

concedidas no Brasil ( Art. 4 bis ) ,. estando portanto . em doa ínio 

público ., podendo ser a matéria nelas contida copiada e usada ,. 

se• exclusividade ., independentemente de quaisquer 

Essa prática foi exaustivamente segu i da p elo Japão ,. 

co111p ensa�ões. 

através de 

uma assi•ila�ão planejada de tecnologias não requeridas ,. e que 

forneceram uaa base sólida para o desenvolvimento tecnológico 

alcan�ado por aquele país. 

Os objetivos básicos do S�rvi�o de Informa�ões eraan : 

proporcionar à Indústria ,. tão rápido quanto 

possível ,. uma fonte de inToraa�ões detalhada sobre a tecnologia-

contida em patentes depositadas no Brasil ,. b em como nos 

principais países industrializados. Nesse sentido ., o Servi�o 

oTereceria aos setores industriais interessados ,. alternat i vas e 

op�Ões tecnológicas; 
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fazEr j uscas b i b l  i ogrif icas p ar a  ·:"\ : 2c í 2t ar i a  je 

- � c En t 2s do I NP I .  � reven do � �oss i b il i d ade do -. -
_, ..r - - • •  -J • ·=-- =- • ·  

;u r or : d a d e  Internac i on a l de B uscas . na forma prev i s t a  n o  T r atado 

jE :ooperaç�o de PatentEs C �ashington - i 970) ; 

prestar i nformações ao setor de Aná1 i se d a  

SEc r Et ar i ' a de Informação e Transferência de Tecno 1 og i a ;  

publ icar resumos ( "abstracts") de t ecnologias 

avaliad as e selecionad as. para distribuii;ão a campos industriais 

E S P e C  Í f i C O S . 

Em 1 970 , o  B rasi l aderiu em Washington ao -:-ratado de 

Cooperação em Matér ia de P atentes ( P CT ) • t endo : anç aáo e 

c onduz i do a adoção do Cap itu l o  4 .  pelo q u a l  3. 5  n aç oes 

i n áustrial iza d as se comprometem a prestar ass i st ênc i a  t écn ica 

aos pa í ses em desenvo l vimento. B asead o  nesta dispos j ç io o 

recebeu as colei;Ões de patentes de outros '.-} a t ses p ar a  

estabelecer seu Banco de Patentes. e teve in íc i o  o ?roJ Eto J E  

Treinamento de Pessoal citado anter i ormente E q ue teve a 

c olaboração d a  OMPI (Organizai;ão Mundial da Propried ade 

intelectual) E PNUD ( Programa das Nai;Ões Unid as P ara o 

)esenvo l vimento) . 

Som r e l ai;ao ao Proj eto d e  

INP I -P NUD-OMPI , a part i r  d e  j aneiro/7 1  

Assistenc i a  ..,..écn , ca 

foram co 1 etados d ados 

p rel iminares com a finalidade de ajustar os termos de � eferência 

para a formulai;ão do texto f i nal.Além disso o Bras i l  ::> art i e i pau 
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d e  forma efetiva r em i 97i r das conferências pre l iminares à 

Convenção da C l ass i f icação Internaciona l de ?atent ES r a qual 

ader i u  em i 97 2 .  

A i ntenção de i niciar a transformaç:ão do Brasil em 

pa i s  industria lizado exigiu mudanças e r  dentro de um proj eto de 

desenvo lvimento r inseriu-se a criaç:ão do INPI. Um dos objet i vos 

era o I de reduzir a distância do mercado internacional .. 

dim i nuindo custos ,. aguç:ando a compet i ç:ão e diminuindo as 

possibil i dades de monopólio entre os produtores r através de um 

adequado sistema de informaç:Ões. 

De acordo com as palavras do Pres ; Emílio Mid i c i  ea 

31/12/197033 : 

"Creio que 1971 será um ano de marcante expansão 

industria l pela me lhoria das cond i ç:Ões de absorç:ão da 

t ecno logia externa a ser obtida com a modernizaç:ão do 

of icia l de marcas e patentesu. 

órgão 

Esta expansão estava consignada em seu pronunc i amento 

de 31/03/1971"4 : 

"A Política de Propriedade Industrial 

Governo tem o propós i to de 

. . ,, nac 1 ona 1 s  prevendo : 

"salvaguardar 

adotada �elo 

os interesses 

-no âmbito externo ,. a participaç:ão no sistema mund i al 

de forma a obter as i nformaç:Ões i apresc i nd íveis ao c onhec i aento 

das a l t er nat i vas tecno l óg i cas que ma i s  se adapt em à conste l aç:ão 
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de fatores existentes e de se alcanç: ar me lhores condiç:Ões de 

negoc1ac;ao. 

-no âmbito interno ,. adotar ,. com Y istas ao 

desenvolvimento econ6mico do País ,. medidas capazes de ace ! crar a 

transf'erência de tecnologia ,. criando-se melhores condic;Ões de 

absorc;ão e adaptac;ão. Simultaneaaente ,. promover-se o 

d esenvolvimento da tecnologia nacional ,. através do pleno 

aproveitaaento do volume de inf'ormac;ões a ser acumulado e de sua 

ampla divulgac;ão nos setores industriais e de 

indicando ao adquirente a existência de alternativas ,. 

pesquisa ,. 

quer em 

termos de processos de obtenc;ão ou produtos ,. quer nos de áreas 

de of'erta". 

5.2.2 Evoluc;ão e Formac;ão do Banco de Patente 

Os países que ,. como o Brasil ,. condiciona• a concessão 

de privilégios entre outros requisitos ,. ao da novidade e ao f'ato 

de não ser uaa decorrência evidente do estado da técnica ,. isto 

é ,. que constitua um avanc;o ea rel�ão à técnica ,. consequência de 

atividade inventiva ,. deve• necessaria.aente dispor de mecanisaos 

que lhes permitam determinar se tais 

conf' i gurados nos pedidos de privilégio�5
• 

requisitos estão 

O Código de Propriedade Industrial ( Lei 5772 de 

21/ 1 2/71) estabelece que uma invenc;ão é 

coapreend i da pelo estado da técnica" < Art. 

nova 

6 .3 

quando não 

i )  .Def'ine ,. 

t aabéa ,. o estado da técnica coao sendo tudo que f'oi tornado 
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acessível ao ptlblico , sej a  por uma descr i�io escr i ta ou oral ( §  

2 do mesmo art igo ) . 

P or conseguint e, a determina�io do estado da t écnica e 

condi�ão essencial para a aprec 1 a�ao de pedidos de privilégio, 

€X ige documenta�ão espec í fica r consistindo princ i palmente de 

documentos de patentes r suplementada por periódicos t écnicos 

especializados r anais de simpÓsios r congressos r conferências r 

bem como por �onografias publicadas e documentos do gênero. 

Nestas condi�Ões r ao ser criado o INPI em 1 970 r 

decidiu-se ampliar a documenta�ão existente limitada às 

patentes e pedidos depositados no Bras i l  dando-lhe ua cunho 

universal r a Tim de instituir ua Arquivo de Buscas. Come r poréa r 

uma propor�ão razoável da docuaenta�ão publicada e• âabito 

mundial e repetitiva, ou seja constitui-se de pedido de 

privilégio ou patente depositado originalmente em um país e 

subsequentemente ea outros r formando o que se convencionou 

chamar de nfamília de patentes" , e tendo em vista os problemas e 

dificuldades de idioma r o INP I  decidiu limitar a documenta�ão 

mundial , observando o seguinte critério� :  

( a) documentos de países industrializados geradores de 

tecnologia signiTicativa e que, ao mesmo teapo r 

tivessem o maior número depósitos com 

prioridade de outros países; 

( b) documentos e• línguas mais acessíveis. 

Dentro desse critério foi escolhida a documenta�ão 
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i ntEgral dos Estados Unidos. Ingl aterra, Su íç:a e Al emanha < RFA > .  

e resumos em inglês dos documentos do Japão e Uniio Soviética. 

A 1 Ém disso, inclu íram-se documentos sem pri oridade de países 

suscetíveis de gerarem tecnologias significativas Canadá, 

Austrália e, mais recentemente Holanda. 

Essa cobertura . aliás ,. é basicamente a mesaa 

estabelecida pelo Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes 

< PCT > .  como documentação mínima para os órgãos de patentes que 

pretendam ser Autoridade de Busca 

Tratado ) .  

Internacional < Regra 34 do 

Assim ,. a partir de 1 971 . mediante entendiaentos 

bilaterais com vários países industrializados ,. o INPI come�ou a 

receber a docuaentação antiga desses países ,. estabelecendo coa 

os mesmos um intercâabio dos documentos novos ,. à medida que 

fossem sendo publicados, de maneira a manter 

coleç:ão. 

atualizada a sua 

Paralelamente a documentaç:ão de patentes .. o INPI 

passou a colecionar taabéa periódicos e outras publicaç:Ões 

técnicas em vários campos da tecnologia ,. em imbito universal ,. 

para complementar sua documentaç:ão sobre tecnologia industrial . 

A formaç:ão do Banco Óe Patentes teve i nício coa 

entendiaentos diretos entre o INPI e o Escritório de Patentes da 

Reptlblica Federal da Alemanhav . O Deutsches Patentamt. passou a 

fornecer uma cópia de todos os seus pedidos de privilégio • 

publicados a partir 

microfilmes 

de 

documentaç:ão brasileira. 

1971 ,. acompanhados dos respectivos 

Posteriormente ,. 

em troca da 

e com base nesses 

entend i mentos ,. a A l emanha �orneceu uma coleç:ão completa de 
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p edidos publicados e patentes expedidas , de :.950 E i 970. A 

assessoria dos t écnicos do Deutsches Patentamt deu-se através do 

ºrojet o ªModernizaç:�o do Sistema Brasileiro de Patentes" ,, 

r esultante de convênio entre o I NPI ,, OHPI e PNUD 

71 /559) :.iª. 

Seguiram-se entendimentos com a Franç:a ,, 

( P,.-ojeto PNUD 

que doou ao 

INPI sua coleç:ão completa de patentes ,, representando 60 

toneladas de documentos. Posteriormente ,, passou a reaet er 

r egularmente seus documentos ,, a partir de 1967 e até o presente ,, 

parte em microfilmes e parte em papel ,, em base de intercâab i o .  

Seguiu-se a Inglaterra ,, que 

coleç:ão coap l et a ,, desde o século XVIII a 

igualaente doou 

1970 ,, passando 

uaa 

desde 

então a enviar regularmente seus documentos de patente ,, t aabéa 

em base de intercâmbio. 

A Suíç:a foi outro país que forneceu toda sua 

documentaç:ão ,, de 1920 até o presente ,, mantendo-a at ual i zada 

g ,.-atuitamente. Os Estados Unidos passara• a reaeter r egul araente  

suas patentes expedidas a partir de julho de 1974 em base de  

intercâmbio. Com a colaboraç:ão da OHPI e financiamento do 

P ,.-ograma das Naç:Ões Unidas para o Desenvolvimento ,, fora• 

adquiridos aicrofilaes das patent�� - aaericanas d� 1958 ,, 196S e 

1974. Ainda com a colaboraç:ão da OHPI ,, os EUA remetera• uaa 

coleç:ão de suas patentes ,, e• forma de papel ,, referentes aos 

números de 910.000 a 2.000. 000. Essa reaessa dos Estados Unidos. 

i ncluiu também patentes da Alemanha Ociedental , do n . i  até 1965 ,, 

completando ass i m  a coleç:ão a l eaãff . 

A Noruega remeteu uma coleç:ão de patentes da República 

Democrática Al eaã ,, dos n. 12.500 a 110. 999 ,, além de resuaos da 
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Grã-Bretanha e documentos austra lianos de i926 a i974. A 

Austrá lia fornece suas patentes regularmente r 

partir de 1974. 

p ub licadas a 

Em resumo r o acervo do Banco de Patentes do INPi r na 

dat a de sua inaugura�ão em 1 4  de julho de 1976 r era compost o  de 

um numero signiTicativo de docuaentos r entre patentes exped i das 

e pedidos publicados� : 

Bras i 1 

Estados Unidos 

Grã-Bretanha 

França 

Suíça 

Al eaanha <RFA > 

Austrália 

Total 

375 . 000 

624. 198 

1 . 317.602 

1 . 744 . 602 

491 . 256 

1. s 1 7. eee 

9 . 100 

6 . 069 . 921 

Paralelaaente à Toraação do Banco de  Patentes r ea 23 

de aaio de 1975 r o Presidente do INPI Tez publicar circular 

coaunicando a incorporação do Centro de InTormações Tecnológ i cas 

< CIT > do Instituto Nacional de· Tecnologia ao Centro de 

InToraação sobre Patentes - CEINPAT do INPi r criado ea 1973 ea 

Brasília r recebendo a denoainaçio de Centro de InToraa�ão de 

Patentes e Tecnologia Industrial - CIPATI - subordinado ao INPI • .  

Os objetivos principais do CIT era• de fornecer às 

indústrias as inToraa�ões ind i spensáveis ao seu desenvolviaento 

e através desse servi�o extrair delas a adequada orienta�ão para 

t ornar a pesquisa real i zada no INT ua instruaento de progresso 



t ecno l ógico real . 

Para alcançá- los 

at ividades: 

75 

foram deTinidas 

Publ i cação de resumos tecnológ i cos 

as segu i ntes 

na rev i sta 

Indústria & Produtiv i dade e em boletins especia i s  

distribuídos diretamente às i ndústr i as. 

- Fornec i mento de orig i na i s resuaidos. 

- Consulta sobre probleaas técnicos das indústrias . 

Publ i cação de bibliograT i as e trabalhos sobre teaas 

tecnológicos de i nteresse da indústria r bem coao de 

traduções técn i cas . 

Serv i ço de caapo coa engenhe i ros e econom i stas para 

atender diretaaente às pequenas e méd i as empresas . 

O CIT entrou imediatamente ea contacto com alguaas 

instituições para obtenção de apoia r dentre elas: 

CNI e seu Centro de Produtividade da Indústr i a  

Centro de Pesquisas da Petrobrás < CENPES >  

Instituto Brasile i ro de B i bl i ograTia e Documentação, 

< IBBD > 

Organ i zação das Nações Un i das para o Desenvolv i aento 

Industrial < UNIDO > 

Departaaento Nacional da Propriedade Industrial 
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< DNPI) 

- Conse lho Nacional de Pesquisas < CNPq ) 

- UNESCO 

FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos 

- Ministério das Relações Exteriores (MRE) 

BNDE - Banco Nacional de Desenvolvimento Econôaico 

Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado da 

Guanabara 

Instit uto Brasileiro de Siderurgia e 

Siderúrgica Nacional . 

Coapanhia 

Sua integração à estrutura administrativa do INP I 

atendeu e• parte às diretrizes Tixadas pelo II Plano Básico de 

Desenvolviaento Cient ÍTico e Tecnológico < Cap . X - Atividades de 

Apoio para o Desenvolviaento CientíTico e Tecnológico > r que 

previa tambéa: 

InTormaçÕes descentralizadas 

InToraação Tecnológica Industrial 

Implantação e desenvolvimento da Rede de InToraa�ão 

Tecnológica Industrial r coapre�ndendo as seguintes 

etapas : 

a >  estabelecimento de um plano básico para o sisteaa 

pela criação de ua núcleo coordenador 

b) reorganização e expansão do CIT .  integrando-o coa o· 

centro de i nTormaçÕes sobre patentes 

e) implantação do sistema e estabelecimento de uma 

Coordenação Central r a partir do núcleo coordenador 

d )  operação do sisteaa . 
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5 . 2 . 3  A criação do Centro de Documentação e InTormac;:ão 

Tecnol Óg i ca 

no setor da Inf'oraac;:ão Toda essa mobilizac;:ão 

Tecnológica procurava atender aos novos conceitos vigentes 

quando da criac;:ão do INPi r principalmente quanto à melhoria da 

eTiciência do trabalho executado r especif'icamente pela Diretoria 

de Patentes r com a provisão de um TUndo documentário abrangent e r 

bem como quanto à transf'oraac;:ão do órgão em instruaento de apoio 

ao desenvolvimento r com o lanc;:aaento das f'undac;: ões de um Serv i c;:o 

de Docuaentac;:ão relativo à Tecnologia e Propriedade Industrial. 

Tanto a implementac;:ão do Banco de Patentes coao a 

criac;:ão das bases da Biblioteca do INPI motivaram novas audanc;:as 

estruturais que vieram dar r novamente r lugar ao Tomento de 

atividades mais compatíveis e necessárias ao desenvolvimento do 

país e r particularmente r à experiência já alcanc;: ada pelo 

Instituto desde sua criac;:ão. 

Assim é que r através do Decreto 

23/04/76 f'icou determinada a nova .Estrutura do 

pelo Art. 3Q. 

nQ 77 . 483 4l de 

INPi r def'inida 

Art. 3Q O INPI terá a seguinte estrutura básica 

I -órgãos de Assistência Direta 

P residente 

i Gabinete 

e 

2 Assessor i a  de Seguranc;:a e Inf'ormac;: ões 

Imediata ao 



3 - Procuradoria 

4 -Coordenadoria 

Internacionais 
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de Intercâmbio Assuntos 

5 - Coordenadoria Técnica de Instru�ão de Recursos 

II - órgão de Pl anejamento 

1 - Coordenadoria de Pl anejamento 

III órgãos de Adainistra�ão 

Específ'icas 

1 Diretoria de Marcas - DIRHA 

2 Diretoria de Patentes - DIRPA 

3 -Diretoria de Contratos 

Tecnologia e Correlatos 

de 

DIRCO 

de Atividades 

Transf'erência d e  

4 - Centro de Docuaenta�ão e Inf'oraa�ão Tecnológ i ca 

IV - Órgãos de Adainistra�ão de Atividades Auxiliares 

1 Departamento de Pessoal 

2 Departamento de Adainistra�ão 

3 Departamento de F i nan��.s 

V órgãos Descentral izados 

1 Del egacias 

2 Representa�ões 

D e  acordo coa o Art. 1 9  a estrutura�ão dos órgãos . a 

competência das unidades que os integram. a l ocal iza�ão das 

Delegacias e Representa�ões e as atribui�Ões do pessoal foraa.-

fixados através do Regimento Interno do INPi r Portaria nQ 1 12 de 

27 de abril de 1 976. 

O Art. 1 Q  explicita a finalidade do INPi r 

amplia�ão do antigo regiaento : 

coa uma 
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Art. i Q  O Instituto Nacional da Propriedade 

C INP I) T autarquia federal criada pela Lei nQ 5.648 T 

Industrial 

de i i  de 

dezembro de i970 T vinculada ao Ministério da 

Comércio r tem por finalidade: 

Indústria e do 

a)executar r no âmbito nacional r as normas que regula• 

a propriedade industrial ,. tendo e• vista sua TUn�ão 

social r econômica r jurídica e técnica; 

b) adotar medidas capazes de regular e acelerar a 

transferência de ciência e tecnologia industrial ,. 

quer de origea externa ,. quer no âab ito interno .. 

observadas as prioridades Tixadas e• consonância com 

o interesse nacional; 

c)adotar medidas capazes de estabelecer melhores 

condi�Ões de negocia�ão e utiliza�ão de tecnologia 

i ndustrial importada ,. inclusive a patenteada; 

d)remover obstáculos à absor�ão difusão de 

tecnologia ,. através de medidas tendentes a eliainar 

as restri�ões contratuais ,. implícitas ou explícitas ,. 

que possam acompanhar os contratos de transferência; 

e) criar melhores condi�Ões de absor�ão r adapta�ão ou 

desenvolvimento de ciência e tecnologia 

através do pleno aproveitamento das 

acumuladas e de ampla divulga�ão 

industriais ou de pesqu i sa; 

industrial r 

inf'or•a�õe.s 

nos setores 

f ) pronunciar-se quanto à conveniência da assinatura ,. 

ratifica�ão ou denúncia de conven�ões r tratados .. 
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convênios e acordos sobre propriedad€ 

transTerincia de tecnologia i ndustrial. 

i ndustrial e 

A competência dos Órgãos Ticou deTinida em seguida. 

tal como a do Centro de Documentação e InTormação Tecnológica. 

r ecém-criado : 1 

Art. 15Q Ao Centro de Documentação e InToraa�ão 

Tecnológica compete proporcionar às áreas interessadas. pr i vadas 

governamentais. inTormaçÕes sobre o desenvolviaento 

tecnológico industrial. ea âmb i to nacional e internacional . 

§ 1Q  À Divisão de Documenta�ão de Patentes compet e :  

a) aant er documentos de patentes. 

papel quanto em microTormas. 

tanto em Toraa de 

em âmbito universal. 

classiT i cados e armazenados segundo proced i aentos 

acordados internacionalmente para sua pront a 

recuperação; 

b) proporcionar aos usuários acesso à documenta�ão; 

c) produzir m i croToraas de documentos existentes e 

manter arquivos de a i croTormas; 

d)providenciar a reprodu�ão de documentos para atender 

usuários e as necessidades operacionais da Divisão; r ·  

e) atribuir aos documentos existentes nos arquivos. que 

ainda não tenham. os símbolos da C l assiT i ca�ão 

Internacional de Patentes; 

T)comunicar aos Órgãos interessados qualquer altera�ão 
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da Classi f icai;:ão I n ternac i onal de ?atEntes nos 

documentos existentes ; 

g ) coordenar e controlar a publicai;: ao e d i stribui�ão de 

ped � dos de privilégio publicados ; 

h ) coordenar e controlar o atendimento de pedidos de 

cópias de documentos de patentes e sua expedi�âo a 

usuários nacionais e estrangeiros; 

i ) manter estatísticas de consultas e 

documentos. 

forneciaento de 

§ 2Q À Divisão de Documenta�ão de Tecnolog i a  Não 

Patenteada compete : 

a ) manter acervo de documentos r periód icos e outras 

publica�Ões r de natureza técnica r referentes à 

t ecnologia não patenteada r tanto em forma de papel 

quanto em microf'ormas r bem como biblioteca técnica e 

j urídica r descentralizada; 

b ) armazenar r classif'icar r 

indexar e preservar as 

catalogar r 

publica�Ões r 

ref'erenciar r 

documentos e 

obras existentes no setor r segundo sistemas e normas 

consagrados r para sua pronta recuperai;:ão ;  

c ) proporcionar aos usuários acesso à documenta�âo; 

d ) providenciar a reprodução de documentos para atender 

usuários e às necessidades da Divis�o ; 

e ) manter estatísticas de consultas r empréstimos e 

reprodu�ões. 
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§ 3Q � Divisão de Divulga�ão compet e :  

a ) divulgar a informa�ão de natur eza t 2cno l ógica r legal 

e administ rativa r cont ida e gerada no INP I ,, 

de meios adequados; 

at ravés 

b) elaborar ,, mant er- ,, coordenar e dist ribuir a 

publica�ão oficial do INPI - Re�lsta da ecgecledaàe 

lnàustclal; 

e ) e 1 ab o..- ar- ,, mant er ,, coordenar e dist ribuir out ras 

publica�Ões de nat ureza t écnica ,, periódicas ou não ,, 

no campo de at ua�ão do INPI ,, que venham a ser-

consider-adas necessárias pelos set ores competent es . 

Obser-va-se que a est rut ura in i cial r de janeir-o/71 foi 

alt er-ada ,, t ransformando as uSecr-et ar-iasu em uDiret or-ias" ,, com 

maior aut onomia r e desmembr-ando o Set or- de Infor-ma�ão da ar-ea 

de Transfer-ência de Tecnologia ,, para cr-iar o Cent r-o de 

Document a�ão e Infor-ma�ão Tecnológica - CED IN . A nova est r-utur-a 

cr-iou t aabéa as Coor- denador-ias de Int ercâmbio 2 Assuntos 

Int ernacionais ,, 

Planejament o. 

Técnica de Inst r-u�ão 

Iniciava-se r no INPI ,, ent ão ,, 

consist ent e da quest ão da Infor-ma�ão. 

de Recur-sos 

uma abordagem 

e de 

ma i s  

O CED IN tor-nou-se o 

encarr-egado em propor-cionar- às ár- eas int er- essadas ,, i nfor-ma�ies 

sobre o desenvolviment o tecnológico ,, 

int er-nacional. 

em âmbit o nacional e 

Nessa ocasião o 

pr-incipais: 

CED IN compreendia dois ramos 
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DIDOCP -Div isão de Documenta�ão de PatEntes 

de Patentes 

ou Banco 

D ITENP -Div isão de Documenta�ão 

Patenteada ou Biblioteca 

de : Ecnol ogia Não 

A D ITENP reunia volumes de sua biblioteca e um setor 

de documentação ,. com periódicos técnicos ,. monograf'ias ,. 

e outras publicações. 

f'olhetos 

A Lei nQ 5. 648 determinava como uma das finalidades do 

INPI a ampla divulgação das inf'ormações acumuladas ,. para que 

fossem plenaaente aproveitadas pelos setores i ndustriais e de 

pesquisa. No entanto ,. observa-se do ArtQ 15 em seus parágraf'os 

1 ,. 2 e 3 que as med i das se relacionava• aais com a organiza�ão . 

reprodução ,. classif'ica�ão e acesso dessas inf'ormações . deixando 

de lado os mecanismos de disseminação da mesma. Até raesao a 

divisão do CEDIN nesses dois raaos mostrava que a atuação do 

INPI se dava em termos passivos . e não atuando ativamente como 

agente de repasse das inf'ormações ali guardadas. 

Face a essas características e em apoio à estrutura 

criada no CEOIN com o Banco de Patentes f'oi instalado na sede do 

INPI o escritório da RITLA ( Rede InTormação Tecnológica Latino 

Aaericana >.  coa o objetivo de contribuir para o desenvolviaento 

tecnológico regional através do intercâmbio de inf'orma�Ões e ,. 

f'iraado a 22 de abril de 1980 ua Convênio entre o INPI e o 

CNPq4ª ( Conselho Nacional 

Tecnológico ) ,. através do 

de Desenvolvimento 

IBICT < Instituto 

Inf'ormação em Ciência e Tecnologia ) .  

C i entíf'ico . e 

Brasileiro de 

O objetivo básico do Convênio f'oi o de planejar e 

executar programas e projetos visando o estabelec i aento de 
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mecan i smos de dissemina�io e uso da i nTorma�ão contida na 

documenta�io de patentes r conduzindo r consequentemente r a uma 

ma i or ut i l i za�ão do Banco de Patentes do INPI. 

A c.l áusu 1 a I r previa o 

intercâmbio de i nTorma�ões e presta�ão de assistÊnc i a  técnica em 

3 nív,eis: 

Permuta de InTorma�Ões Tecno l ógicas 

Permut a de InToraa� ões para Apoio e Planejaaent o do 

Desenvolvimento Tecnológico 

Assessorament o  Técnico. 

Esse int ercâab i o  deveria cobrir pr iorit ar i ament e .  os 

seguintes campos : 

Propriedade Industrial 

InTorma�ão Tecnológica 

TransTerência de Tecnologia. 

De acordo com a cláusula II do Convênio r as atividades 

espec ÍTicas previstas no mesao seriam executadas mediante 

instrumentos denominados Ajustes. elaborados de comum acordo 

pelas partes e Tirmados pelas autoridades competentes. 

A Tim de possibilitar através do Ajuste nQ i r a 

implementa�ão do Convênio. TOi constituído um Grupo de Trabalho 

no âmbito do CEDIN Centro de Documenta�ão e InToraa�ão. 

envo l vendo tanto técnicos do INPI quanto do I BI CT e coordenado 

por este último. sendo então iniciadas uma série de atividades. 

Dentre elas o grupo elaborou um plano de trabalho. constando de 

seis projetos básicos. que visavam aproTundar o estudo da 

situa�ão da inTorma�ão tecnológica no INPI e sua utiliza�ão: 
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i .  �L �vantamento e cadastramento das fontes nacionais 

E i nternac i ona i s  de i nformação em Ci�nc i a  e T2cnologia" .  

O obj et i vo era o de desenvo l ver mecanismos de 

intercâmbio de inTormação r bem como identiTicar novas TOntes de 

i nfor,mação para o CEDIN e o Banco de Patentes. 

Foi estabelecido um critério de agrupamento coaposto 

de c entros de inTorma�ão ,, bibliotecas 

inst ituiçÕes 

especial i zadas ,, 

b i bliotecas de pós-graduação ,, de pesquisa ,, 

financiadoras de pesquisas e eapresas de consultoria. 

Resultado: Cadastro das fontes de informação- Envio de 

folhetos aos usuários efetivos e potenciais 

da inforaa�ão. 

2."Levantamento e cadastraaento dos usuirios efetivos 

e potenciais da inforaa�ão cient í fica e tecno l ógica contida em 

documentos de patentes" 

O obj etivo era o de conhecer o universo e determinar 

as áreas de maior interesse r a fim de estabelecer 

para a atua�ão do CEDIN. 

prioridades 

De acordo com o meio de acesso a 

isolada r busca individual e solicita�ão de 

inf'orma�ão-busca 

fotocópias dos 

pedidos de privilégio publicados na R��lsta a� ecaecl�aad� 

Industclal - foram obtidos os seguintes resu l tados : 

a) Distribuição dos usuários por tipo 

b) Distribui�ão geográfica dos usuários 

e)  Localiza�ão dos usuários 
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d) Posic i onamento das 

( I PC ) 

seçoes ma i s  consu ltadas 

e )  Posicionamento das classes mais c onsu ltadas 

F )  Posicionamento dos grupos mais consu ltados 

g )  So licitaçio de busca individua l : tipo usuário 

X distribuição 

Resu ltado : Cadastro dos usuários. 

3.. llDeterminação das necessidades dos usuários e�etivos 

e potenciais da inTormação contida em patentesll 

O objetivo era o de estabelecer prioridades de 

atendimento aos usuários do Banco de Patentesr intensiTicando o 

uso da informação e desenvolvendo ou aperfeiçoando os serviços 

ao usuário. 

Para tanto r foram levantados os estudos realizados na 

area r dentre os quais o do Austral i an Patent 0Tfice43 intitulado 

ªPilot study OT the users of patent i nTormation and their needs" 

e o da Comissão de Comunidades Européias r 

Inst i tute r intitulado "The present and 

através do Battelle 

future use OT patent 

literature" e que abrangem a Reptlblica Federa l da A l eaanha r 

França e Ir landa. Os questionários usados nesses estudos foram 

adaptados r em conjunto com técnicos do Departamento de Ensino e 

Pesquisa do IBICT r e para análise dos usuários efetivos a áréa 

tecnológica se lecionada no INPI para servir de pi l oto Foi 

Energia r inc luindo equipamentos. 

a de 

Resu ltado : Estudo OHPI - Artigo/Notas Pub licadas 

Conscientização para o uso e promo�ão da 
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informação 

Identificação das necEss i dades dos 

usuári os ( resumos na RP I )  

O relatório final da pesquisa sobre ãs necessidades 

dos usuários da informação de patentes foi apresentado à OHPI em 

mar�o/82 r e posteriormente public ado em periódicos nacionais e 

Latino Aaericanos. 

4.uDesenvolvimento de meios de promoção para o uso da 

infor•a�ão tecnológica cont i da ea docuaentos de patentes". 

O objetivo era divulgar o potenc ial inforaacional 

contido ea documentos de patentes r expandindo seu uso a outras 

categorias profissionais que não as diretamente envolvidas com 

patentes. 

Através de conferênc ias r visitas r 

congressos e seaináriosr o Grupo de Trabalha r 

localizava-se no CEDIN r inic iou a i déia de 

participa�ão em 

cujo escritório 

incrementar a 

utiliza�ão da inforaa�ão tecnológica contida em documentos de 

patentes r através da utiliza�ão dos serviços do Banco de 

Patentes como complementa�ão de l evantamentos bibliográficos 

para a pesquisa r na formula�ão da política institucional de C & 

T r como fonte de idéias para P & D r bem como na utiliza�ão das 

patentes j á  em dom ínio público no Brasil para desenvolver as 

tecnologias nelas contidas e repassar à empresa nac i onal. 

Foi visitada nesse Projeto a TELEBRÁS com o objetivo 

de conhecer o sistema automatizado de acoapanhamento de patentes 

desenvolvido pelo Departamento de Apoio Técnico do 

mecan i saos de incentivo aos pesquisadores para solicita�ões de 
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j unto a equipe de 

do pleno uso do potencial técn i co-econôm i co das 

i nformações contidas na documentação de patentes. 

A visita ao IPT teve motivação semelhante a 

tendo ainda sido discutido com os técnicos da Engenharia de 

Sistamas formas de armazenamento e recuperação das patentes 

doadas ao IPT pelo INPI. 

Além desses foram realizados ainda outros contatos r 

entre outros r com o CEPED r CENPES r CTI (Companhia de Tecnologia 

Industrial > r COPPETEC r FTI/INT r CNPq r DIGI BR�S r EMBRAPA e CNEN. 

Resultado: Cursos/Seminários/Folhetos/Notas/Visitas 

Artigos/Relatórios/Reuniões 

5. uTreinaaento para o tratamento e uso da inToraação 

cient ifica e tecnológica contida em documentos de patentes". 

O objetivo era o de capacitar os profissionais de 

informação a lidar com a documenta�ão r quanto o de esclarecer os 

usuários sobre a melhor utilização dessa documentação como fonte 

de através da realização de programas de 

treinaaento. 

Resultado: Cursos/ Treinamento em serviço 

Treina•ento no exterior/ Seminários 

de um sistema automatizado 

informação tecnológica patenteadau 

O objetivo básico era permitir um acesso rápido e uma 

ampla disseaina�ão da informa�ão técnico-econômica contida na 

docuaenta�ão de patentesr maximizando a pesquisa no Banco de 
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.: es .: .- . : o s ,  : '.J:. a l.lz i r a m  a a 1 s un =:  . r esu. : t ad o s  2 : :. ;. : .:. ;J S V 2 S  

� = � a a  c ue n ao d ef i n i c  i v os , ;:> 2 r m i t i r am a seg u i n t e  �v� l , a c;: ao � 

o p erf' i l  ci o  usu�r i o  do B anco de P at ent es seg u i a  os p adrões 

d eter m i nados at ravis d os estudos r eal i zados é:uropa e 

HUStr á i i a :  a ,;la i or  i a  aoso l u c a  S d. O  

p a t ent es ,  quer agent es da P. I . •  examinador es ,  t éc n i cos d e  

empresas e cen t r os de p esqu i sa tr aba l hando em d e par t ament os 

de p at entes . 

h a v i a  um d esconh eciment o q u ase g eneralizado a o  p ot enc i a l d e  

:..i SO d a  i n for mac;:ao t écn i co-eco n ô mica u c c :.:.men t o 

p at en t e .  sen a o  c onh ecido somente seu asp e ct o : 2ga l .  

o i nt er 2ssaà o  nao sao 1 a  c omo e ond e p od i am ser :Jbt idos os 

� o c umen t os de p a t 2 n t es ,  d esconh ecendo os serv i � o s  p rest ados 

p e l o  INP I .  

exist i a  um p r econce i t o d e  que a i nf'ormac;:ão d e  :, at ent e E.' 

d i f' í c i l  d e  ser c omp r e end i da ,  ? Or n ao h aver 2 

t reinament o  para trab al h ar com esse t i p o d e  � t 2r-at: ura. 

c orno  n ao h av i a  encoraj ament o ao uso d a  ' � e r a-e ura de 

p at en t e c om o  f'ont e d e  i n f'ormac;: ã o ,  as d ema i s  iontes de  

d e  p atentes , sao v i si:: ::._ ,; : o:no ma ; s  

ê::· f i c :  en t es ,  iace à sua ma i or ..J - ... __ ,. ._. 1 vu 1 g ac;: ao. 

Em ? ar a l e i o  2 ,  ? ar c i a i menc e c omo �- esu � t aa o  j e:sses o 



proj etos. 

, 

foram trabal hados 
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alguns outros � emas. que nao 

constavam formal mente do aj uste. como: 

i. Impl antaç:âo de um Setor de InTorma�âo em Patent es 

Assim, em 1983 TOi criada a DINFOR- D i v i são de 

t É'cn i cos de InTor,maç:âo. subordinada ao CED IN. const i tu í da por 

d iversas áreas tecnológicas. que passou a ser o elo de l i gaç:ão 

entre o INP I  e todos aqueles que necessitem da inf'ormaç:âo 

cont i da na documentaç:ão de patentes . Os serv i ç:os prestados por 

e l a  são: 

a >Orientaç:ão técn i ca aos usuários externos que desej a• 

real i zar buscas ind i v i d i dua i s  no Banco de Patent�s. 

auxiliando-os a def'in i r  com precisão o objeto da 

busca e ,  consequentemente. ident i f'icar os s íabolos 

da Classif' i caç:ão sob os quais se acha reun i da a 

documentaç:ão do seu i nteresse . 

b) Buscas i soladas por sol i c i taç:ão de interessados . São 

buscas exaust i vas entre a docuaentaç:âo de patentes e 

de tecnolog i a  não patenteada r para a determ i naç:ão do 

estado da técnica pertinente .  Estas buscas são de 

part i cular interesse em projetos d� pesqu i sa e 

desenvolv i mento e nas negociaç:Ões de contratos de 

transf'erincia de tecnologia r servindo a i nda coao um 

i nd i cat i vo da poss i b i l i dade de patenteamento. 
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2. Reorganizaçâo do Banco de Patentes 

Com a colocação das erratas nos documentos de 

patentes r i nser i ndo-se ainda nos arquivos C nuruirico e/ou de 

buscas ) as pat�ntes que estavam no armazem r 

documentos estrageiros não arquivados. 

bem como dos 

Efetuou-se a mudança do "lay-out" para uma utiliza�ão 

mais racional do arquivo do Banco de Patentes r 

desenvolvidos e aplicados i nstrumentos de 

administrativo r para o melhor andamento dos serviços. 

tendo sido 

controle 

Dentre as sugestões para futuras a�ões no âabito do 

aj uste estava• a iaplanta�ão de uaa Base de Dados Nac i onal r 

constituída por patentes solicitadas e concedidas no Bras i l r coa 

o objetivo de facilitar e agilizar o uso e disseaina�ão da 

informa�ão contida na docuaenta�ão de patentes. Aléa dessar 

sugeria-se a i ncorpora�ão ao arquivo de buscas dos docuaentos 

reclassif i cados pelo Sisteaa CAPRI. 

Ua novo Grupo de Trabalho foi constituído através d a  

cláusula terceira do Termo de Ajuste nQ 02 de 23. 1 2.81 e 

elaborou Pl ano de Trabalha r coaposto de seis proj etos 7 

por representantes das 2 entidades ? assim def i n i do: 

i. Projeto I - Publica�ões Técnicas 

Cl assifica�ão Internacional de Patentes 

reimpressão de 300 volumes ea vista de altera�ões. 

aprovado 

2. Projeto II - Publ i ca�ão de Códigos r Atos Noraat i vos 

< AN >  e folhetos de Propriedade Industrial. 

- AN 051 r coletâneas de AN de Marcas ? Patentes r 
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Transferência de Tecnologia Tratado de 

Cooperação de Patentes < PCT ) .  

- Folheto de divulgação ªTecnologia r 

Propriedade e Informaçãoll 

Comércio. 

3. Projeto III Informação Tecnológica 

Em 1982 foram realizadas 49 buscas do estado da 

t icnica para os Núcleos de Inova�ão Tecnológica 

forma de apoio do INPI a estes últimos. 

4. Projeto IV - Hicrofilmagea 

Hicrofilmagea de processos de patentes 

( NIT 's > r coao 

5. Projeto V - Treinamento de 1 4  técnicos designados 

pelo C�Pq - IBICT no llCurso de Treinaaento de Técnicos sobre o 

Preparo e Anilise de Patentesll de 27/08 a 01/09/82. 

Cursos realizados pelo IBICT : 

uA Patente como fonte de inforaa�ão tecnológicall 

Na sede do IBICT - mar�o/82 - RJ 

CENEVENT - seteabro/82 - SP 

Associa�ão Catarinense de Bibliotecas 

noveabro/82 - SC 

ACB 

Clientela: Empresas/ Engenheiros/ Profissionais da 

Informa�ão . 

6. Projeto VI - Assessoria Técnica 

Em 06/02/88 foi assinado o Termo de Ajuste nQ 002/86. 

cujos objetivos eram: 

a )  ampliar o acessor por parte do setor produtivo e da 

comunidade cient ífico-tecnológica r a bases de dados 

estrangeiras . 

b) treinar técnicos do INPI nos procedimentos de 
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uti lizaç:io de bases de dados bib l iogr� f i cos; 

c )  rea lizar atividades de promoç:ão e treinamento para 

uso da inf'ormaç:ão tecno lógica contida na 

documentaç:ão de patentes. 

Para cumprimento do Termo de Ajuste foi constituído um 

Grupo de Trabal ho ,. que el aborou pl anos de trabal ho contendo as 

metas a serem al canç:adas ,. seu rel acionamento com o objeto do 

aj uste ,. descriç:ão das atividades a sere• desenvol vidas ,. 

cronogramas de execuç:ão ,. recursos humanos e custos. 

Eram obrigaç:Ões do CNPq/IBICT: 

a) instalar ,. nas dependências do INPI ,. o t er m i nal  de 

acesso à rede INTERDATA ,. contratado pel o CNPq/IBICT 

à Embratel; 

b )  acompanhar ,. em caráter sistemático ,. o 

desenvol vimento da util izaç:ão desse terminal e 

garantir a compatibilizaç:ão da sua atuaç:ão com as 

normas e diretrizes do CNPq/ IBICT ,. para 

operacional izaç:ão da Rede Nacional de ICT ,. bea como 

assegurar a aquisiç:ão e atual izaç:ão de manuais e 

outros materiais de apoio ., necessários ao 

f'uncionamento ef'icaz do serviç:o; 

c )  manter técnicos do quadro do IBICT ., para operaç:ão 

do terminal e treinamento de pessoal . 

d) prestar assistência técnica e treinamento de 

pessoal do INP I no acesso a bases de dados no 

exterior; 

e >  prestar ao INPI os serviç:os decorrentes deste Termo 

Aditivo pel o preç:o f'aturado ao IBICT pel a EMBRATEL. 
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Ao INPI cabia: 

a )  proporcionar area Tísica necessár ia a i n sta l a�ão e 

opera�ão do terminal da rede INTERDATA ; 

b) alocar recursos humanos para apoiar as atividades 

dos técnicos proporcionados pelo CNPq/ IBICT. 

Em 04/08/88 Toi assinado o Termo de Ajuste nQ 001/88 

ao Ajuste nQ 002/86 de 06/02/86 r contendo como objeto o 

estabelecimento de critérios básicos à assun�ão r pelo INPi r do 

desenvolvimento de todos os trabalhos do Núcleo de InToraa�ão 

INPI/ IB ICT ( NIOL > r tendo em vista o térm i no do Ajuste nQ 082/86. 

Coa essa medida o CEDIN passou a contar com seu 5Q raao r 

responsável pelo servi�o em linha ( On-Line) . 

Através do convênio e respectivos termos de ajuste r as 

partes colaborariam entre si tendo em vista possibilitar o 

acessa r e suprir o setor produtivo r centros de pesquisa e 

desenvolvimento r pesquisadores e técnicos entre outros r coa as 

inTorma�Ões contidas em bases de dados estrangeiras. 

Assim r em 1989 o Núcleo de InTorma�ão 

contando com os recursos humanos do INPi r continuou a executar 

levantamentos e a recuperar inTorma�Ões bibliográ�icas ea várias 

áreas do conhecimento humanor notadamente Ciência e Tecnologia r 

Propriedade Industrialr Dados Mercadológicos e Estudos 

Prospectivos em sistemas ; nternacionais de inTorma�ão. São mais 

de 175 m i lhões de itens contidos em cerca de 600 bases de dados r 

gerenciadas pelos bancos D IALOG e ORB IT < Estados Unidos > e 

QUESTEL ( Fran�a > r acessados de Toraa interativa com a RENPAC 
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internac ionais de t e 1 E.'comunicaç:Ões 

( TELENET r TYMNET) . As informaç:Ões são coletadas de periódicos r 

p apers ( conferências r 

. ' . 
S I IDP O S I OS r SE.'111 i nár i O S  r 

p atentes r relatórios tÊcnicos e de pesquisasr 

congressos > r 

t eS E.' S r dentre 

outras fontes r sendo atualizadas e organizadas sistematicaaente. 

Dentre as Bases de Dados internacionais usadas 

destacam-se as de Patentes. devido à sua incontestável 

atualidade e abrangência. São vários os tipos de entradas 

existentes: Classificaç:ão Internacional de Patentes r 

descrit ores. palavras-chave r noae do depositante ou inventor. 

n úmero do documento de patente r pa íses e períodos de depós i to. 

As ma i s  consultadas são: 

- Derwent World Patents Index / World Patents Latest 

< WP I/WP IL ) 

Chem i cal Abstracts 

Medl i ne 

Compendex < Engenharia) 

L Inspec < Engenharia) 

O serviç:o provido pelo NIOL atende a usuários internos 

e externos ao INPi r objetivando cobrir uma enorme gaaa de  

finalidades r como: 

- I dentificaç:ão do estado da técnica em deterainado 

setor; 

- I dentificaç:ão de empresas atuantes em determ i nado 

setor; 



� E C �i O l D g i a S =:; �· s e:- n v c  i \,' i d as  ;::; or 

- ? 2s o l u(; â o  d e  p r ob l emas � é cn i cos ; 

d e  t en d ênc i as .:, 2 S �· n 'v'O 1 V i  ment O 

t 2cno l ó g i co ;  

- � ornec i mento de dados estat í sticos ; ar a  a elabora1; âo 

d e  est udos prosp ect i vos em qual q uer se� or produt ivo . 

- D i agn 6st i co do ªGap ª t ecnol ó g i co, b aseado em índices 

E-sp ec í f i cc-s da C 1 ass i -ficac;: âo :;: n t ernac i ona l C E  

? ci. tentes . 

De acordo com as diretrizes do I N P I C D ffi  re 1 ac;:ão a 

i n formac;:ão ,  a atualizac;: ão do Banco de P at entes vem ocorrendo de 

mane i ra s i stemát i ca ,  por for1; a de convên i os do I N P I c om diversos 

;i a 1 ses i n dustr i a l izados , que env i am ao CED I N  c ó p i as dos 

j ocumentos de  p at entes deposit ados nesses p a íses , �os quais 

J untam os document os de p atentes nac i onais e q ue � ormam hoj e, um 

3cervo de aprox i madamente 18 m i lh6es de documentos . 

O B anco de P atentes armazena at ua l mente � d ocumenta1; io 

d e  p atentes dos seg u i ntes p a í ses e org anizac;: 6es, � l ém do Bra s i l :  

Austrilia, Canadi , Est ados Un i dos , Franc;: a ,  Grã-Bret anh a , ,Japão 

-'. r esumo i n g lÊs ) , Org anizac;: âo Mundia l d a  Propr i edade 

I nte l ectua l - OMP I / P C T , Escr i t ór i o  de P atentes Europeu EPO , 

R ep tlb l i ca Democr�t i c a A l emã C documenta1; âo l : m i tad a ) 7 ;( EP Üb l : c a  

:=-edera l eia A l emanh a , :3u í c: a ,  Un i âo SoviÉt i ca • documentac;:ão 

im i tada ) e rlolanda . ( Tabe l a  I I I ) .. • .  

Conforme sua class i f i ca c;: âo e formato, ª � o cumentac;: ão e 
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: r maz 2na a a  �m �m  a o s  : � i s  a r qu i vos : 

� )  � r q u 1 v o 0 2  B u scas 

b )  Ar q u i vo Numer i c o ( P ap e l ) 

e )  �r q u i vo Num�r i c o ( M i cr o f i l mes ) 

Arq u i vo de B u s ca s  

O A r q u i vo d e  B u scas r eün e a documen t ac; â o  nac i onal 

2st ran g e i ra ,  c l as sif i cada d e  acordo com a Class i f i cac;ão 

I n t er nac i on a l  de Patentes , o que p erm i te a sua r ecuperac;:ao 

i med i ata p or ár ea tecn ológ i ca. 

Atua l men t e  es se ar q u i vo c on tem documen t o s dev i damente 

c ! ass i f i cad o s  dos segu i n t es pa í s es : Austr ál i a, B r as i l , Can adá  .. 

Est ado s Un i do s , F r a n c;:a ,  Grã-B r etan ha . OAP I . EP O .  )MP I ( P C'7" )  • 

R ep �b l i ca Fed era l  d a  Alemanha E Su i c;a .  

Além d i sso , a A r q u i vo de B uscas c on t em a .J oc umen t ac;: ão 

� efEr ente a M od e l os I n d ust r i a i s ,: M I ) 2 Jesen h os I n d ustr i ais 

' D I ) , q ue e ncontra class i f i cada =:. : :e.. s s i f i e ac:: ão 

B r as i le i ra, uma v ez q ue a I n t ernac i on a l  s ó  s e  �? t ' � ª ·-'1. ?atEn t e  

d e  I n venc;io 2 Modelo de Ut I i i dad e. 



TABELA I I I  

DOCUHENTACÃO DO BANCO DE PATENTES DO INP I 

ARQUIVO ARQUIVO DE BUSCAS ARQUIVO NUMÉRICO KICROFORKAS 
PAÍS E ORGANIZAÇÃO <PAPEU (PAPEU 

A PARTIR DE DE A DE 

AUSTR&LIA ( * l 1980 
BRASIL 1 924 1978 1989 1924 1972 
CANAO& ( * i  1980 
ESPANHA 1984 1989 
ESTADOS UNIDOS 1969 1911 1966 1950 1982 
FRAHCA 1972 1947 1972 
Gal-BRETANHA 1 940 1940 1 967 193_6 1955 
HOlAHDA (� l  1982 
JN'lO 1977 
OAPI 1 980 
EPO 1979 
OlfI <PCTl 1978 
R, F. DA ALEMANHA 1 972 1969 1 972 
SUICA 1 976 
REP, OEM. ALEKÃ 1966-1974 
URSS 1957 1964 

TOTAL (HQ DE DOCUMENTOS ) 7.5ee.eee 6.tee.eee 4.Ste.eee 

( * )  SOH,ENTE OS SEH PRIORIDADE 

Arquivo Nuaérico - Papel  

Esse arqu i vo r eúne d ocuaent os em  or d em numér i ca dos 

Est ados Un i d os e Grã-B r et anha. 

Ar qu i vo Numér i co - M i cr of i l mes 

Esse arqu i vo r eune a document a�ão fornecida em 

m i cr of i l mes r comp l emen t ando as col e� Ões em pap e l  ou dup l icando a 



� _ x i st en � e nos a o i s  o u t r o s  � c: n c:io ': a 1 

.:, r i 1.1n da 3 ras ; =- r �_ -3 r 2t an h a .,. 

da  ;. 1 2 man h a , =:: :cõ ': ::,. ,j o =  Un i dos . 

8an c -:J Pat En t e s C J 'E' '=:· C E' 30 . 000 

,j o c umen t os/me s 47 e ,  a l ém d isso , I NP I ·3u b scr EVE  '- -=- é: 2 1'" '/ i t;: O S 

� i c r o f i t has d o  : NP ADOC comp r e endendo o s  p e d i d os  � u b l i cados E/ou 

? a t en t E s con ced i das . 2m i mbit o mun d i al a p ar t i r  d 2  i 964 , com as  

segu i n t es en tradas : 

a ) Fam i 1  i a  d e  Pate n tE s  - p e r m i t e a r 2cup er � � ao d e  t odos 

o s  documen tos d e  paten tes p ubl i cados por 

p a í ses e or g an iza� 5es, baseados no mesmo 

d if'erente s  

p ed ido de 

p r i or i dad e ,  i d e n t  i f'ica n d o  as fam í l i as de  P at e n tes . 

b ) C l assif i ca� io d e  P aten tes - p e r mite r 2cup erar t odos 

o s  documen t os d e  pat en te s  t en ham a mesma 

c l ass i f i cat;: go i n ter n ac i o n a l , ? er t e n c2 n d o  � or t an to ao 

mesmo c ampo t ecnológ i co .  

c ) R equer en tes ou Depositan t es d e  P ed i d os  ;:, er m i tE 

r ecup era�ao d e  t od o s  os  documen t o s -: 11 E' ': 2n ham o 

m esmo depos i t an te ou p rop r i e t ár i o ,  .':) or or d em 

a l fabét i ca • •  

d ) I n v e n tor es - p er mit e r ecup erar t odos ,.J S documen tos 

por nome do i n ven tor . em or d em alfabét i ca • •  

� ) Base d e  Dados Numér i ca l i s. t a : ocumen t os 

a c or do com o P a i s  ou ar g an 1 za� ào q ue u o ub l i ca ,  

o r d em n umér i ca • •  



)r- 9 an 1 ::a<; ao 

-. ..... .... .,. ,.......  
'-· C. J l '- '  ·-' 

:1un d i a l 

3over- n o  da  Aus t r 1 a .  

ja ? r op r : E.' d a ci E - . ., � ..... n L 2 1 e-e se :..1 a .1. 

. . 
::n: r a vEs d '24. :i. S S  i n at u r a  

- e 

O M P  I )  

· _;m ,'.:,cor  d o  

02/ 05/ 7 2  E G UE 2ntr- ou 2m v i g or e m  22/06/73 . 

A t ar Efa p r i n c i pal  d o ::: N P ADOC ,� E g i strar 

2 

- Em 

c o mput�d or- 8 5  dad os bibl i og r áf i c os ap r op r i ad o s  -.:i o s  d ocumentos 

t ão : ogo e l es sEj am p ub l i c ad o s . �n � a o t raba l h ar a 

n i or ma<;:io r eg i s t r ada  p ar a  p r ov E r  ser v 1 <;: os . 

::: nfor ma<;: ÕES C o l Etadas E R Eg i str adas 

{ . ' ' 1 ) 

' � \ � .... / 

Dad os B i bl i ogr á f i cos B á s i cos 

P a i s  ou organ i ::a<;: âo quE  pub l i cou o � oc�mento 

: 2 ) C ó dig o i n d i cat i vo d o  t i p o  d E  d ocumen t o  8 E  patEn t 2  

d E  1 nven i;:ao . c 2r t : f i c ad o  n ven t or , 

�oa e l o d E  ut  i 1  i dad e 2 t c .  

( 3 )  Ntlmer o d o  d ocumento d E  p a t ente 

( 4 )  Jat a dE d Ep 6 s i t o  do c ed i d o 

· s )  D ata d e  p ub l i ca<;: âo d o  d ocumEnto 

( 6 )  C l ass i f i cacão I ntEr nac i on a l  d e  ?at e n t 2 s  ( I P C ) 

( 7 ) P a i s  .�u )rgan i za<;: â o  2 m  � r i or i dade ,:'o i 

,j E p os i t ada 

( 8 ) Númer o j o  P Ed i d o c r i or i dad e :i a  i s  .:J u 

< 9 ) Dat a d e  d ep ci sito d o  � ed i d o d e  � r i or ; d ad e  



::.. 0 .i  

�: a a o s  _, ' ,_.. ' 
:.,.., i ---· ..l �d i e : ,.:. n e. J _. 

T i t u l o  � a  : n ven ç a o  

: i 2 )  S í m b o l o  d a  c l a s s i f i c a ç �o n ac 1 on � i  = E  � ouver 

'. � 3 ) D a d o s  r e l a t i vo s  a p ed j d o s ' i g a d o s � 29 a l mente ao 

d ocu men t o  � e  pat ente . 

A P ar t  ; r  d e  i 9 90 for a m  f e i to s  enten d i me n t o s  .::; U E  

:, s ::..e r v i ç: o s  ;::, r e s  t aa  os ;:> e l o  I NP ADOC , b em acer vo . 

� a ssas sem � ad m i n i str a ç io d o  E s cr i t ó r i o  Eur opeu d e  ? at entes . 

Os serv i ç os r ealizad os n o  B an co d e  P atentes d o  I NP I 

são : 

a )  B uscas I n d i v i d uais - O p r o p r i o  u s uá r i o c omp ar ece a o  

I N P I 2 n uma s a l a  e s p e c i a l r ea l i za i n div i d ua l men t e s u a s  c onsu l t as 

_ :, us. c a s . ? �.r a  :; so e l e p ag a  : 1ma t a>:a P or a s s i.1n t o � esq u i s ã d O ,  

::; u 2  ;:i er m i t e c on s u l t ar a d ocumen t ;;.:; âo .j i a s 

c on secut i vo s . 

. ) ;J , C ó p i a s d e  Documen t os - o B a n co d e  ? � t �n t 2s forn ece 

c o p i a s de d ocument o s  nac j ona i s  e e str ang e i r os c �n s t a n t es 2m seu 

� c e r v o, med j an t e  o r ecolh i mento 1-1ma f i ;.:a . As 

c ó p ; a s p od em ser e l et r ostit i ca s  o u  a m p  l i a ç  êíes  ni I c r of i l mes , 

,: en fo r me o ca so . 

e )  B usca s I so l a d a s  .,.. e a l i ::ad as  

I NP I ,  ;::, or s o l i c i t aç ão o o s  , n t 2r essa d o s . 

,:; s Ta  b e l as  se g u i n t e s :'. I \,.' , :..; 2 ') I ) º �,i os t :-- 2 m a 

n a  ut i l  i za ç g o  d o  B anco d e  P atentes, r eve l and o a 1 n a a  D S  

�a i s  pesqu i sa d o s  2m i 990 . 

.j o  

·:;et ores 



ANOS 
TOH,� 
ANUAL 

1977 2 . 050 
1978 

1 
2. 300 

1979 ! i . 063 
1980 1 637 

1 1981 536 
1982 � 818 1 1983 

1 
i . 002 

1984 

' 1 
i . 549 

1985 1 . 755 
1986 i i . 990 
1987 1 . 999 
1988 1 . 626 

FONTE : INPI/CEDIN 

UTILIZAC�O DO BANCO DE PATENTES 

1977 - 1988 

BUSCA ( 2 )  FORNECIMENTO DE CóP IAS ( 3 l  

TOTAL líÉDIA ANUAL TOTAL TOTA:.. HÉDIA ANUA� 
PER ÍODO DO PER ÍODO ANUAL PERÍODO DO PC:R iODC 

1 
1 

24 . 703 1 
4 . 350 

1 
2. 175 

l 
3 i . 504 

1 
56.207 28. i04 

1 
29.345 

1 
i 

33. 345 1 

1 
! 

1 
42. 0 1 1  

1 35.468 
45.343 1 

5.605 934 54 .390 239 .902 39. 98� 

12ó. 475 
221 . 635 
272 .548 

7 . 370 1 . 843 293. 490 914 . 148 228.537 

1 1 1  O Banco dt Patentes fo i i naugurado of ic ia l aent e  e1 14 de Ju lho de 1976, eabora Ja v iesst prest ando 
serv i ,os ao púb lico desde 1972; não há dados espec í f i cos dessa época. 

12) Inc lui Buscas Ind iv i dua is t I soladas; estas só t iveraa in íc io ea dezeabro de 1975 , não havendo àarios 
estat íst i cos dessa época referent es a aabos os tipos de buscas. 

131 Inc l ui  c ÓJ> ias at ravés do Prograaa de Fornec iaento  Aut oaát ico de Infor1a,ão Tecnol óg i ca I PROFINT J  i n i ­
c iado ea 1 985 . 



ÁREA 

TIPO DE 
USUÁRIO 

IND�STR IA 
INSTITUTO DE PESQUISA 
PESSOA FÍSICA 
AGENTE OU PROCURADOR 

! ÓRGÃO DO GOVERNO 1 OUTROS 

TOTAL 

% 

ÁREA 

TIPO DE 
USU�RIO 

INOúSTR IA 
INSTITUTO DE PESQUISA 
PESSOA FÍSICA 
AGENTE OU PROCURADOR l óRGAO DO GOVERNO 

1 OUTROS 

1 TOTAL 
a 
J 
� 

! t 

B USCAS INDIVIDUAIS REALIZADAS 

1 990 

QUíHICA 1 CIVIL/ 1 MECÂNICA 1 FÍSICA/ ' 
ij t ' GERAL ELÉTR ICA/ 

i 
' . 

i 1 ELEiRôNICA 

1 
1 8  1 29 40 23 
1 1  65 05 03 

136 
1 

455 173 1 46 
38 177 1 06 66 

0i  02  

203 667 326 238 

14 , 16 46 ,51  22 ,73 1 6 , 60 

TABELA VI 

B USCAS ISOLADAS REALIZADAS 

1 990 

QUÍHICA CIVIL/ HECÂNICA FÍSICA/ 
GERAL ELÉTRICA/ 

ELETRÔNICA 

23 09 21 02 
03 06 02 02 
02 08 02 04 
02 16 1 1  03 

0 i  
16 09 06 06 

46 48 42 18 

29 , 87 31 , 17 �� .,� i.l , e./ i i , 69 

TOTAL ! 

ACUKULADO 1 
1 1 0  / , á/ 

1 24 • � ,  67 
9 10  1 63 , 46 

1 
387 

i 
26 , 99 

03 0 '1 l  

i 1 
, '-· 

1434 1 100 , 00 

100 , tê 1 

TOTAL 
ACUKULADO 

rr 35 , 7 1  .J,J 

1 
i3 8 , 44 
16  1€ , 39 
32 i 20 , 78 

1 
l i 01 e , 65 

1 37 j 24 , 03 
! 

154 i i00 , 0i 
i 

i 1 
1 1 00 , 00 i 
1. 
i i 
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d e  T E c n o l og 1 a  
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· _ ; ._,,. i =:.ao ".....l. e. 

ac er vo 

: i r 2 i : o d e  Autor , 

Tec n o l og i a  C3 er a l . c om 

3 p r o x i madament2 5 . 00 0  pub l i c ac;: Õe s  En t r e j i vr os , � o l h et o s .  o b r a s  

P er i ó d i c os e g azetas de d i ver s o s  p a 1 ses. 

A B i b l i ot ec a  d o  I NP I t em c orno p r i n c i P a i s  ob j et i vos : 

- aten der 2 ap o i ar o usu�r i o  i . n t er n o  2 ;-: t  er n o )  

5uas con s u l ta s  e p esquisas t écnicas. 

d i s sem i n ar . forn ecer E r ec up erar  i n formaç: Ões . 

�rant endo I nter c âmbio c om outr a s  bib l i otec a s  E ser v i <; os 

,,-efer en c i a  i s .  

- 3 Er a memo r i a  d o  I NP I , r eg i str a n do _ � r �azen an d o  os  

� r a b a l ho s  p or 2 l e  e l ab or ados . 

D entre os  serv i ç o s  por e l a  p r esta dos 2stâb : 

- ap oio aos  u suar 1 os t i nter n o s  e/ou 2xt er n os ) 2m ::ua s  

bus c a s  e p es q uisas ; 

,: i r c u l ac;: âo dos t í tu l os ? Er i ó d i cos  2ntr e 

� éc ni c o s  d o  I NP I . d e  a c or d o  c om a s  a r e a s  t ec n o l ó g i c as =· E U  

: ni::  E r e:=.se ; 

: o c a  l i zac;: âo ;j e !... f t u. 1 os .J €f"" i Ód i c o s ,. ' i vros  

� r ab a 1 hos  t éc n i c os ;  

divu l g ac;:ão diss12m i n aç:ão d E  t od o  :nat er i a l  

j i b l i og r áf i co r 12cebid o ; 



� e v a rn: amEnt ec j i b l : :) g , ci. f : c c 

::\. e E r -.. .. · e, T � amb ém 

::. u t r � =  :-, eo. c i o n a i s  

: EC ol l C OS 

; ub l i caç � Es d o  ac Ervo . 

A 8 i b 1  i oteca do ::NP I p r esta t amb Ém ·s E r V  i Ç OS de 

d i s s em i n aç ão d e  i n formaç io t ec n o l ó g i ca d e  s e u  ac e r v o  at r av�s ci e  

a l g umas pub l i caç ;es , q u e  t êm como ob j et i vo l evar ao con hec i mento 

dos i n ter essados t oda a i n formaç ão at ua l i zada e s e l ec i onada. o 

p �b 1 1 c o a l vo va i d os t Éc nic os d o  I NPI a usuár i os d e  out ras 

b i b l i otecas .  Centros de Doc umentaç ão . Emp r esas Ór g ãos 

Gover n am enta i s ,  sEndo q u e  Essa forma d e  comunicação passou a ser 

� efor ç ada a p ar t i r  d e  1985 . 

D en t r e  as p ub l i ca� o es 2n con t r am-sE : 

Cat á l o g o  2sp ec í f : c o  d os fo l het os 

: n d u st r i a l ,  Mar cas _ P at entes . 

B o l e t i �. I n -format i v�o da  3 i b l  ; ot E C �. 

p er i od i c i dade t r i mestr a l , c om _ 1 r ag em 

d i vu l gando suas mais r ec entes 
. . .-, 

a qu 1 s 1 ço es. 

750 

P r- oP r  i e.-dade 

8 I B ) d e  

2 :-:emp l ar es .  

- 7EC I NFORME - com pe.-r i od i c : d ade b i rn e s -:  r a 1 • ;: i rag em 

� p r o :-: i ma d a d e i . 3 00 exemp l ar es .  d i vu l gan do 

art  1 g os t Éc n i cos c om p eq u eno r esumo . 

.� <:c c En t es 



;_: ,;1a 

: i ct 

� ,:-..,_ L - .. _." \...' 

. -, 
_ .-, t ;� , rn a � ct o 

. íi S. ;.líllO ao 

.: 2 s e n vo l  .... ,. i ment o prog r .-::: s=:- o  t écn i c o das empresa s  ? o de dado 

= E.' l o P R OF i iNT • 

. o I NP I i n i c i ou a i mpl ementaç âo d o  P R O F I NT 2m meados d e  

� 9845• t en do a f i e  i a l i ;:ado sua e>: i stÊ-n c i a  at ;-aves :; a  ? ort ar i a  

: ; 3  d e  � 2/09/85 . Or i g i n a l ment e .  as at i v i dades d o  = r o grama foram 

: evadas a c abo pe l a  Direto;- i a  d e  Tran s ferin c i a  d e  �Ecnol ogia e 8 

2mpresas , q ue pos su 1 am c entro d e ? .� D ::-U a  2st ;-utura , 

? assaram a .- eceb er .  r egu l armente . c ó p i as d e  documentos de 

E m  t ecno l óg i cas P or e l as =-E l ec  ; onadas5 1
• o 

.J b j Et 1 vo !::l á s i co d o  P R O F I NT"2 
_ o de  estreitar r ,;:· i  ac  I onamento 

2nt  rE empresas p os s u i doras i:Entros ? es a u i sa 

Jesenvo l v i me n t o .  ou  com e q u i pe t écn i ca c apac i t ad a .  :::, Ban co 

J - . .. , ci 'C  En '- E S  d o  I NP I . 

Jada a gran d e  ace i t aç io e r ip i da 2xpan s a o  to P rograma , 

a l ém de af i n i dade i ntr í n s Eca com o 

I n formac:: ao -:-ecno 1 Óg i ca CEDIN . sua 2>:ec u ,:;: :::. o :o i oara l a  

d es l ocada , uma vez q ue tamb ém t o;- nou-se nec es sar '. a  � = � i aç ão d e  

11ma estrutura autô noma . r es pon desse , _  ,_. ,., :; g ; i : d ade as 

d emandas dos •1suár  i o s 53
• 

Essa r áp i da E>:pan sao f :  C D U '='. t raves d E' 

�p i n : o es man i fest adas ,-:; € l as 2mpr2:::.as :- 2 spos1: a s  .:,, ct 1 S 1.111 S 

q uest  i onál'" i os E' ;;in t et i zadas a o  apontar :', } g umas .-antag ens 

aciv i ndas da ?art i e i pação no P R OF I N T5� :  
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· 

-- ,- - .-. . .a.... C\. � O W  

. ,). 7 
- V .� 

,, v2n ,;: 0 2 s 

- Ac cmP a r, il am2n t o 8 0  .j 2 s e· n .. .; o i -..i I r,1 e n L o - � ,: ;-, .� j, 0 9  i c o  d e  

- ... .,. - -. a.,-'=- .,.·.._ .._ '=. ! r W I  • 

3 a se ? a r a  i u t uras ? 2 sq u 1 sa s .  

S U C E S S O  d a  2:-:per 1 2nc , a i n d i cou q ue a doc u mentaç io d e  

;:; at En t 2 s r eceb i da p e l os p 9 2r aç ao ._ ,  ,: ent r as d E  u -3.: 

adapta ç ão d 2  t ec no l o g i a  d as s-mp r2sas 2st ava =-E n a  o g ra n d2 

u t  . •  i d ade , t an t o ? E l os b enef í c i os apon t ados . =: orno ;::, or out r os r 

q ue ,  pouco a pouco foram sendo observado s , como 55
: 

observar t endênc i as d e  evolu� �o d e  t e c no i ogias . 

observar a 2m2rg enc 1 a  d e  n ovos produt o s .  

C :i n h E C  E !'"  .-;1E.'rcados 

; nova ,;: ê2 s . 

. .-, 
comer e I a l  1 :: a ;";: õ O cert a s  

r 2du:: i r  dispin dios com P E.'Sq u i sas d 2sn ec2ssar 1 as .  

conh E.'c2r os Estág i os =3. s ': 2cno l o g í as S E.'  

Encont r- am .  

No momen t o  em q ue S E  o b s2rvou o c r 2 s c i m2 n t o  :..c 2lerado 

do P R O F I NT , a l g umas �od i f i caç êes s- i st emàt : c a ::-.dot ad a P e l o  

::: NP I foram f2 i t a s"6
� 

i )  C2ntra l i ::aç io d E.'  t odas as a t i v i d adE.'s -=' r eg rama , 

subord i nando-as a D I VULTEC - D i visâo d e  Divulg a ç ão Tecno l ó gica 
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:. ,}8 

:'.._ 987  T 
- - - , ,  . ,  -- --. .. ...  
_: ..!.. • . .,· ; _, .._ • •  .:. .-J' 

- - -. --- - -- -' ·-- -=-. mo _ • .._ ._  • ..:. ; � • 1 ·-· ; . _ _  ...... -· -· . 
� : �i o ;:, r : n e i p a l = r c;g r�_ m a .::;  j o  

: o n s o n anc i a  c o m a s  ... -.

. 

-- - -
i ! ! C. '- -� � p r : or i t ár i a s 2 s t a b e l 2 c : d a s  

a o s  ? r odut  ; '--/O S  T I n s t : t 1.1 t os  

_: n i v e r s1 i d ad e: s  ,:J 1.1 t r c s  ; n t E r  e:- s ·s a d  os  T atr a v é -=  

2 s. p e c  i f i c os . 

� ;  Mod i f i c a� jo n o  for n Ec i mEnto d e  c ó p i a s 

; q o ­
..L .  u /  ;:ias sou -<:::. e  for n ecEr ·s ome:-n t E a ;,· f c, l h a  ,J E' 

::: NP I 2 m  

� r og r a mas 

a p ar t i r  G E  

:.r osto" d o  

d ocumento e n a o  ma i s  o t o d o. Essa  med j d a v i so u  r Ed uz j r  o n ümer o 

d E  c ó p i �s xer ox  e e n v i o T s omente p oster i or mente . d os 

i n t E g r a ,i s • j a q u E • - �  mu 1 ... a s  VEZES , os  d ocumentos 

d ocumentos 

. n i c i a 1 mentE 

� n v i a d o s  r eve l avam-se n ao ? er t  i n en t Es T p or T a 1 n a � a  j Ef i n i ç �o d a  

� r e a � E  i nt er e s s e  d a  emp r es a  ou  p or � r ob l em a s  � u�n t o a : P C  

r e l a ç io a s  p atEn t e s amer i c a n a s . 

3 )  P 1 an EJ amEnto d o  p r ocesso d a s  

.-- ot i n a s o p er a c i on a i s  :l o  P r ogr am a . v i  =-�.n d o  ::.:.. t en d i men to 

2 f i c i 2nte  d os usu�r i os T  i acE ao i ncr 2mento d o  � um e r c t e  �mpr 2sas 

:: ::,nt  r atan t e s  c on s eG uentE n ümer o d e  c 0 p : as .  

=- acE ,: :-- Esc i men t o  acE l er ctd o d o  � R OFINT ,:J S 

p r ocEdimentos ad  ot ãdos e n t ao .::- ar a  sua .for a m  

sub met i d o s  a uma ava l i aç ao . c om o o b j et i vo d E  � s t ; m u : ar a u so j �  

l n i o r m ai; â o  c on t i d a ;:; 2. t 2 ntEs . :;..umEn t an d o  ; ... ;2r· so 

u suar i os e tr a i; an d o  um p e r i i l  atua l i za d o  dos mesmo s 5ª . 

Com as :-- esp ostas f or n ec i d as ? E l eo. S  -õ:·mp r Esas 



:. os  =, i '·/ E 1 : i ,- 2 e i .:, ;-i a r 

::. 09 

- -' I l i  ; :::: a � ao ,: a . � i ·f ,_; I ! : I C'  . ...... . ; u  ::: :::e n o l óg i ca ,  

3. � d o ç: ão L .-. 
. ; omog en E o s  

:: or- d e  

novas 

. ' . 
: Dn L r 0. t an t E' S . A l 2m d i ·=- so ., ; r, t E n s , f i c ãdas as 

r 2 v , s 0 Es s i s t Emat i c a s  das ireas de i n t 2 r 2ss2  s 2 I 2 c i o n a d a s  p elas 

::.'mp r2s a.s p ara r E cEb  i men ta d a  docum En t ac;: ão, pr i n c : ;:i a l mente c om a 

::: n t r a da em v i g or d a  5ª Ed i ç: ão d a  C l a ss i f' icac;: io I n t Ern ac i ona l de 

. ' ::: r a :;: En a o , d eterm i n ad as e -a. se s ., 

.-;1 od  i f i c aç oes�9
• 

A p ar t i r  d es sa s  a l teraç ões o 

� on so l  i d an do-s e  c o mo i n str umento d e  apoio a o  

c on s i deráve i s  

P ROFINT vem 

d esenvolv i men to 

t ecn o l ó gico d a s  2mp r2sas , t orn a n d o  ma i s  aces s í ve l  o s  avanços no 

mun do d a  t ecno l o g i a , 2 a ux i l i an d o  n a  d i s s emin a ç: âo d a  i nf'ormação 

d a  documen t ac;: ão d E  p at 2ntE s . 

;; s T a b E l "' s ') I I "'" , 1 I T  T T 6 1  . ., ..L j_ ..L .-- E V E'  l am 3. l g un s  d ados 

� c e r c a  d a  a t  i v i d aa e  � o  P r ograma _ -! • . • . ,r,f' ._, 1 sl: r 1 o u  I c;: ao : n a u s t r i a l dos 

c on t r atantes. 

O cres c i me n t o d o  ':) R O F I NT n o  �. i Ê:n i e, .39 / 90 f'oi d e  

7 ' 07. ' "3 +- . . . ;:;. ._ 1 n g 1 n a o  .( e: ,.,.  .... ..._,.:::.. empresa s ,  a p E.' s ar ,j o  : :;,n c2 1 amento ou 

sus P en sa o  t empor ir í a d e  a l g un s  por 

d i f i cu l d a d es � i n an c 2 i r as d ecorr entes da r et ra ç i;'.o d a  at i v i dade 

2c on 6m i c a .  No 2n t an � o .  � 1 e  seg ue c om sua fun � i o  �st ratÉgica d e  

� ap t ar a a t 2 n ç io c a s l n ci �s tr i a s b r a s i l e i r a s  p ara � : �p ort in c i a  e 

r E l evin c i a  d o  c on t e�d o t ecn 1 cc .  2con om 1 c o 2 : 2g a l  2 a  1 n f'ormaçào 

c on t i da n a  d o cumen t aç jo d e  p atentes . 
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e-. � O es e o -: m 

::: n d ust r 1 a l 

No  c o meç o d a  d icad a d e  7 0  o 2 r a s i : . � : e : u  

F , o;:: r  i 2á ad e 

2 n or me 

� s f o r ç o  par a o for t a l ec i men t o 2 a moder n i = a � i c  � e  s 2 u  ':: i s t ema d e  

� r ot eçio  e d i fusio d as d i fer entes moda l i d a d es j i r ei tos de 

p r opr i edade i n dust r i a l e t r ansfer in c i a  d e  t ec no l o s i a . 

Est e for t e d esenvo l v i mento , sem l ado o 

� i s t ema d e  �ar cas q ue c r esc i a  , apid ament2 , � s t a v a  :::i asicament2 

,: on cent r ad o n o  '=· i st ema e: e p at en t es t r a n s fe r ê n c i a  

t ecn o l og i a . em decor r ê n cia d o  , ,p id o  cr escimento i n dustrial d o  

? c u s  q ue ,  i mp l ementado a par t i r  d os a n os 50 . t em sua max 1 ma 

expr essá'.o n a  década d e  70 , atr avés d a  p o l í t i ca subst i tu i c;: á'. o  

� d e  i mporta ç ·oes. 

I mportan t e  i nstrumento par a o ixito j e ssa 2mpr e i tada 

· o  1 a 2:-: ecuc;: ao d o  P r- oj eto : NP I/OMP I /PNUD ,: oop er ac;: a o  

i n t er n ac i on a l  B R A/ 7 � /559 . q u e  ocor r Eu d e  1 973 a 1 9 78 , d entr o d o  

qua l foi pr opor c i on ada assist i n cia t icnica em mat ér i a  d e  busca e 

exame d e  pedid os d e  pat en t es .  

Como c on sequênc i a  d a  execuç ao d essas :'c t . v i  d ades ,  ãO 

f i n al d a  década d e  70 o B r as i. l  c ontava : om : :n '= i st ema d e  

c on cessao d e  paten t es c om exame p r év i o  d e  n ovid ad e . j aseado n o  

t rabalho d e  ma i s  de : 00 e:-:am i n adar es , oper"" a n d o  c om fun dos 

d ocumen t a i s  d e  b usca  o!"" d e n a d os d e  a C O!"" d O  =: : ass i f i cac;:ão 

! n t2r n ac i on a l  de ? at 2 n t 2s .  ab ar c an d o  a d ocurnen t a � ia b r as i l eir a e 

a ma i o r  p ar t e  d a  d ocumentai; io m í n i ma 2;.{ i g i da P e l o  -:- r at ado d o  

� cT . com ma i s  d e  � 5  mil hies d e  d o cume n t os .  

' P ar a l e l ament e ,  d esde o f i n a l  d a  déc ada d e  70 D INPI 



i i4 

',E'm acompanhando part i c i pando d e ;.ima ser ; E' R Eun i oes 

T i c n i cas e Gr upos d e Traba l ho ,  d ent r o  d e  Aco r a os Uniões 

g E'r i das pe l a  OMPI , n o  imbito da Propriedade :i: n d us.: r i a l  E' e-m 

outr os foros nac i ona i s  e i nternacionais , de modo a se atua l izar 

c Gm as d emandas surgidas em r esposta as exigênc i as dos avanc;: os 

obsErvados nas entre os países , atuando 

i ntensiva na 

re l ac;: ões 

d ef'esa d os pontos de vista do 

de f'orma 

Brasi l . 

Especif'icamente com o INPI e membro 

atuante do Comi i:: ê  

re l ac;:ão a 

P ermanente em Inf'ormac;:ão em P r- opriedade 

C l assif'icac;:ão Industria l d o  Comi tê para a R evisão da 

Inter-naçiona l de Patentes , e procura agr egar sugestões a essas 

reuniões e retirar das experiências e do convívio com os países 

mais d esenvo l vidos na área , idéias e conhecimentos úteis para 

anexar a seus procedimentos e metodologias de trabal ho. 

Em consequência da inf'raestr- utura montada ao 1 ongo do 

tempo e da consistência técnica adquirida através de projetos e 

c onvênios , o INPI passou , a partir d e  1981 , a Executar uma ser i e 

d e  atividades de cooper-ac;:ão com os pa 1 ses da 

Áf'r- i ca ,  que traduzir-am a l i  deranc;:a exercida 

AmÉ-r i ca 

p elo 

Latina e 

Brasi l , na 

r eg 1 ao ,  na área de P r- opr-iedade I ndustria l .  Ass i m , i nser- i u-se em 

seu ca l endário anua l a r- ea l izac;: ão · de um Seminár i o  d e  P r-opriedade 

Industria l para Países em Desenvo l vimento , c uj o  obj etivo 

precípuo , a l ém de discutir- as novas idéias e propostas no que 

t ange ao uso do Sistema de P r- opriedade Industr i a l c omo i ncentivo 

ao d esenvo l v i mento Econ ô mico e socia l , e o d e  prop orc i onar maior 

i nter-câmbio d e  experiências e i nf'ormac;: Ões Entre D S  pa 1 ses da  

r egião. C oncomitantemente , a partir d e  1982 , passo u  a pr- estar 

consultoria técnica nas áreas de transf"erência d e  tecno l ogia , 
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marcas .  p atEntes e i n�ormac;ão t ecnoló g i c a a est es  ? a i ses .. com o 

ob j Et i vo d E  estab e l E cEr e / ou modErn i zar S E US :3 1 s.:: Emas. Essa 

c onsu l tor i a  se dava t anto ª i n  l oco " quanto r e ceb endo a 

dos t écn i cos . 

vi si ta 

Estas atividades estre i taram não somen t e  os l ac;os J a  

e:-�istentes . mas funcionaram como UID canal at ravés do qual 

t ambém i nformac;Ões foram mutuamente adquiridas .. fortalecend o-se 

a base de interesses regionais comuns .. que podem ser 

de forma monol ítica .. em foros internacionais. 

defendidos 

Nesta o casião .. toda essa movimentac;ão nao 

caracterizava uma clara conscient izac;ão sobre o valor i ntr ínseco 

da i nformac;ão guardada no I NP I  coao bem de tro ca .. no âab it o 

tecnológico .. econ o m 1 co e polít ico. Talvez isso possa ser 

' explicado pelo fat o .. dent re out ros .. da sociedade est ar 

estrut urada num est�gio de abundân c i a  de i nformac;ão .. 

oferta se apresentava maior que a demanda . com 

r estric;ões a sua 1 i vre circulac;ão e ut i l izac;ão . 

atendidos os direitos de t erceiros. 

Esta const at aç:ão passou a figurar 

em que a 

pequenas 

desde que 

ent re as 

pr eocupaç: Ões do INPI com relac;ão a uma melhor adequac;ão da sua 

forma de atuac;ão a partir de 111eados de 1984 quando algumas 

medidas começ:aram a ser tomadas com o objet ivo de tornar mais 

acess í vel ao ptlblico seu pot enc i al i nformacional .. de modo a 

j ust i ficar de forma mais efetiva sua c ontribuic;ão ao 

desenvolv i mento do p aís. Além desse novo estág i o  d E  percEpc;ao da 

realidade .. adicionava-se a perspect i va de uma certa " escassez" 

de i nformaç: ão .. com um regime mundial mais r í gido n a  d ivulgac;ão e 

venda de novas tecnologias .. bem como uma dificuldade no acesso 
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e ,  consequent ement e .  n a  ut il izai;: �o d essa i nf'orma� � º -

Ass i m .  p ensou-se num 

t ornando-se ma i s aberto com 

I NP I vo 1 t ado 

:.1ma ofert a 

fora . 

:: E F 'v' i c:;: 0 ·5 ma i S 

a t ua l izada e compat í ve l  com as n ecess i dades do p a i s . de modo a 

c oncl amar t odos os poss 1 ve 1 s  usuar 1 os ""' conhecerem as 

pot enc i al i dades do Inst it ut o. As pr i meiras aç: oes sao 

desenvolv i das no imb i t o do Convin i o  INP I / I B I CT. Em 1984 1 anç:a-se 

o P R OF I NT . a p art i r  de 1986 o INP I in i cia uma sér i e  de 

at iv i dades explorat órias em mat éria de aut omat i za�ão . com o 

obj et i vo de ident if i car n ecess i dades e det erm i nar as cond i ç: Ões 

para at end i ment o de suas met as. Ass i m  ea 1987 começa a execuç:ao 

do Projet o B R A/86/004 , pat roc i nado pela Organ i zaç:ão Mund i al da 

Propr i edade Int elect ual . com apo i o  f i nance i ro do P NUD < Programa 

âas Naç: Ões Un i das p ara o Desenvolv i ment o ) , dirig i do a 

modern i zaç:ão do Cent ro de Document ação e Informaç io ( CEDIN> . e 

que . ant es de seu t érm i no fo i reformulado at ravés do Proj et o 

B R A/89/019 . or i ent ado a dot ar o Centro de uma : n f'raest rut ura 

i nformat izada bás i ca p ara t rat ar alguns suportes aut omat izados 

d a  informação de p at ent es . como as publ i caç:Ões 2m CD-ROH do 

Escrit ório Americano . do Escrit ório Europeu e da O MP I. Tamb ém os 

ser v i ç:os serão informat izados p ar� d i m i nu i r  o esp aç:o de t empo 

ent re a busca da informaç:ão e seu at end i ment o .  

incert eza na sat isfaç:ão das demandas . 

d i minu i ndo a 

Dentro da filosof i a  de d i ssem i naç:ão do c on hec i mento em 

propriedade indust r i a l e .  p art i cularment e da i n formaç: io cont i da 

na document aç:ão d e  p at ent e .  o INPI 

d esburocrat i zar o at end i ment o aos usuár i os .  

vem procurando 

c r i ando mecan i smos 

de d i fusão desse conhec i ment o  atra vés de programas �specíf i cos . 
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j a  : ntegraçâo com Secret ar ias Estadua i s  para apo i o  a � equena e 

mÉd i a  empresa 7 da r eal ização de trabalhos d e  prospecção 

t ecnoló gi ca u sando a documentação d e  patent e �· .j e ·:1ut ras 

at i v i dades 7 que tem como objet ivo auxiliar o acesso e a 

d estes uma capacitação dos usuir ios 7 colocando a dispos iç ão 

gama de serviços e �acilidades que verdadeiramente agilizem o 

u so dessa criando condiçies de d esenvolver e 

�stimu lar novos laços com a comunidade em g era l. 

Assim algumas ações �oram 

anos 7 dentre elas: 

imp lementadas n o s  r.í ltimos 

P�ograma de Promo�ão ao Patenteamento - PROMOPAT 64 

Institu í do de�initivamente em 

cr iado ao serem percebidas sérias 

i 987 7 o PROHOPAT �o i 

lacunas no processo de 

conhecimento da Propriedade 

potenc ; a l: 

Industria 1 7  da ótica do usuár i o  

1 - Constatação do pouco conh ecimento do t ema por parte 

de empresas r Universidades e Centr-os de Pesquisa nacionais. 

2- De�iciente níve l de p at ent eamen to d e  t ais 

entidades r como resu ltado do de9Conhecimento do assunt o .  

3- Grande de�asagem entre o grau de desenvo lviaento 

tecno lógico do país e o reduzido número de pedidos de patentes 

nacionais. 

4- Não aproveitamento adequado do grande potenc ia l 

i nventivo existente nas entidades nacionais que 

tecno logia. 

1 i dam com 

5- Necessidade de redu�ão de gastos desnecessários com 
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t Ecno l og ias 2xt2rnas, q uE J a  estão 2m dom ín io P �b 1  c o  no Bras il . 

Cons iderando todas essas d Ef' ic i ênc i a s .  

a pr2senta como obj et ivos fundamenta is : 

a )  Capacitar as Empresas , universidades e 

p esquisa nacionais no concernE ao uso do 

?ROMOPAT 

centros de 

Sistema dE 

PatentEs ,  como meio dE proteção à própria tecno logia; 

b )  Orientar tais entidades u in l oco " 

do s i stema , a fim de otimizar o processo 

na 

dE 

ut i 1 i zação 

pesquisa e 

desenvo lvimento; 

c) Assessorar na criação, ou otimização , de núcleos de 

propriedade industrial; 

d )  Promover a conscientização da importância do 

Sistema dE Patentes e fomentar o potencial criat ivo nacional ,  

visando criar no pa i s  uma cu ltura específica sobre o tema. 

Esses obj etivos são alcançados atravé s  d e  tres fases 

distintas: 

i ª  Fase 

- Palestra pre liminar --sóbre o Sistema de 

nível nacional e internaciona l 

Patentes em 

Ap licação de questionários para aval iação das 

nEcEssidades a serem supridas na 2ª fase . 

2ª Fase 

AssEssoramento " i n  1 oco p r Est ado P Elos 

especialistas do INPI nas diversas áreas técnicas para: 
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. i à ent if i car pr odutos 

ser em p atentea d os 

ou p r ocessos ,::, a ss I ve i s  de 

. i n d i car E.'m qual n atur eza de p r : ·.· i 1 .{ g i o  ;=.-n quadram-se 

ta i s  c r i aç:: Ôes 

. or ientar quanto a c orr eta r eda� ã o  

patente 

d os ped i dos de 

• fornecer ma i ores subsíd i os quanto aos aspectos 

l ega i s  do S i stema Patentár i o  

. or i entar quanto a c orr eta ut i l i zaçio d os d ocumentos 

d e  patente como i nstrumento de apo i o  tecnológ i co 

. i nd i car outros pr ogramas do I NP I que possam apo i ar 

a ent i dade em suas at i v i dades 

3ª Fase ( Opc i onal ) 

- Sugestão i n i c i al de func i onamento e operac i onal i dade 

de um núcleo de Propr i edade Industr i al nas ent i dades ass i st i das. 

Grande parte dos contratantes d o  P R OMOP AT e composta 

d e  indústr i as pr i vadas de méd i o  e grande p orte 7 � ossu i doras d e  

centros de P que desenvolvem tecnologia pro pr 1 a  e 

necess i tam atual i zação constante nos setores t ecnol ó g i cos d e  

i nteresse r bem c omo c onhec i mentô · d e  como fazer 

S i stema de Propr i edade Industr i al .  

B ancos de Patentes Setor i a i s  

Através d e  um programa de implantaç ão 

uso efet i vo do 

de Bancos d e  

P atentes Setor i a i s r em Assoc i aç:: Ses de C l asse e J unto a grandes 

p olos i ndustr i a i s r o INPI obj et i va a c o l ocação d e  uma fonte 



i20 

pr 1 mar 1 a  de i n formaç: go p r o x , ma a seu usuar io � o� enc , a l . a ue p ode 

eiet uar uma p esqu i sa na document ac;: ão de pat ent es . na s ua area de 

3.t uai;: ão , sem t 2r q ue =·E d es l ocar ao I NP I 65
• 

Em i 989 foram i mplant ados ;: rês bancos. : Couro 

Ca l çados < Delegacia do I NP I /R S ) , Fundição ( Assoc i ac;: ão Brasil eira 

de Fundic;: ão - AB I FA/SP ) e Elet ro-Ele t r ô nica ( Fundac;: ão Centro de 

An� l ise . P esquisa e Inovação Tecnológica - FUCAP I / Zona Franca de 

Manaus ) ,  com o obj et ivo de descent ralizar e facilit ar o acesso à 

i n formac;: ão t ecno 1 Óg i ca"" . 

I gualment e vem sendo 

Brasile i ra da Indtlstria Quím i ca 

implantado j unto a Assoc i ac;: âo 

Farmacêutica AB I GU I F  um 

banco de dados cuj a principal particular i dade é a poss i b i lidade 

do usuár i o  recuperar a informac;:ão através do composto ou 

t ecnolog i a"7
• Este é um t rabalho que facilita muit o as pesqu i sas 

efet uadas . amp l i ando o acesso do int eressado ao s i st ema . 

I n formac;: ão Tecnológica para Set ores Prior i t ár : os - P R OF ! NT I I  

Através desse programa pretende-se estabelecer uma 

sistemática n o  fornecimento de informac;: Ões contidas na 

documentac;: ão de patent e às empr ���s que atuam n os u segmentos de 

ponta " da atividade produt i va ( b i otecnolog i a ,  microeletr ôn i ca .  

informática . 

precisão ) "ª. 

Est e 

química 

obj e;t i vo E.' 

novos materiais mecânica de 

alcanc;:ado através d a ;:i ubl icac;:ão 

per i ód i ca de resumos d as patent es mais signific at i vas desses 

set ores . que é dist r i bu í do às empresas por meio das 

de classes . inst i tutos de pesqu i sa etc . 

::;.ssociac;: Ões 
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Em 1 989� foram l ançadas tres coletineas d e  .jocument os 

vo l t adas a setores considerados priorit ários : Osmose Reversa ,. 

Hemoderivados 2 Produtos Naturais. Destaca -<.:: E ::; 11e os dois 

� l timos trabalhos foram realizados com a colaboraçio da Fundação 

Oswaldo Cruz - FIO CRUZ ,. particularmente no que diz respeito à 

definição da área tecno lógica abrangida e à divulgação. 

Extensão Industrialn 

O programa de Extensão Industrial objetiva a 

disseminação da informação contida na documentação de patente às 

pequenas e médias empresas dos seg•entos mais tradicionais do 

setor produtivo nacional. 

Isto se dá através de um trabalho de extensão junto às 

mesmas ,. de modo que se possa determinar suas reais necessidades 

inf'ormacionais ,. assim como traduzir e interpretar esta 

informação ,. tornando-a de mais fácil assimilação ,. o q ue é feito 

contando com a participação e 

pesquisas. 

intermediação de  

Não obstante as  restrições surgidas ,. 

sendo desenvolvidos no senti�o · de não se 

,1m centro de 

esforços vêm 

P E'rder alguns 

resultados obtidos 7 particularmente no que se r E'fere ao 

trabalho realizado com o Instituto de Pesquisas Tecnológicas de 

São Paulo - IPT ,. na área de máquinas e implementas agr ícolas. 



DEntro 

i ,., ,., 
e. e..  

P rograma de Int Er i or i zaç:ao7 1  

de sua po lít i ca d e  t ornar ::;'. i st Ema de 

Propr i Edade I ndustria l mais acess íve l ao empresar i a do distante 

dos grand es centros r e de me lhorar o atendimento aos usuários 

nas De legacias e Representaç:Ões r 

conduzida neste caMpo. 

intensa atividade vem sendo 

Numa primeira -fase de 

Assessoria de Comunicaç:ão Socia l em 

d i vulgaç:ão r 

1 987 7 -foram 

c onduzida pe la 

p r eparadas e 

divulgadas pequenas matérias sobre o INP I 7 através de -folhetos e 

cartazes. Promoveram-se contatos com entidades de c lasse ,. além 

de pa lestras e conf'erências ,. visando motivar 

esclarecer dúvidas. 

o empresariado e 

As De legacias em São Paulo ,. Brasília ,. Be lo Horizonte r 

Porto A legre ,. Curitiba e Fortaleza ,. bem como as Representaç:Ões ,. 

como órgãos descentra lizados ,. têm como f'unç:ão representar o INPI 

e participar no desempenho de suas atividades. S ituam-se nas 

áreas de maior concentraç:ão industria l e comercia l r onde a 

demanda pe los serviç:os do Instituto 

para justif'icar sua instalaç:ão. 

suf'icientemente intensa 

Dentre as unidades de�t jntra lizadas ex istentes ,. cabe 

sa lientar que uma grande proporç:ão dos serviç:os so licitados por 

residentes ,. principalmente na área de marcas ,. feita através 

de las ,. destacando-se as de São Pau lo ,. Rio Grande do Sul ,. Paraná 

e Minas Gerais ,. onde o trabalho de interiorizaç:ão f'eito por 

convênio com a Secretaria de Indústria ,. Mineração e Comércio. 

Face à necessidade de atender com presteza 

ef' i ciência aos usuár i os ,.  o INP I  vem desenvo lvendo diversas 
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aç oes :  o repasse d e  informaç�es sobre o t ema . a aumento da 

d e  r ecepçao dos ser viços of'erec i dos 

! og íst ico e o t r e i nament o de p essoa l .  

pe 1 o  ,)rgao . o 

A fim de rac i onal i zar e articu l ar os e s forços a 

apo i o  

serem 

2mpreendidos para alcanr;:ar um aumento efet i vo n a  qua l i dade dos 

serv i ços prestados foi cr i ada a GEADES - Gerênc i a  das At i v i dades 

Descentralizadas. Ela tem procurado aprof'undar o t rabalho de 

cooperar;:ão com os Centros Estadua i s  de Apo i o  à P equena 

Empr�sa < CEAGS > .  que passaram a exercer . EID dive:rsos 

e Média 

estados ., 

at ividades de recepção da demanda dos serv i r;: os 

Assim ., resultaram núcleos representat i vos 

do 

nas 

Inst i tuto. 

segu i ntes 

cap i ta i s : Campo Grande ., Aracaj ú ., Flor i an ópol i s ., Natal ., Teres i na ., 

Rec i f'e ., João P essoa ., Cu i abá ., São Lu i z ., Go i ân i a ., V i tór i a ., 

Fortaleza ., Maceió ., Salvador ., Manaus ., Belém e Porto Velho. 

Programa de Acompanhamento da Evolur;:ão Técnica na Indústr i a  

P ROATEC 72 

I nst i tu ído em j ulho de i986 ., através da prospecr;:ão e 

estudo da documentar;:ão de patente ., o programa v i sa determ i nar a 

evolur;:ão e o atual e:stado em areas t ecnológ i cas 

estratég i cas ., sendo um i nd i cat i vo da tendênc i a  

desenvolv i mento. Neste sent i do const i tu i -se em alerta 

setor produt i vo E órgãos governamentais ., p ermit i ndo 

p l anej amento de pesqu i sas e determinar;:ão da defasagem d e  

setores em re l ar;: ão aos avanr;:os mund i a i s .  

de seu 

para o 

melhor 

certos 

Foram publicados quatro estudos compreendendo as areas 
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Mensura� i o  e I nstr umenta� io C i en t i f i c a 

- C i r cu i t os : ntegrados 

Teares P 1 an os 

Miqu i nas e Equipamentos para Cal �ad os e Cour os 

Os estudos r r- ealizados por técnicos do INPI sao 

distribuídos aos órgãos interessados e às in dústrias atuantes na 

area. 

Apesar da en orme importincia do programa r p or �or�a de 

prioridades r o mesmo está desativado . 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos capítu l os anter iores descreveu-se a r e l evância da 

in�ormação para a sociedade no contexto atua l .  e a atuaç:ão do 

I NPI com respeito à guarda e disseminaç:ão da in�ormaç:ão contida 

na documentaç:ão de patentes F enquanto orgao r esponsáve l pel as 

at i vidades re�erentes à Propriedade 

objetivamente e possíve l observar 

Industr ia l no pa i s. Mais 

que com o desenro lar dos 

acontecimentos F vistos ao longo do presente estudo .. o processo 

de mudança tecno lógica ou progresso técnico entend ido coao um 

movimento contínuo e cumu lativo F e que vem caracterizando a 

sociedade atua l F traz como consequência a diminuiç: ão dos ciclos 

de vida de determinadas tecno logias e ace leração na diTusão das 
' 

inovaç:Ões. O cenário de competitividade e internaciona lizaç:ão d a  

economia que estamos vivendo compe le r então r os setores 

produtivos a instrumentar estratégias baseadas na i novação e na 

possibi lidade de dar maior va lor agregado aos p rodutos r com 

habilidade de criar novas tecnologias através de P 

adaptando e melhorando tecno logias exógenas. 

& D ou 

Esse estágio e a lcanç:ado através da capac i taç:ão 

tecno lógica r entendi da como o - · processo de aprendizado que 

permite a empresa dominar UIR conjunto de conhecimentos 

espec ÍTicos necessários para a seleç:ão das so luç:Ões tecnológicas 

adequadas r de Torma a produzir com a e� i ciência desejada. A 

capacitaç:ão envo l ve o desenvo lvimento de recursos humanos e 

físicos para dotar a empresa de condiç:Ões de. 

estratégias .. gerar i novaç:Ões e/ou reproduzir . 

modiTicar tecno logias desenvo lvidas por terceiros. 

con�orme suas 

adaptar 
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No e n t anto . Esta capac i t ação s o  po c 2 r á  � Er c omp l et a  se 

forem apr ove i t ad os e can a l i zados t odos os r e cur s os 2:,.: i sten tes 

� ar a  a ua i squer de suas Et ap as. Espec i f i camer. t e  : om , e l ac;:ão à 

P r opr i edade I n d ustr ial . coube ao I NPI  t omar c onsc i ên c i a  da 

e norme t arefa q ue 1 he compet i a  mob i l : zar -<.::e para dar 

conhe� i mento à soc i edade de seu potenc i al ,. estr utur ando-se para 

atender as metas de sua área d e  atuação. 

Os pró pr i os antecedentes à cr i ac;:ão d o  I n st i tuto ,. no 

f i n al d a  d écada de 60 ,. foram determ i n ados por ·.ima n ecess i dade 

gover namental de transformar o ant i go DNP I,. de estr utura arca i ca 

e i n a â e.q uada ,. em uma autar q u i a  competente para tratar d e  quatro 

áreas n obres ,. def i n i das àq uel a ocas i ão :  acel erar a transferên c i a  

d e  tecnol og i a ,. apresentar r ap i dez e q ual i dade no 

ped i dos de patentes e contratos estabel ecer um 

i n formac;: Ões compat ível com a real i dade ,. bem como par a  

o pa i s  como A utor i dade de Busca do P CT • •  

exame de 

sistema de 

capac i tar 

A esta tr anspos i c;:ão o I NPI  procurou adeq uar -se ,. mesmo 

com uma sér i e  de d i f i cul dades fís i cas e de pessoal . através do 

tre i n amento i mpl ementado em con j unto pel a OMP I /P NUD/Deutsches 

P atentamt ,. tratando de reduz i r  o atraso ex i sten t e  nas áreas de 

P atentes e Marcas. P assados 5 • . anos de sua :: r 1 a c;: ao .. aq uel e 

s i stema de i n formac;: Ões pensado 

através de uma real i zac;:ão de 

or i g i nal mente f'o i c on cret i zado 

porte ,. a 

P atentes ,. in augurado em i976 ,. e que 

formação do 

constãva d a  

3anco de 

p roposta 

o r i ginal de reformul ac;: ão do I NP I .  Esta i n i ciat i va c olocou o INP I 

n a  pos 1 çao de ma i or ban co de documentac;:ão de patentes da América 

Latin a. 

Para acol her esta n ova real idade ,. cr i ou-se . em 1976 ,. 
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um o rgao r o CEntro de Informa�io e DocumEn t ;;;_ .:;: ão T 2c no l ó gica 

q U E  cap i t aneasse as a.t i vidadEs quE .· ; r i am a 

i mp l ementadas sob a ig ide d E  uma � i losofia que J a  o 

val or da informa�ão como bem de troca e recurso i mprescindível 

ao progresso técn ico r e quE devEr ia at in g i r  d E  forma i mpactante 

o usuar10 efetivo do INPI. De rel evante E}!pressâo r neste 

sentido r s i tua-se o Convênio INP I/ IB ICT que r ao p r i v i 1 eg i ar a 

dissemina�ão e o uso da i nforma�ão r abre as portas para um mundo 

novo de atua�ão r ao identificar o usuário r reconhecen d o  as áreas 

sensíveis para oferta de n ovos servi�os onde havia demanda r bem 

como de descoberta de uma série de demandas repr i midas r ao 

i dent'ificar o usuar10 potencial. 

Mas a absor�ão de todas essas n ovas idéias não ocorreu 

isenta de problemas complexos r até porque as mudan�as exigidas 

rau i tas não eram simples e lineares r mas determinavam al tera�Ões 

vezes de caráter político r envolvendo uma série de prioridades e 

dependências. 

Diversos países industr i alizados usaram o S i stema de 

Patentes como mecanis•o de desenvolvimento industr ial r na medida 

em que protegeram seus mercados ,. ao retirarem a prote�ão 

conf'erida pel a Patente a de�erminados 

prioritários. Esta formula�ão estratégica 

setores 

era 

considerados 

complement ada r 

dentre outras medidas r pelo est ímulo e incentivo a 

Desen volvimento dessas tecn ol ogias r mui tas vezes 

financeiro substancial dos Govern os as empresas 

privadas r e com o estabelecimento de uma polít ica 

Pesquisa e 

com aporte 

e:statais e 

consistente 

com as metas globais de desenvolvimento r com o obj etivo t.ilt imo 

de formar uma base tecnológica prÓ pria r compet i tiva e capaz de 
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Enfrentar a concorrenc 1 a  em clima de igualdade. Est e fo i o caso 

da I tália com rela�ão ao setor farmacêutico F o qual s o  foi 

i nclu ído no conj unto dos setores proteg íveis pe l o  Sistema de 

Patentes quando a indústria nacional já havia conquistado sólido 

desenvolvimento'. 

No caso do Brasil F constatou-se que a prerrogativa do 

nao reconhecimento de patentes F especialmente no setor 

farmacêutico F provida pelo Código da Propriedade Industrial de 

nao concorreu para o fortalecimento do ao 

contrário r criou uma enorme dependênc i a  tecnológica em rela�ão 

às empresas multinacionais r com enorme desnacionaliza�ão das 

empresas de maior porte e uma quase total absor�ão do aercado 

pelas coapanhias estrangeirasª. Dentre outras causas dessa 

situa�ão c i taa-se : os reduzidos recursos que as eapresas 

nacionais dispõe• para os investimentos necessários à Pesquisa e 

Desenvolvimento r com elevada margem de risco; o pequeno apo i o  

financeiro fornecido pelo Governo às empresas F resultando em 

pesquisa básica insignificante face às necess i dades do pa Ís r bem 

como a falta de uma política clara de incentivo ao 

estabelecimento e fortaleciaento da indústria nacional. 

Dentro desta perspect rvà o INPI não foi integrado 

efetivaaente às a�ões políticas visando o desenvolvimento 

tecnológico do pa Ís r permanecendo muito aquém das possibilidades 

a utiliza�ão do seu manancial de dados r composto por seu Banco 

de Patentes: a grande Biblioteca de Tecnologia Patenteada. 

Uma a�ão mais consecutiva a essa filosofia foi 

concebida e executada a partir do início década de 80 r com a 

implanta�ão de uma sirie de medidas que demonstravam a 
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em vo l t ar-se para fora . através da 

realiza�ão de programas e projetos internos ou de i ntegrac;:ão com 

outros órgãos. como o Convênio INPI/ IB ICT . v isando tornar-se 

conhecido e poder atender de modo mais adequado a seus usuários. 

Dentre essas atividades destacam-se a cr 1 ac;:ao da 

reduzindo a distância entre o usuário que buscava a 

OINFOR ., 

in-foraac;:ão 

no INP I  e a satisfac;:ão de sua demanda ., o PROFINT. colocando à 

disposi�ão dos interessados a in-foraac;:ão da docuaentac;:ão de 

patentes ,, o PROHOPAT . levando uma assessoria técnica e 

especializada em Propriedade Industrial às empresas possuidoras 

de equipe capacitada ,, ajudando-as não só a digerir a in-foraac;:ão 

recebid� ., como a -formar núcleos de propriedade industrial na 

própria empresa ., e seu prograaa de interiorizac;:ão ,, ea que 

procurou -fixar sua iaagem através do aux ílio das Delegacias ., 

Representac;:ões e Secretarias Estaduais. Este conjunto de medidas 

foi uma das respostas do INPI ao desa-fio de t ornar-se mais 

conhecido ,, ao mesmo tempo que criava o espac;:o para uma 

uti lizac;:ão mais e-ficaz de seus amp los recursos informacionais. 

Uaa nova concepc;:ão e ajuste do Instituto a essa 

realidade ., em marc;:o de 1990 ., quando passou o INPI a estar 

subordinado ao Ministério da · · Justic;: a ., provocou tambéa uma 

reestruturac;:ão interna ,, objetivando corrigir as def i ciências 

organizacionais identi-ficadas e os métodos e procedimentos que 

dificultam a execuc;:ão de projetos e o alcance de metas. Coa 

re lac;:ão ao Centro de Documentac;:ão e In-formac;:ão sua compet�ncia 

foi amp 1 i ada ,, com a criacão de um Núcleo espec í -fico para 

desenvolver programas e atividades de di-fusão da in-formac;:ão 

tecnológ i ca gerada ou gerenciada pelo INPI ., com vistas a 
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proporcionar me lhores condições para o desenvo l vi mento da 

t ecno logia nac i onal. 

A reestruturação v i sa tornar o INP I  um org ao �gil  e 

moderno ,. capaz de atuar em consonância com as a�ões preconizadas 

para imp lementar a Po l ítica Industr i a l e de Com�rc io Exterior 

elaborada pe lo Governo Federa l ,. contribuindo com seus recursos 

para a consecução dos objetivos gerais de desenvo lvimento. 

Consequência dessa sintonia e o f'ato do Banco de 

Patentes ser hoje um dos Ntlcleos Básicos de Inf'ormação 

Tecno lógica d o  PADCT ,. o responsáve l natura l pe la i nf'ormação da  

d ocumentação de  patentes ,. trabalhando ea  conjunto com uma série 

de outras instituições ,. cooperando na dissemina�ão de 

inf'orma�Ões ,. na aná lise de projetos e ,. particu larmente na sua 

promo�ão como órgão competente e responsáve l por essa inf'oraa�ão 

tão _va liosa. 

O quad ro da economia mundia l que estamos observando e 

vivendo ,. a lém de contingências e circunstâncias nacionais ,. vêm 

atingind o  a Propriedade Industria l como um todo ,. 

pe la inc lusão d e  novos padrões pretendidos por 

pressionando 

a lguns países 

d esenvo lvidos. Encontra-se em curso a proposta de altera�ão do 

Código da Propriedade Industrial ; seguindo as diretrizes da 

Política Industria l e de Comércio Ext erior ,. cujo objetivo 

principa l é estimu lar a competitividade dos produtos nacionais 

f'rente à maior exposi�ão a concorrência ,. pela abertura do 

mercado brasileiro aos produtos estrangeiros. 

i 990 ,. 

I NP I ,. 

Foi insta lada no Ministério da Justiça ., 

uma com 1 ssao ministeria l ,. coordenada pe l o  

i ncumbida d e  apresentar ao Presidente da 

2m j u lho de 

ºresidente 

Repl.Íb 1 i ca 

do 

um 
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anteproj eto de le i e encarregada de estudar pr i n c i pa l mente os 

seguintes aspectos : con c essao de patentes para processos e 

p r- odutos -farmacêut ic os ; novos prazos para =� S 

l icen�a obrigatória para explora�ão de patentes ; 

or i vi 1 ég i os ; 

c aducidade de 

patentes ; transferência de tecnologia e mecan i smos 

combate a pirataria e usurpa�ão de marcas. 

h-:ga is de 

Da comissão fizeram parte: Ministério da �ust i �a ( INP I 

e Secretaria do Direito Econômico) T Ministério da Econoaia 

<Departamento de Coaércio Exterior e Departamento de : ndústria e 

Comércio > T Rela�ões Exteriores (Divisão de Produtos de 

Tecnologia Avan�ada ) e Secretaria de Ciência e Tecnolog i a  da 

Presidênc i a  da República. 

Em abril de 1 99 1  o anteprojeto foi encaainhado ao 

Congresso Nacional pelo Presidente da República r tendo recebido 

o númer-o 824/91. 

De todas estas fases por- que vem passando o INPI 

per-cebe-se que há sempr- e um denominador comum para e>:P 1 i car as 

etapas observadas em sua evolu�ão: a determina�ão política 

vigente em cada momento. Observa-se que novas concep�Ões 

filosóf'icas r recursos huaanos r:apacitados T disposi�ão e 

exper-iência r ainda que devidamerrt ê agr- egados r só se transf'ormam 

em a�ões ef'etivas através de um esf'or�o político pos i tiva r 

conciliador do ponto de vista de considerar o "t odo" coao um 

sistema complexo r que necessita de conhecimento e preparo para 

ser trabalhado. Se este sistema não for- visto como um organismo r 

que precisa constantemente de realimenta�ão r 

necessidades da sociedade à qual ele deve atender 

r- ecebendo as 

em primeiro 

lugar- r na for-ma de prior-idades e estratégias polít i cas r corre-se 
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um sério risco de. alheio a uma proposta de trabalho homogênea e 

de reconhecimento coletivo. gastar os recursos 

as demandas urgent es e de i xando 

metas. 

de alcançar 

sem atend i mento 

os obj etivos e 

Esta determ i na�âo polít i ca na escolha dos cam i nhos 

deve ser usada na deT i n i �âo de um reTerenc i al a ser segu i do pelo 

INPI . mas também para a aval i a�ão de suas consequências soc i a i s  

e econôm i cas para a soc i edade. 

O INPI tem um papel express i vo a cumpr i r  d i ante de 

todos os desaT i os por que passa o Bras i l  e ele própr i o. 

Obj et i vaaente. uma de suas tareTas ma i s  importantes para 

i ncent i var e consol i dar o desenvolv i mento tecnológ i co do pa Ís r 

colaborando para a capac i ta�ão endógena da soc i edade bras i le i ra 

é d i ssea i nar a i nTorma�ão tecnológ i ca cont i da na docuaenta�ão de 

patentes. Os resultados obt i dos com os programas e proj etos em 

curso no Inst i tuto. v i sando ma i or part i c i pa�ão e atend i mento às 

necess i dades dos usuár i os. em termos técn i cos. revelam que o 

va� or desta i nTorma�ão é i nest i mável para o alcance de progresso 

soc i al. econôm i co e tecnológ i co. 

A ampla d i ssem i na�ão da i nToraa�ão de que ele d i spõe e 

a ma i or arma do INPI na aT i rma�ão · de seu potenc i al nucleador de 

capac i ta�ão r e que deve ser usada em qualquer situa�ão e à 

despe i to de qua i squer outras pr i or i dades. 

É necessár i o  que sua i mportânc i a  sej a  reconhec i da em 

termos de estratég i a  polít i ca. com o apo i o  governamental . do 

setor pr i vado . das i nst i tu i ções de pesqu i sa e ens i no .  a T i m  de 

que ele possa cumpr i r  adequadamente todas as atribui�Ões que lhe 

são comet i das. 
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Caber i a  acrescEntar quE o presentE estudo nao pretende 

exaurir o tema F mas tio somente trazi- l o  � apreciaçio 

discuss�o s aud�ve l e produtiva. 

a uma 

A part i r  dos dados expostos 

tiradas algumas rEcomendaç;es F que passam 

capítu l o  seguinte. 

anteriormente Toram 

ser d escritas no 
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P a t En t Es como i nst r umen t o  d E  ãumen t o  de 

depen dên cia tecnoló gica e econ ôm i ca :  est udo d a  in dústria 

f a'rmacÊut i ca . 8.�x'.l.s.ta d1;: Admlul.s.tc.ai..ãc dE'. Eme.c.i;:s.a.s.. Ri  o de 

Jan e i ro r  vol . 23 r  n. 3 F  p. 52 F j ul /set. 1983. 

2- I d .  i bid r p . 4 1. 



142 

7 RECOMENDAÇÕES 

Tendo em vista o objetivo último da €st udo. qual seja 

d iscut ir a questão da inTormaçâo no âmbito do 

gestor e responsáve l pelo Sistema de Propr iedade 

INP L  Enquanto 

Indust rial no 

pa a s  e detentor do maior Banco de documentos de patentes da 

Amér ica Latina. e r particularmente do uso e disseminação da 

inTormação contida na docuaenta�ão de patentes F 

propor algumas recomendações àcerca do tema : 

1) ReTor�ar a diTusão do potencial 

TOi poss íve l  

do Sisteaa de 

Propriedade Industrial F que garante os direitos r elativos a 

Marcas e Patentes e F  part i cularaente da i mportância d a  

inTorma�ão contida na docuaenta�ão de patentes F criando 

programas espec ÍTicos que v i sem esclarecer 

potenciais sobre seus beneT Ícios. 

os interessados 

2) Estudar a retomada da publica�ão da revista 

voltando a apresentar t rabalhos de 

discussão de temas de interesse F e que abria um espaço tambia a 

colaboradores externos F proTiss i-enais interessados na matéria e 

todos aqueles que pudessem contribuir para diTundir o assunto .. 

servindo como um canal para a veicula�ão de novas i déias. 

3) Incentivar o s i stema uprodutoru de tecnologia 

centros de P & D T universidad es .. empresas que realizam pesquisa 

dentre outros F a conhecerem e utilizarem o potencial 

inToraacional do INP I .. be• coao a patentearea seus resultados. 



li 

:. 4 3 

. .:: ccumE.'n c a ;.  i ::: t -a s j 3.  

- -, 
. n r ::ir ::�ai; ao 

: � e i namen c o s e s p E.'c ( � i c os .  

5 )  Amp 1 i ar a ,:r I ac:ao 

-, a .:: o c •_.:_mEn -e a;:;: ::.o 

::) ot en c i a , s ,  

j e  c 2n t ros .:i ocumen t ais 

2spec i a  i i ;::ad as �m p r i or i t ár : os . ::om os re:cur sos 

: n formac : on ais da cocumen t ac;: ão d e  naten t es ,  ;:, r i v i  1 eg i an do 

mat ir i as pr i mas ex i st E n t: es ,  b em como d ispon i bi l i d a d e  a e  r ecursos 

h umanos e dos obj et ivos l ocais. 

6 )  P r omover a formac;:ão de consórcios ent re empresas 

p ar a  r ea l  i ;::?.c;: ao de Proj et os cooperat i vos de p esa u i sa ., : . J.t i -;.  izan do 

�s r ecursos de i nformac;: io d o  INPI . 

Est i mu l ar = roj et os c on...; un-c: os � rosp ecc:: ao 

: ec .. o 1 ó g i ca esp ec í f i cas � com en t idac:i es -: l asse 

nt  2 r e-= sadas ., :.1 t i i i ;::an ao i n forma<; âo da . .:; oc umen t ac:  ão d e  

pat ent es. 

8 )  Cr i ar programas espec í f i cos as P E.'q uenas e 

midias empresas ., v i san do o �c en d i men t o  8 e  � uas '.1ecsss i daa es d e  

i n formac;: �o tecnol ó gica at ravis da doc�men t ac;: �o c e  Pac ent2s . � em 

como d e  i n formac;: �es p ert i n ent es a � :'" OP F ' EGad E ; n ci u s� r : a l 2m 

3era l .  
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9 )  Apoiar a i nsen;::ão da matÉr i a  ' '? ropr i edade 

Industrial" nos cursos de gradua�ão da area t ecno l ó gica r de modo 

q ue o profissi onal conheça o valor e OS llSOS do Sistema de 

Propriedade Industri al e r  particularmente da i nforma�ao contida 

na documenta�ão de patentes como recurso para desenvolver r 

aprimorar e consolidar conhecimentos em todas as áreas 

t ec no 1 ó g i c as • 

Industrial 

Com o objetivo de atender 

e de Coaérc i o  Exterior 

ao previsto na Política 

elaborada pelo Governo 

Federal r e de modo que o INPI possa r�almente contribuir com 

seus recursos para a consecu�ão de objetivos gerais de 

desenvolvimento e de estímulo à coapet i tiv i dade dos produtos 

nacionais frente aos países industrializados r seria i mportante : 

1) O INPI unir seus esforços aos dos demais Órgãos 

governamentais no sentido de possib i litar a cria�ão de condições 

e ambiente para que as indústria�, nacionais possa• se 

desenvolver tecnologicamente r através de uma política industrial 

e tecnológica compatível tanto com as necessidades 

como com os objetivos e deaanda�· da sociedade. 

2) O Sistema de Propriedade Industrial 

i ndividuais ,. 

ser vinculado 

aos dema i s  instrumentos de política tecnológica e i ndustrial ,. 

promovendo a capacita�ão tecnológica endógena atravÉs de uma 

ampla utilização da i nformação contida na documentação de 

patentes r e escl arecendo a sociedade em geral quanto à prote�ão 

da i nvent i v i dade através do pat ent eamen t o .  
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,:::: om r- 2 1 a c;: ão a : od a s  as at i v i à ades q ue \tE' rn ::;endo 

�p l 2men � a d a s  em � o r as i nt e:r � ac i onais c omo a OMP I e o .J ATT T no 

imo i t o d a  P r opr i edade Industria l , 2 v i sando refor c;: ar a posic;:ão 

d o  B r as i l  d iante da comunidade inter nac i onal , alg umas ai; Ões 

p oàem ser p r omovidas pelo I NP I :  

i )  Fortalecer os lac;:os ex i stentes entre os pa s ses 

desenvolvimento . através da implementac;:ão de atividades 

âmbito da Propriedade Industr i al ,  r eforc;:ando a difusão 

potencial do S i stema de Propr i edade Industrial . 

2 )  Coordenar ac;: Ões em âmb i to reg i onal que visem 

em 

n o  

d o  

o 

i ntercâmbio de informac;: Ões e exper i ências com países da América 

�atina , pr omovendo a utilizac;:ão disseminac;:ão da informac;:ão 

� ontida na documentac;:ão de p atentes. 

o cenário de competit ividade e concor renc i a  

estamos p resenc i ando compele o INPI a 

d isseminac;:ão e �emento � util i zac;:ão da 

atuar i ntens i vamente 

infor mac;:ão guar dada 

que 

na 

e• 

seu Banco de Patentes ,  colaborando na capac i tac;:ão tecnoló g ica de 

t odos os segmentos da soc i edade envolv i dos no processo de 

desenvo l v i mento t ecnoló g i co .  e a l icerc;:ando bases :nais s ól i das 

? ara o B rasil , com o adequado uso dos recursos existentes . 
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